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RESUMO: Introdução: Os métodos não farmacológicos para alívio da dor, 
utilizados no trabalho de parto, permitem a parturiente a execução de sua autonomia 
e uma vivência única e com menos traumas. Entre os métodos não farmacológicos 
utilizados destacam-se: o banho de aspersão, a bola suíça, a presença do 
companheiro, os métodos do cavalinho e banquinho “U’’, a musicoterapia, 
acupressão e deambulação. Objetivos: Analisar na literatura brasileira de 
enfermagem os métodos não farmacológicos mais utilizados para alívio da dor em 
parturientes junto à sua eficácia. Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa que 
seguiu as etapas de formulação de questão da pesquisa, elaboração de estratégias 
para a coleta de dados, junto ao estabelecimento de inclusão e exclusão de estudos. 
Resultados: Constatou-se a eficácia do uso dos métodos não farmacológicos no 
presente estudo. Destacando-se banho morno e a deambulação entre os mais 
conhecidos pelas parturientes e os mais utilizados.  

Palavras-chave: Parto Humanizado; Trabalho de Parto; Enfermagem Obstétrica 

EFFECTIVENESS OF NON-PHARMACOLOGICAL METHODS FOR PAIN 
RELIEF IN PARTURIENTS: INTEGRATIVE REVIEW 

ABSTRACT: Introduction:Non-pharmacological methods for pain relief, used 
in labor, allow the parturient to perform her autonomy and have a unique experience 
with less trauma.Among the non-pharmacological methods used, the following stand 
out: the sprinkling bath, the Swiss ball, the presence of the companion, the methods 
of the horse and stool "U", music therapy, acupressure and ambulation. Objectives: 
To analyze in the Brazilian nursing literature the most widely used non-
pharmacological methods for pain relief in parturient women, along with their 
effectiveness. Methods: This is an integrative review that followed the steps of 
formulating the research question, developing strategies for data collection, together 
with the establishment of inclusion and exclusion of studies. Results: The 
effectiveness of using non-pharmacological methods was found in the present study. 
Highlighting a warm bath and walking among the best known by parturients and the 
most used. 

Keywords: Humanized Childbirth; Labor; Obstetric Nursing 
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INTRODUÇÃO 

A experiência da dor do parto é 

fisiologicamente real, mas possuem 

influência de outros fatores emocionais 

da parturiente, como as angústias, o 

medo e a ansiedade, sentimentos 

estes influenciáveis à intensificação da 

dor (DA COSTA et al., 2020). 

A Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher destaca 

que a humanização e atenção em 

saúde  de qualidade, implicam na 

garantia à  saúde integral e bem-estar, 

promovendo o autocuidado e 

fortalecendo as mulheres quanto a 

capacidade de identificação de suas 

demandas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2004). 

A utilização de práticas não 

farmacológicas propicia à mulher uma 

experiência humanizada do parto, 

enaltecendo sua autonomia e trazendo 

à tona seu protagonismo. Dentre 

diversos métodos não farmacológicos 

para alívio da dor durante o trabalho de 

parto pode-se destacar: o banho de 

aspersão/imersão, a utilização de bola 

suíça, a presença do companheiro, o 

método do “cavalinho’’ e “banquinho 

U’’ a musicoterapia, acupressão e a 

deambulação, que permitem a atuação 

da mulher de forma participativa e evita 

o uso de técnicas que vão interferir no 

nascer (ARAÚJO et al., 2018). 

O emprego dos Métodos Não 

Farmacológicos (MNF) no trabalho de 

parto ocorre para que a sensação de 

dor nas parturientes seja reduzida, 

possuindo diferenciações de eficácia, 

agindo sobre sua subjetividade, 

promovendo a redução dos níveis de 

ansiedade e o relaxamento, dessa 

forma substitui-se  analgesia por um 

partejar prazeroso (MASCARENHAS 

et al., 2019). Conforme Azevedo et al., 

(2019) em estudo realizado com 6 

enfermeiras foi possível constatar 

benefícios e a importância de boas 

práticas mediante ao uso de MNF de 

alívio da dor, sendo evidenciado por 

assegurar maior conforto e segurança 

à parturiente, proporcionando alívio da 

dor e ressaltando o protagonismo da 

mulher no trabalho de parto, por meio 

de um processo assistencial 

humanizado. Esse trabalho tem como 

objetivos analisar na literatura 

brasileira de enfermagem os métodos 

não farmacológicos mais utilizados 

para alívio da dor em parturientes. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

Trata-se de uma revisão 

integrativa que seguiu as seguintes 
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etapas: formulação de questão da 

pesquisa; elaboração de estratégias 

para a coleta de dados; 

estabelecimento de critérios para 

inclusão e exclusão de estudos; 

avaliação dos estudos incluídos; 

interpretação dos resultados e 

apresentação da revisão. A questão 

norteadora é: Qual a eficácia dos 

métodos que foram avaliados? Foram 

aplicados para a busca dos artigos os 

seguintes descritores: Parto 

Humanizado; Trabalho de parto  e 

Enfermagem Obstétrica . 

O processo de busca dos artigos 

ocorreu no segundo semestre de 

2020, nas seguintes bases de dados: 

Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciência da Saúde, Centro 

Latino-Americano e do Caribe de 

Informação em Ciência da Saúde 

(BIREME), Sistema Regional de 

Informação em Linha para Revistas 

Científicas da América Latina, Caribe, 

Espanha e Portugal e Ministério da 

Saúde. Os artigos incluídos nesta 

revisão foram publicados entre 2015 a 

2020, realizados por brasileiros. Foram 

excluídos os que não se enquadraram 

dentro da temática proposta. 

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Os resultados alcançados nesta 

pesquisa foram por meio de artigos 

científicos buscados nas bases de 

dados mediante os descritores: Parto 

Humanizado, Trabalho de Parto e 

Enfermagem Obstétrica. Foram 

encontrados 25 artigos e após critérios 

de exclusão foram selecionados 12 

deles. Sendo 4 da base Centro Latino-

Americano e do Caribe de Informação 

em Ciência da Saúde (BIREME), 5 da 

base Lilacs (Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde), 2 da base Latindex (Sistema 

Regional de Informação em Linha para 

Revistas Científicas da América 

Latina, Caribe, Espanha e Portugal) e 

1 do Ministério da Saúde. Diante da 

leitura dos artigos (tabela 1), foi 

constatado que todas as publicações 

apresentaram benefícios da utilização 

dos métodos não farmacológicos para 

alívio da dor em parturientes. Dentre 

os benefícios destacaram-se: alívio da 

dor, diminuição da ansiedade, 

evolução do trabalho de parto, 

dilatação mais rápida e relaxamento. 

Os estudos revelaram que a maioria 

das mulheres não são informadas 

sobre os métodos não farmacológicos 

de alívio de dor no trabalho de parto 

(HANUM et al., 2017). 

O método não farmacológico que 

se destaca por sua maior 

aplicabilidade é o banho morno, sendo 

o mais conhecido entre as mulheres. 
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Promove o relaxamento da 

musculatura e a melhora da circulação 

sanguínea. Sendo evidenciado em 

estudo realizado com 586 puérperas, 

66,6% optaram pela utilização desse 

método para alívio da dor e 

considerou-se a presença de 

benefícios (MIELKE; GOUVEIA; DE 

CARVALHO, 2019). 

Segundo Ângelo et al., (2015) 

estudos sugerem que o uso de 

técnicas como o banho de imersão, 

exercícios com bola e de mobilidade e 

massagem contribuíram de forma 

benéfica para o alívio da dor em 

parturientes. 

O método da massagem é um 

dos meios mais naturais utilizados no 

alívio da dor e do desconforto, 

reduzindo a ansiedade, promovendo o 

relaxamento muscular e trazendo 

ainda equilíbrio emocional. Constatou-

se que quando utilizada no início do 

trabalho de parto se torna mais eficaz 

no alívio da dor, uma vez que além de 

redução do estresse e ansiedade, 

permite a participação ativa do 

acompanhante, promovendo uma 

maior satisfação à parturiente 

(COELHO et al., 2018). 

A deambulação e a bola suíça, 

são métodos bastantes utilizados, 

favorecendo mobilidade da 

parturiente, em pesquisa desenvolvida 

em uma maternidade pública, 

referência para risco habitual de uma 

capital no sul do Brasil,  constatou-se 

que das 100 puérperas entrevistadas, 

62 delas utilizaram tais métodos para 

alívio da dor, tendo três mais 

referenciados: deambulação, banho 

morno e bola suíça (MIELKE; 

GOUVEIA; DE CARVALHO, 2019). 

Um dos estudos analisados 

investigou o uso do “cavalinho” e o 

“banquinho U”, ambos são utilizados 

no pré-parto e tem por finalidade 

promoção do relaxamento e aumento 

da dilatação junto a diminuição da dor. 

O cavalinho assemelha-se a uma 

cadeira com assento invertido, onde a 

gestante apoia os braços e o tórax 

para frente, aliviando as costas. Já o 

banquinho “U” refere-se a um banco 

baixinho utilizado no chuveiro com 

água morna, proporcionando o 

relaxamento durante o período de 

dilatação e expulsivo do parto. Dentre 

os artigos que compõem esta revisão 

a aromaterapia foi evidenciada como 

um tratamento complementar não 

medicalizado, aplicado utilizando-se 

dos sentidos do toque e cheiro, foi 

evidenciado o aumento de sua prática, 

uma vez que os óleos essenciais ao 

serem inalados impulsionam os 

receptores sensitivos através do 

cérebro, que por sua vez envolve 
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partes neurológicas específicas e 

substâncias que de maneira estáticas 

promovem mudanças psicológicas, 

resultando em redução de dor e da 

ansiedade (ARAÚJO et al., 2018).  

 Para Silva et al., (2019) o uso 

desse método tem como vantagem 

considerar a individualidade de cada 

mulher na seleção dos óleos 

essenciais e sua via de aplicação. 

Garantindo propriedades como: 

calmante, sedativa, relaxante  e auxilia 

na respiração. 

Destaca-se também na analgesia 

durante o trabalho de parto a 

acupuntura e auriculoterapia, ambos 

métodos de baixo custo que estão 

contemplados na Medicina Tradicional 

Chinesa. Uma prática que objetiva a 

estimulação sensorial de regiões 

cerebrais e, em consequência, a 

geração de sinais elétricos. Como 

vantagem proporciona ao binômio 

mãe-filho o envolvimento durante o 

processo de parto e pós-parto. Em 

estudo realizado em uma maternidade 

pública de Santa Catarina com a 

participação de 19 parturientes foi 

possível constatar, com relação a 

análise da dor, que 15 mulheres 

tratadas tiveram alívio nos primeiros 

30 minutos iniciais (CHEROBIN; 

OLIVEIRA; BRISOLA,  2016). 

Quanto a liberdade de posições 

no trabalho de parto não há um 

protocolo rigoroso, visto que a mulher 

possui a liberdade de escolha, de 

acordo com sua preferência, desde 

que orientada. A adoção de prática 

promove o alívio da dor durante as 

contrações e beneficia a descida fetal. 

Em coleta de dados realizada em 232 

prontuários de parturientes de parto 

vaginal, 145 optaram pela posição 

semi sentada, logo após a posição 

lateralizada sendo escolha de  34 

mulheres, 17 optaram por cócoras  e 7 

por  quatro apoios (LEHUGEUR; 

STRAPASSON; FRONZA, 2017). 

 

CONCLUSÃO 

É possível constatar 

comprovadamente a eficácia do uso 

dos métodos não farmacológicos em 

trabalho de parto, evidenciado pelo 

alívio da dor,  possibilitando a 

diminuição de intervenções obstétricas 

desnecessárias. Por meio desta 

prática há o aumento da satisfação da 

parturiente, ressaltando o seu valor no 

processo de parturição, permitindo o 

seu empoderamento sem sujeição a 

comandos e favorecendo 

seguramente um ambiente acolhedor. 

Os métodos não farmacológicos 

são práticas recomendadas pela OMS 

e foram utilizadas por uma grande 
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parcela das parturientes do presente 

estudo, sendo o banho e a 

deambulação os métodos que elas 

mais conheciam e mais utilizados no 

trabalho de parto, tendo como maior 

motivação para uso de tais métodos a 

redução da dor. 

Destaca-se a importância da 

informação às gestantes, parturientes 

e seus acompanhantes sobre os 

métodos disponíveis de alívio da dor 

durante o trabalho de parto, para que 

em conjunto com a equipe de saúde 

seja escolhido o melhor método.  

O presente estudo não 

apresentou  casos de episiotomia, o 

que demonstra um fortalecimento das 

boas práticas de assistência ao parto. 

A recomendação atual da OMS não é 

proibir a episiotomia, porém restringir o 

seu uso através de critérios para 

realização. 

Vale ressaltar que mais de 70% 

das mulheres  do estudo não 

receberam nenhum tipo de 

intervenção durante seu trabalho de 

parto, parindo assim de forma natural 

e fisiológica. 

Apesar dos bons resultados do 

estudo há desafios em vários hospitais 

da rede pública e da rede privada em 

relação ao acesso da informação, mas 

na possibilidade de adequação de 

práticas e incentivo a capacitação 

profissional para adequação da 

ambiência às práticas recomendadas 

pela Organização Mundial de Saúde 

em relação aos métodos não 

farmacológicos. Há ainda um grande 

desafio para a rede privada por 

interesse econômico e na pública em 

relação  a ambiência dos centros 

obstétricos, se faz necessário que haja 

uma desconstrução e para isso a 

recapacitação de profissionais tendo 

em vista a redução de práticas 

obstétricas desnecessárias, 

viabilizando um processo assistencial 

eficaz e que promova a saúde.     
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Procedência Títul
o 

Autor (es) - Ano Periódico Resultado 

 
 

LILACS 

Recursos 
não 
farmacológic
os: atuação 
da 
fisioterapia 
no trabalho 
de parto, 
uma revisão 
sistemática. 

 
Ângelo et al., 2016 

Fisioter. 
Brasil.17(3): 285-

292, 2016 

Os estudos mostram que a fisioterapia em 
sua maioria é considerada benéfica para o 
alívio da dor das parturientes por meio de 
técnicas como exercícios na bola, 
mobilidade, massagem e banho de imersão. 

 
 BIREME 

 Métodos 
não 
farmacológic
os no parto 
domiciliar 

 
Araújo et al., 2018 

Ver. Enferm. 
12(4): 1091-6, 

abr.,2018 

O parto domiciliar vem com o propósito de 
trazer à autonomia a mulher, de maneira 
respeitosa, junto às práticas não 
farmacológicas. 

 
 

LATINDEX 

Métodos não 
farmacológic
os para o 
alívio da dor 
durante o 
trabalho de 
parto: 
vivências de 
enfermeiras 
obstétricas; 

 
Azevedo et al., 

2019 

 
Vivências, 16(30): 

115-125, dez., 
2019. 

 

Nesse estudo identificou-se a importância da 
assistência humanizada no parto e 
nascimento, e atestou-se a beneficência da 
atuação da enfermeira obstétrica por meio do 
uso não farmacológico no alívio da dor. 

 
 

 BVS MS 

 Diretrizes 
Nacionais de 
Assistência 
ao Parto 
Normal: 
versão 
resumida; 

 Ministério da 
Saúde, 2017 

 
Brasília (DF); 
Ministério da 
Saúde; 2017 

Destaca a atenção à saúde integral de 
qualidade por meio da promoção do 
autocuidado, da redução de intervenções 
desnecessárias no parto normal, visando 
difundir práticas baseadas em evidências. 

 
 

LILACS 

Acupuntura 
e 
Auriculotera
pia como 
Métodos 
Não 
Farmacológi
cos  De 
Alívio Da Dor 
No Processo 
De 
Parturição 

 
Cherobin; Oliveira; 

Brisola, 2016 

 
Cogitare Enferm. 

21(3): 01-
08,jul/set., 2016 

Os resultados dessa pesquisa apresentaram 
possibilidades quanto ao uso da acupuntura 
e auriculoterapia visto que são métodos de 
baixo custo e seguro, aumentando o número 
de métodos não farmacológicos para as 
parturientes. 

 
 

LATINDEX 

  Métodos 
não 
farmacológic
os para 
alívio da dor 
durante o 
trabalho de 
parto. 

 
Coelho et al., 2018 

 
Revista 

Recien.7(21): 14-
21,2017 

Nesta pesquisa além de ser constatado o 
alívio da dor, foi evidenciado que os métodos 
não farmacológicos promovem relaxamento, 
reduz a ansiedade e aumenta o vínculo entre 
o binômio mãe-filho. 

 
 LILACS 

 
Percepção 
Da Mulher 

Frente à dor 
Do Parto; 

 
Da costa et al., 

2020 

 
 

 Ver.Cien. Plural 
6(1): 87-101, 2020 

Neste estudo algumas mulheres relataram a 
dor do parto como uma experiência horrível e 
insuportável, entretanto outras mulheres 
relataram como uma dor tolerável e 
passageira. Conclui-se que a dor do parto é 
individualizada e uma experiência única. 

 
 
 

BIREME 

Estratégias 
não 
farmacológic
as para 
alívio da dor 

 
Hanum et al., 2017 

 
Rev.enferm. 

11(Supl.8): 3303-
9,ago., 2017 

Diante dos dados obtidos nesse estudo 
conclui-se que o conhecimento acerca dos 
métodos não farmacológicos de alívio da dor 
é deficiente. 
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Tabela 01: Resultados da Revisão Sistemática ( (Fonte: os autores, 2020). 
(Fonte: os autores, 2020). 
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oportunidade dada aos alunos na elaboração 
de pesquisas que contribuirá com a ciência. De 
maneira geral externamos o nosso sentimento 
de felicidade e gratidão aos que, de forma 
direta e indireta, colaboraram com o nosso 
crescimento e amadurecimento profissional, 
sendo evidenciado por meio desta conquista. 
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RESUMO:A partir da análise histórica do Brasil, é possível observar que a fonte de 
riquezas e geração de renda advém de atividades primárias o que configura o 
rentável agronegócio. As atividades rurais taticamente cultivadas podem alterar a 
atual situação social e econômica de uma região, o que permite buscar caminhos de 
empreender sobre essas atividades. O tema da pesquisa fundamenta-se na análise 
de jazidas de calcário no interior do Sertão de Pernambuco, através de maiores 
esclarecimentos sobre a atividade agrícola. Partindo desse contexto, este estudo tem 
como problemática, apresentar as principais dificuldades enfrentadas pelo 
empreendedor rural tendo como recorte o sertão pernambucano, alinhando-se a 
isso, à falta de conhecimento técnico e o escasso investimento público nessa região. 
Para tanto, apresenta-se como objetivo, pesquisar os motivos que desencadeiam a 
falta de informação e a ausência de políticas de desenvolvimento para a região, 
através de pesquisas bibliográficas e entrevistas com representantes do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Para estruturação e 
fundamentação, esse estudo se amparou na literatura que explica o termo “espírito 
empreendedor” na visão administrativa, e ressalta a inovação como agente propulsor 
para empreender. Observou-se os motivos que dificultam a integração e a 
continuidade dos investidores no mercado além de expor possíveis impasses para o 
investimento do poder público na região, ao final, contribuiu-se para expansão do 
conhecimento para a população local e a gestão pública sobre as riquezas e 
oportunidades empreendedoras do sertão do estado.  
 

Palavras-chave: Empreendedorismo; Atividade rural; Gestão Pública.  

 

RURAL ENTREPRENEURSHIP - EXPLOITATION OF LIMESTONE STORES IN 

THE PERNAMBUCO Hinterland AS A SOURCE OF ECONOMIC GROWTH 

GENERATION FOR THE REGION 

 

ABSTRACT: From the historical analysis of Brazil, it is possible to observe that the 

source of wealth and income generation comes from primary activities, which 

constitutes profitable agribusiness. Tactically cultivated rural activities can change the 

current social and economic situation in a region, which makes it possible to seek 

ways to undertake these activities. The research theme is based on the analysis of 

limestone deposits in the interior of the Sertão de Pernambuco, through further 

clarifications on agricultural activity. Starting from this context, this study has as its 
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problematic, to present the main difficulties faced by the rural entrepreneur having as 

a cut the Pernambuco backlands, aligning itself to this, the lack of technical 

knowledge and the scarce public investment in this region. To this end, the objective 

is to research the reasons that trigger the lack of information and the absence of 

development policies for the region, through bibliographic research and interviews 

with representatives of the Brazilian Micro and Small Business Support Service 

(SEBRAE) . For structuring and reasoning, this study was based on the literature that 

explains the term “entrepreneurial spirit” in the administrative view, and highlights 

innovation as a propelling agent for entrepreneurship. It was observed the reasons 

that hinder the integration and the continuity of investors in the market, besides 

exposing possible impasses for the investment of the public power in the region, in 

the end, it contributed to the expansion of knowledge for the local population and 

public management about the entrepreneurial wealth and opportunities in the state's 

backlands. 

 

 KEYWORDS: Entrepreneurship; Rural activity; Public Management. 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil devido a diversidade 

de recursos, por outro lado falta de 

acesso aos bens de consumo, o 

brasileiro precisa ser criativo. Quando 

essa habilidade é utilizada em 

atividades que agregam resultados, 

mover a economia, há ganho 

imensurável tanto para o país quanto 

para a pessoa. Uma das formas de 

usar a criatividade de modo  

interessante é o ato de empreender, 

fazer algo novo, ou apenas mudar algo 

que já existe, a fim de melhorá-lo, é 

possível perceber que as pessoas tem 

tentado enveredar por esse caminho. 

Esse setor da economia tem crescido 

nos últimos anos. Em 2018 foram 

criadas cerca 2,5 milhões de 

empresas ou novos empreendimentos 

(DYER, CHRISTENSE, 

GREGERSEN, 342p., 2018). Não é 

inalcançável, o fato de se tornar um 

real empreendedor no Brasil. 

Entretanto, considera-se as 

facilidades e dificuldades em 

empreender. Enfrenta-se as 

adversidades, a criatividade não é 

suficiente, é necessário preparo, 

conhecimento de mercado, mas 

existem fatores externos que serão 

determinantes para o êxito do 

empreendimento.  De modo geral, 

para o empreendedor brasileiro as 

facilidades são limitadas, o MEI (micro 

empreendedor individual) pode ser um 

exemplo, consegue-se vantagens 

como: isenção de taxas de registro, 

redução de impostos e  simplificação 

burocrática, desde a abertura do 

empreendimento, de forma rápida “on 
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line”,  a venda de produtos, além do 

fator previdenciário. Pode-se citar 

como exemplo: com a quantia de 

R$50,00 mensais o empreendedor 

cadastrado no MEI consegue -se 

cobertura previdenciária.  

Dificuldades podem ser 

observadas para o cidadão  

empreender no país, desde os altos 

impostos federais, estaduais e/ou 

municipais, processo de formalização 

de colaboradores, a informalidade de 

outros “empreendedores”; entre 

outras. Além dessas dificuldades 

supracitadas, existem localidades ou 

regiões, onde esses problemas são 

agravados por vários motivos, o que é 

lamentável tendo em vista o poder de 

movimentação econômica, social e 

estrutural que o empreendedorismo 

pode causar no mercado, nas pessoas 

e no país.   

Em busca de informações mais 

concretas e fidedignas sobre essas 

dificuldades enfrentadas e 

entendendo as diversas 

oportunidades que o território 

brasileiro proporciona, este trabalho 

tem como problemática, entender e 

pontuar as principais dificuldades 

enfrentadas para se tornar um 

empreendedor rural tendo como 

recorte o sertão pernambucano. 

Assim, o objetivo central do presente 

trabalho é o esclarecimento sobre o 

empreendedorismo rural no sertão 

pernambucano e empecilhos, 

levantando os motivos que 

desencadeiam a falta de informação, 

de conhecimento técnico e a ausência 

de políticas públicas para o 

desenvolvimento da região.  

 

 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Empreendedorismo  

Dornelas (2018, p. 30) afirma 

que: 

 “o processo de empreender 
envolve todas as funções, 
atividades e ações associadas à 
criação de novas empresas. Em 
primeiro lugar, o 
empreendedorismo envolve o 
processo de criação de algo 
novo, de valor. Em segundo, 
requer a devoção, o 
comprometimento de tempo e o 
esforço necessário para fazer a 
empresa crescer. Em terceiro, 
que riscos calculados sejam 
assumidos, e decisões críticas, 
tomadas; é preciso ousadia e 
ânimo, apesar de falhas e erros”.  
 

O ato de empreender em sua 

essência, não é necessariamente 

apenas criar algo totalmente novo, ou 

um produto que nunca fora pensado 

ou produzido, é possível empreender 

de várias maneiras como 

simplesmente alterar um processo 

produtivo, uma rotina, um 

comportamento, um modo de pensar.   
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A palavra empreendedorismo 

tem origem no termo entrepreneurship 

uma expressão que segundo Antoncic 

e Hisrich (2001), o significado  pode 

ser entendido como, liderar ou a 

habilidade de fazê-lo com maestria e 

bom-senso, em pleno século XXI a 

capacidade de liderar está em cheque, 

mas o bom empreendedor consegue 

executar essa atividade de maneira 

excelente e coerente e é essa 

coerência que o leva a vencer 

obstáculos que por vezes parecem ser 

intransponíveis.  

A importância de empreender 

se dá desde a ideia inicial que estimula 

o pensamento, até a execução da 

mesma que traz consigo o sentimento 

de realização e/ou a mudança do 

cenário outrora existente, os 

economistas exibem com orgulho 

números surpreendentes sobre o 

empreendedorismo e sua capacidade 

de recuperar, manter e elevar a 

economia de um país, porém sua 

importância não se restringe apenas 

ao dinheiro gerado, a impulsão 

monetária, a produção de riqueza, ou 

a extração e transformação de 

matéria-prima, existe algo ainda mais 

intrínseco que se chama 

transformação social, não obstante, os 

empreendedores “detém” o poder de 

encontrar soluções para as tantas 

mazelas da sociedade.  

É importante salientar que o 

empreendedorismo não faz distinção 

de pessoas, desde as que sofrem pela 

escassez de coisas básicas por ter 

baixo poder aquisitivo até às mais 

afortunas, ele acolhe a todos, 

obviamente para alguns é mais difícil 

empreender, mas o empreendedor 

existe não por acaso, há algo 

chamado espírito empreendedor que 

está dentro de cada ser humano, 

alguns o encontram mais cedo, outros, 

mais tarde e Chiavenato (2007 p. 7-9) 

afirma o que é ser  empreendedor e/ou 

ter um espírito empreendedor. Em seu 

discurso alega que “O empreendedor 

é aquele que faz as coisas ocorrerem 

da melhor maneira possível utilizando 

suas qualidades como, saber 

identificar oportunidades”.   

Com essas armas consegue-se 

transformar em realidade assuntos ou 

ações que eram apenas ideias “Por ter 

capacidade criadora e bastante 

energia, o empreendedor consegue 

mostrar imaginação e consistência, 

particularidades que, alinhadas de 

maneira assertiva, permitem que o 

mesmo consiga transformar o que 

outrora era sem formato e 

desacreditado em algo de sucesso 
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reconhecido no mercado”, Chiavenato 

(2007) continua pontuando 

características básicas que identificam 

um empreendedor, são elas:  a 

Necessidade de Realização; 

Disposição para assumir riscos   e a 

Autoconfiança. 

A necessidade de realização é 

básica, situa-se no topo da pirâmide 

das necessidades humanas criada por 

Abraham Harold Maslow, essa 

necessidade é inerente a toda e 

qualquer pessoa, já a disposição para 

assumir riscos está no DNA do 

empreendedor, não é algo que se 

possa escolher, se pensar em 

empreender automaticamente pensa 

em riscos, desde os financeiros como 

a possibilidade de investir todo seu 

dinheiro (que por vezes advém de uma 

rescisão contratual e/ou desligamento 

de uma empresa) e perder, e vai até o 

envolvimento de toda a família nesse 

empreendimento que por sua vez não 

gerará frustração apenas individual e 

sim coletiva (DYER, CHRISTENSE, 

GREGERSEN, 2018). 

Além disso, tem-se a 

autoconfiança que é a parte “menos 

humana” do empreendedor, o ser 

humano é dotado de desconfianças 

externas e internas e o ato de 

empreender não deve viver baseado 

em suspeitas, por esse motivo o 

empreendedor deve deixar de lado os 

receios e seguir engajado em seu 

objetivo. São várias as razões pelas 

quais uma pessoa envereda pelo 

caminho do empreendedorismo, 

todavia destacam-se duas, 

oportunidade e necessidade. A figura 

01 apresenta a pesquisa realizada no 

período entre o ano de 2002 e 2017 

sobre a arte de empreender:  

 

FIGURA 1  

 

Fonte:http://www.agricultura.gov.br/assuntos/

politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-

números.  

 

Vê-se na Figura 01, a 

disparidade entre os 

empreendimentos que são abertos por 

oportunidade e os por necessidade, 

além disso, exibe-se também, o 

declínio de um e evolução de outro 

evidenciando que, aos poucos esse 

grupo seleto está mais consciente dos 

seus objetivos e não apenas 

arriscando, estão focados, esperando 

com ansiedade o momento oportuno.    

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
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 Empreendedorismo Rural: uma 

discussão necessária 

 

  É impraticável discorrer sobre 

empreendedorismo no Brasil sem citar 

o segmento rural, nesse sentido é 

simplesmente histórico o fato de que o 

brasileiro se prevalece dos recursos 

naturais para empreender e granjear 

seu pão diário com, basta lembrar que 

na colonização, os índios 

(inocentemente) praticavam o 

escambo (troca), onde os portugueses 

forneciam foices, facões, espelhos 

etc., e os índios em troca “ofereciam” 

mão de obra no fornecimento do tão 

valioso Pau-Brasil.   

Existe algo preocupante acontecendo 

no Brasil há algum tempo, o êxodo 

rural, o qual refere-se  a saída de 

moradores das partes rurais das 

cidades para as grandes metrópoles. 

Para Alves e Marra (2009), o  motivo 

do êxodo rural refere-se a disparidade  

socioeconômica das cidades, que 

constrange muitos moradores a 

caçarem a ocupação em terras 

“infrutíferas”, para tirar o mantimento 

para si e para seus parentes. 

Ademais, muitos desses 

trabalhadores se valem da 

oportunidade junto à movimentos 

socialistas em busca por terras para 

plantar e colher.   

Para evitar que o êxodo rural continue 

acontecendo, à gestão pública têm-se 

engajado em garantir as populações 

rurais oportunidades de modernização 

e acessibilidade aos meios de 

comunicação, dessa maneira expõe 

esses moradores as mesmas 

situações do morador da zona urbana. 

Além disso, programas para o 

empreendimento familiar rural tem 

ganhado força, dando a possibilidade 

de venda direta aos grandes 

empresários e de maneira legal.  

Dados do Censo do IBGE 

realizado em 2010, a taxa do êxodo 

rural entre 2000 e 2010 no Brasil foi de 

17,6%, enquanto que nas décadas de 

1980 e 1970, eram respectivamente  

26,42% e 30,03%. O penúltimo censo 

que o Instituto realizou (em 2000) 

apontava  taxa de 25,1% no êxodo 

rural. Nesse sentido, percebe-se 

queda nos últimos anos. Todavia isso 

não deve deixar de ser preocupação, 

uma vez que os governos devem 

continuar agindo em prol a essas 

pessoas.   

 O empreendedorismo Rural não deve 

ser apenas um termo que fique 

subtendido, a verdade é que, milhões 

de brasileiros dependem disso. 
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Notícias veiculadas pela mídia, como 

matéria reportada  em 26/12/2016 o 

site G1 da Globo com base nos dados 

de pesquisa realizada pelo 

CEPEA/ESALQ, demonstrou que o 

agronegócio no Brasil empregava  

cerca de 19 milhões de brasileiros 

naquele ano. O mesmo estudo 

afirmou que esses números 

correspondiam a 20% de dos 

empregos gerados. Vale ressaltar que 

não foram contabilizados os 

produtores que plantam para 

subsistência.   Apesar desses 

números, ainda há impasse quando se 

trata desse ramo do 

empreendedorismo, que é dificultada 

ou facilitada pelo automação 

tecnológica. Isto porque o empresário 

que usa alta tecnologia apresenta 

maior economia de pessoal, e 

consequentemente maior lucro, por 

outro lado o trabalhador rural perde 

espaço para a automação.  

Existem equipamentos de 

última geração, mas não estão 

acessíveis a grande maioria, por conta 

da taxação econômica, altos custos, 

assim, o acesso a esses 

equipamentos dificultam o 

empreender. Entretanto, ao sanar 

esse problema, a Gestão Pública 

consegue elevar o empreendedorismo 

rural no país.  Além disso, a 

acessibilidade permite que o 

empreendedor crescer. 

Acessibilidade, no dicionário da língua 

portuguesa define esse termo como 

“Facilidade de acesso; qualidade do 

que é acessível”, No Brasil existem 

muitos produtores rurais que, por falta 

de informação, que decorre da falta de 

acessibilidade, não conseguem 

efetivar suas atividades como 

empreendedores formais, apenas 

produzem, se alimentam ou vendem 

seus produtos de maneira informal, é 

claro que mesmo não sendo formais 

prosseguem sendo empreendedores, 

todavia eles deixam de gozar dos 

benefícios da normalidade e o 

governo não arrecada diretamente os 

impostos sobre o negócio, a baixo 

exibe-se dados de pesquisa realizada  

pelo IBGE em 2018, os gráficos e 

informações foram disponibilizados 

pelo SEBRAE no site DataSebrae 

(Figura 2). Uma das explicações pelas 

quais os produtores, muitas vezes não 

tem acesso à informação, essas 

pessoas já são empreendedoras, 

todavia com um baixo nível de 

escolaridade, a figura 2 demonstra a 

polarização entre o ensino 

fundamental incompleto e o nível 

superior completo, enquanto o 
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primeiro possui em 70,55% em índice, 

o segundo possui uma média de 2,64, 

os dois índices estão em declínio.   

 

FIGURA 2  

Nível de Instrução dos Produtores 

Rurais  

 

Fonte: https://datasebrae.com.br/perfil-do-

produtor-rural/ 

Outro fato refere-se a  faixa 

etária das pessoas que fazem parte do 

ramo dos produtores rurais no Brasil 

(Figura 3):  Percebe-se que a maior 

parte dos produtores/ 

empreendedores rurais tem entre 45 e 

55 anos, enquanto àqueles que têm 

entre zero e 25 anos são a menor 

parte. 

FIGURA 3  

 

Fonte: https://datasebrae.com.br/perfil-do-

produtor-rural/ 

 

Entende-se, portanto, que 

existem menos jovens se 

interessando por esse mercado ao 

longo dos anos, e isso é preocupante, 

assim, o empreendedorismo rural é 

uma discussão necessária.   

 

Atividade Rural como estratégia de 

desenvolvimento econômico  

 

Em 26/12/1995 a Lei 9.250 

descreveu as diversas atividades 

rurais que não se limitam apenas a 

agropecuária, mas também a 

transformação dos mesmos através 

da indústria, pontua também as 

diversas extrações e explorações 

animal, vegetal, terrena, inclusas 

também estão com base na Lei nº 

9.430/96, art. 59 o cultivo das grandes 

vegetações (árvores) que tem como 

destino após o corte a 

industrialização, comercialização e 

consumo, é obvio que de maneira 

geral qual movimentação no meio 

ambiente é considerada atividade 

rural para fins diversos.   

  A evolução das atividades rurais 

brasileira é notória, no entanto essas 

atividades são, por diversas vezes 

executadas de maneira antiquadas, 

há ainda no Brasil um forte potencial a 

https://datasebrae.com.br/perfil-do-produtor-rural/
https://datasebrae.com.br/perfil-do-produtor-rural/
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https://datasebrae.com.br/perfil-do-produtor-rural/
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https://datasebrae.com.br/perfil-do-produtor-rural/
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ser explorado, tanto no quesito 

tecnológico como na expansão 

territorial dessas atividades, não 

obstante, o país ainda precisa 

despertar quanto ao tratamento dos 

produtos tidos como matéria prima, 

como por exemplo: frutas, metais 

pesados, calcário, argila, gesso, etc., 

eles geralmente são produzidos aqui, 

exportados e logo depois comprados 

como produto final, mais caro, com 

aditivos e embalagens que 

futuramente serão resíduos que terão 

que ser tratados e gerarão custo e 

preocupação para o país.   

 É inegável o fato de que o Brasil ainda 

é uma das maiores potências 

mundiais no quesito produção 

agropecuárias, lidera o ranking 

mundial em alguns produtos, 

conforme Figura 4, obtida do site do 

governo federal, baseado na pesquisa 

divulgada pela USDA United States 

Department of Agriculture 

(Departamento de Agricultura dos 

Estados Unidos). O Brasil, é uma das 

potências mundiais na produção e/ou 

exportação de produtos 

agropecuários, essas atividades 

rurais, com destaque na produção e 

exportação de açúcar e café. 

 

FIGURA 4  

 

Fonte: 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politic

a-agricola/agropecuaria-brasileira-em-

numeros 

 

No entanto, não com tanto 

impacto, basta citar que segundo o 

IBGE, em 2017 em plena crise 

econômica em todos os setores o 

setor agropecuário cresceu 13% 

contrariando a todos os indicadores e 

especialistas.  

 Utiliza-se um “arsenal” para 

desenvolver mais a economia, 

tornando-se a missão da gestão 

pública, o liberalismo econômico, 

flexibilização de acesso à informação, 

expansão territorial por meio de leis, 

poderiam ser opções, a verdade é 

que, o Brasil ainda é um país fechado 

para negócios. Em 2013, o Banco 
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Mundial divulgou estudo com 110 

países, o qual demonstrou que o Brasil 

estaria entre as economias mais 

fechadas do mundo (Revista EXAME,  

2013).  

A fim de sanar dificuldades 

quanto à liberdade econômica, o 

governo federal reduziu 17 tarifas de 

importação (esse ano de 2020), fez 

acordos de livre comércio e abriu as 

portas de países fechados para a 

pecuária brasileira. Além disso, foi 

liberada a instalação de internet por 

via satélite nos lugares mais remotos 

do país, permitindo maior 

acessibilidade. Entretanto, isso ainda 

é pouco, há um problema maior, a 

questão ambiental, o desmatamento, 

ação de  ONGs, que por vezes não 

tem razão para revolta, protestos, etc. 

Informações atualizadas em 

Fevereiro de 2019, expõem de 

maneira clara a área territorial 

ocupada por atividades rurais, como 

pode ser visualizado na Figura 5.   

A pesquisa deixa claro que, ao 

contrário dos países da Europa, o 

Brasil ainda tem muita terra a ser 

explorada se, somente se, forem 

criadas leis para o acesso a essas 

terras.   

 

FIGURA 5  

 

Fonte:http://www.agricultura.gov.br/assun

tos/politica-agricola/agropecuaria-

brasileira-em-numeros 

 

  Ao se falar em economia, não 

se pode esquecer das pessoas. É fato 

que o país ainda precisa avançar na 

questão trabalhistas do trabalhador 

rural, principalmente em  lugares 

remotos, distantes das grandes 

metrópoles. São nesses lugares, 

principalmente, que ainda existem 

trabalhadores em regime de quase 

escravidão. São escravos, sem 

registros formais, escassez de direitos 

básicos, é uma realidade que precisa 

ser enfrentada e mudada o mais 

rápido possível, a partir daí, com 

direitos garantidos uma cadeia 

concreta será gerada (Fernandes, 

2012).   

 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros


 

 
 
 
 

21 
 

21 INTERFACE: Revista Eletrônica da FAESC, ISSN: 2675-5130; v. 02, n. 01, 2021 

  O desenvolvimento econômico 

se dá a partir de um avanço positivo 

de vários fatores, tais como: 

capacidade produtiva, geração de 

renda, elevação do PIB, qualidade de 

vida da população etc. a atividade 

rural sem dúvidas auxilia nesse 

desenvolvimento, mas, como exposto 

anteriormente ainda há muito que ser 

feito se dada uma atenção maior, esse 

setor continuará elevando a economia 

nacional é um jogo, onde todos 

ganham, o país cresce, empregos são 

gerados, diminuição da pobreza, 

estabilização da economia e mais 

investimentos externos.  

 

Mineração: Utilização de calcário na 

produção industrial no Sertão 

pernambucano  

Desde a colonização brasileira 

pelos portugueses, Pernambuco 

sempre fora uma potência econômica, 

a princípio com a cana-de-açúcar 

sendo o principal produto, após esse 

período abastado o estado passou por 

uma grande “recessão”, decorrente do 

descobrimento da mineração de ouro 

em Minas Gerais e a produção 

açucareira nas Antilhas, só mais tarde, 

em 1960 as coisas começaram a 

mudar, a partir dos investimentos 

realizados pela SUDENE 

(Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste), desse 

momento em diante o estado continua 

sendo forte produtor de açúcar, 

todavia há um avanço nos setores 

portuários, tecnológicos e na 

fruticultura.   

Em Fevereiro de 2018, o IBGE 

divulgou uma lista com os 15 estados 

com o maior PIB (Produto Interno 

Bruto), o estado pernambucano está 

em décimo lugar, é o segundo do 

Nordeste, atrás apenas da Bahia, se 

divididos os setores da produção e/ou 

serviços, tem-se que a agropecuária 

representar apenas 2,7 do PIB, 

acompanhada pela indústria que é 

representada por 25,1% do PIB, 

seguidos do setor de serviços, que 

representa 72,2%, o grande destaque 

fica por conta do turismo, o estado tem 

a segunda maior quantidade de leitos 

na região Nordeste e tem a maior 

quantidade de regiões turísticas.   

Os números do turismo são 

realmente surpreendentes, em 2017 o 

IBGE divulga que enquanto o turismo 

no país caiu cerca de 7% em 2016, 

enquanto em Pernambuco esse 

mesmo índice cresceu 6%, além 

disso, o até então secretário do 

turismo Felipe Carreiras declarou: 

"Pernambuco apresenta efeitos 
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significativos no turismo. Este setor 

corresponde a 4% do PIB do Estado, 

é inclusive maior em percentual do 

que a agricultura e agropecuária. O 

turismo vem se fortalecendo por meio 

de publicidades na área de marketing 

para a exposição dos encantos locais, 

inserção de novos voos e 

investimentos nos profissionais 

através de treinamentos e 

capacitações. O trabalho é distinto e o 

objetivo é sempre bem estar e 

conquista do turista", isso é uma 

verdade! Apenas no primeiro 

semestre de 2018 entraram no estado 

3,2 milhões de turistas.   

 O estado tende a crescer  

mais, para tanto o poder público 

precisará dar mais atenção a outros 

setores da economia e ramos 

produtivos, como a exploração do 

calcário que ainda é bastante limitada, 

ele é um forte agente na “cura” dos 

solos brasileiros, por ser um país 

tropical há uma grande quantidade de 

ácido no solo, mas o calcário 

consegue agir como redutor da 

quantidade das substâncias nocivas e 

ainda consegue aumentar o nível de 

cálcio e magnésio, que implica em 

proporcionar, maior circulação da 

água, desenvolvimento das raízes e 

aumento da ação dos micro-

organismos.  De acordo com 

ABRACAL há em todo o território 

brasileiro jazidas para a extração de 

calcário. Atualmente, são 237 fábricas 

no país que mantém milhares de 

famílias desde o processo de 

mineração perpassando pela moagem 

e enfim, o transporte. A Agência 

Nacional de Mineração expõe os 

seguintes números que relacionam as 

regiões e suas respectivas produções 

interligadas à produção total do país:  

Sudeste: 33,2%; Centro-Oeste: 

31,8%; Sul: 26%; Norte: 5,3%; 

Nordeste: 3,7%. 

O Sudeste tem a maior fatia, e 

em contraste, o Nordeste não tem 

grande representatividade, é possível 

mudar essa realidade, Pernambuco 

tem em seu escopo grandes jazidas 

de calcário que sequer foram tocadas, 

por motivos diversos, a falta de 

interesse da gestão pública seria um 

empecilho, mas com simples estudos 

é possível comprovar a eficácia e 

representatividade que a exploração 

do calcário tem na economia como um 

todo, basta citar apenas que o uso do 

calcário vai desde o adubo ao solo até 

a produção de cimento. Como relatado 

por Firmino (2020), os investimentos  

no setor da mineração do período de 
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2011 a 2016 foram maiores US$ 66 

bilhões. 

Em 2010,  uma jazida de 

calcário foi descoberta no Vale do 

Pajeú, sertão pernambucano. 

Obviamente, grandes mineradoras e 

empresas quiseram ali se instalar, 

todavia era preciso viabilizar, 

estradas, água (através de 

transposição do Rio Francisco), 

incentivos fiscais, a expectativa das 

mineradoras era de um faturamento 

de aproximadamente 30 milhões de 

reais por ano, é nesse momento onde 

tudo complica, a indústria tende a 

crescer, uma esperança de 

desenvolvimento aparece, mas 

esbarra sempre na mesma fraqueza, a 

gestão pública e sua capacidade de 

engessar àqueles que querem 

produzir (Folha de Pernambuco, 

2010).  

Na indústria pernambucana o 

calcário é utilizado desde matéria 

prima para a construção civil, matéria 

prima para a produção cimento e cal, 

indústria açucareira, correção de 

solos, elementos na indústria de 

papel, plásticos, química, de vidro e 

outras. Movimenta a economia, gera 

empregos, muda vidas, além de 

contribuir com o meio-ambiente, sua 

exploração não é apenas importante 

como também é necessária (da 

COSTA; GUILHOTO; IMORI, 2013).   

 

MATERIAIS E  MÉTODOS 

  Para alcance do objetivo geral 

do presente artigo visa demonstrar os 

motivos que desencadeiam a falta de 

informação e a ausência de políticas 

de desenvolvimento para o sertão 

Pernambucano, esse trabalho foi 

guiado pelo método qualitativo que tem 

caráter exploratório que segundo Gil 

(2002; 2010; 2011) é familiarizar-se 

com um assunto ainda pouco 

conhecido ou explorado.  

Para a realização da pesquisa 

fez-se necessário dividir a mesma em 

dois setores, o primeiro setor é 

composto por três simples perguntas 

que foram feitas a um consultor do  

SEBRAE; o segundo setor visa 

ampliar o debate, “ouvindo” o 

empreendedor sertanejo com 

perguntas objetivas. Os dois setores 

foram desenvolvidos por meio de 

mídias sociais, o primeiro por um 

aplicativo de mensagens instantâneas 

e outro por uma ferramenta de 

formulários e questionários, abaixo 

estão listados os setores e suas 

respectivas perguntas, descrita em 

setores:  

SETOR 1:    
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1.Quais as dificuldades para ser um 

empreendedor rural no setor pernam-

bucano?   

2.Quais políticas públicas podem ser 

adotadas para sanar essas dificulda-

des?   

3.Qual o papel do SEBRAE nessa 

transação?   

 

SETOR 2:  

1.Empreender no sertão é fácil? 

2.Quais as principais dificuldades en-

frentadas pelo empreendedor do ser-

tão pernambucano? 

3.Você se considera um empreende-

dor bem sucedido? 

4.O que você faria para melhorar o 

mercado empreendedor na sua ci-

dade? 

5.Você acredita que o empreendedo-

rismo muda a vida das pessoas? Se 

sim, ele mudou a sua vida? Como? 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Fez-se necessário apresentar 

as respostas dadas pelo consultor do 

SEBRAE aos questionamentos 

supracitados e reiteradas abaixo, 

ressalta-se que, foi solicitado ao 

consultor que sua opinião fosse dada 

de maneira técnica, abandonando 

qualquer sombra de posição 

individual:   

1.Quais as dificuldades para ser um 

empreendedor rural no serão 

pernambucano?   

Resposta: “Bom, temos que falar 

primeiro do clima não é?” Não é tudo 

que pode ser empreender no sertão, é 

possível pontuar:  

Limitação de atuação: O clima seco 

e quente, limita os empreendedores à 

escolherem segmentos de mercado 

que se adéquam aquela realidade.  

Hereditariedade nos negócios: O 

que para muitos parece algo bom, ou 

soluções, pode ser na verdade, uma 

“bomba atômica”. Como mencionado 

pelo entrevistado. A hereditariedade 

de negócios é basicamente quando 

uma empresa é passada entre as ge-

rações, isso pode se tornar algo com-

plicado porque há uma cultura família 

que por vezes é difícil se desvencilhar 

dela, então o empreendedor tem muito 

receio de mudar as coisas e uma em-

presa que não está disposta a mudan-

ças internas e/ou externas em pleno 

século XXI está se encaminhando ao 

fracasso.  

Conhecimento básico: No ponto an-

terior foi mencionado que a  heredita-

riedade nos negócios, o conhecimento 

básico é muito influenciado pela here-

ditariedade, as pessoas por recebe-

rem essas empresas muitas vezes já 

estruturadas acreditam que não é 



 

 
 
 
 

25 
 

25 INTERFACE: Revista Eletrônica da FAESC, ISSN: 2675-5130; v. 02, n. 01, 2021 

necessário estudar, se qualificar e 

aprender o que é realmente adminis-

trar uma empresa, muitos deles nem 

sabem e nem contratam quem saiba 

alguns sequer tem um contador para 

auxiliar nas contas.   

Altos Impostos: Este problema não 

pertence apenas ao Sertão pernambu-

cano, o imposto é alto para todos, não 

é? Isso é importante deixar claro, to-

davia para o empreendedor que é a 

pessoa que gera emprego, que gira a 

economia, que alimenta famílias, é 

ainda maior, quando na verdade deve-

ria e poderia ser reduzido.  

Investimento Público Local: Esse é 

outro déficit encontrado em todo o 

país é o fato de que há incentivo para 

empreender, mas ainda é muito 

pouco, só nesse governo é que esta-

mos vendo a diminuição do estado 

deixando o empreendedor mais livre, 

a lei de liberdade econômica que foi 

aprovada é algo muito positivo, mas 

eu acrescentei a palavra “local” por-

que acontece que existem estradas 

muito boas no caminho para o Sertão, 

mas são pontuais e em locais princi-

pais o que é estratégico, mas inefici-

ente, principalmente para o agronegó-

cio.  

Quais políticas públicas podem ser 

adotadas para sanar essas 

dificuldades?  Existem algumas medi-

das nesses casos que o governo pode 

tomar, mas em contrapartida neces-

sita de  pré-disposição da população. 

Por exemplo, o governo (federal, esta-

dual e municipal) pode proporcionar 

programas de capacitação desses 

empreendedores e daqueles que o de-

sejam ser, mas de que adiantaria o go-

verno realizar esse programa se os 

empreendedores não participassem. 

Mas vamos as respostas, os governos 

devem dentre outras ações, proporci-

onar liberdade ao empreendedor, 

conscientizá-lo da responsabilidade 

de ser pessoa jurídica, mas deixá-lo li-

vre para empreender e gerar renda, 

aumentar o nível de instrução dessas 

pessoas a partir de programas de ins-

trução de fácil assimilação tais como, 

educação financeira, tomada de deci-

são, gestão de pessoas, entre outros. 

Investir em infraestrutura acredito que 

seja o básico hoje para o Sertão, eles 

precisam disso, ferrovias ligando o 

sertão as demais zonas do estado, fa-

cilitando o escoamento de qualquer 

produção, além disso, as rodovias em 

bom estado também seriam um dife-

rencial, de modo geral digamos que há 

muito o que ser feito e que estamos 

muito atrás de outros países, precisa-

mos de ações rápidas e que movam o 
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ponteiro, focar naquilo que traz resul-

tado, o empreendedorismo é o cami-

nho para o sucesso continuo, mas 

sem ajuda de políticas públicas, fica 

ainda mais complicado.   

Qual o papel do SEBRAE 

nessa transação?  Fugindo-se do con-

ceito de missão, visão e valores do 

SEBRAE, este vai além de capacitar 

pessoas e promover conhecimento 

aos empreendedores,  mudam-se a 

realidade de um local, quando o SE-

BRAE executa o que faz de melhor 

(capacita as pessoas) ele consegue 

unir as forças da população com as 

forças do governo, nessa transação 

em especifico o governo nos acionaria 

com contratos em longo prazo envol-

vendo os principais gaps, a partir disso 

traçaríamos estratégias, realizaríamos 

estudos macro e micro que buscam 

entender melhor o comportamento da 

sociedade sertaneja, e executaríamos 

um plano de ação detalhado, com ava-

liação de desempenho para conferir a 

efetividade das ações.   

 As respostas do consultor do 

SEBRAE adicionaram mais dois 

fatores que no artigo não foram 

destacados que são a hereditariedade 

de negócios e o fator clima do Sertão, 

os demais pontos foram destacados 

Anteriormente na presente pesquisa, 

destaca-se o fato de que há ainda 

mais pontos a serem identificados 

como identificados, mas trataram-se 

apenas os principais, os mesmos 

estão em ordem de importância, o que 

pode ser extraído dessa entrevista é 

dentre outras coisas, que o 

empreendedor precisa de mais 

liberdade para empreender e que 

muitas das dificuldades têm culpas 

mutuas governo/população, mas que 

já existem possíveis soluções e a 

maioria senão todas começam 

proporcionando conhecimento.  

 No setor 2, a amostragem foi 

de 19 empreendedores do Sertão 

pernambucano, dentre os quais 11 

homens e 8 mulheres, na faixa entre 

24 e 57 anos. O questionamento foi: 

Empreender no sertão é fácil? 

Opções: Sim e Não, como pode ser 

visualizado na figura 6 abaixo: 

Percebe-se uma 

predominância da resposta “não” o 

que deixa claro que para a maioria, 

não é fácil empreender no Sertão do 

estado. Quais as principais 

dificuldades enfrentadas pelo 

empreendedor do sertão 

pernambucano? 

Nesta questão, foram 

destacadas as opções: Opção 1: 
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Falta de conhecimento técnico; 

Opção 2: 

 

Figura 6 

 

Fonte (o autor, 2020) 

 

Inadimplência por parte dos 

clientes; Opção 3: Falta de 

informação; Opção 4: Falta de 

investimento público na região; Opção 

5: Altas taxas de tributação; Opção 6: 

Outros,   

Esta opção permitia que a 

pessoa escrevesse qual seria essa 

outra dificuldade, respostas na Figura 

7. Ao ter acesso a essas respostas 

entende-se que há ainda uma grande 

expectativa sobre o investimento do 

poder público a fim de viabilizar os 

negócios, logo depois é possível 

visualizar que ainda há grande falta de 

informação e elevadas taxas de 

tributação, que são consideradas 

grandes dificuldades. 

Figura 7 

 

Fonte (o autor, 2020)  

 

Seguem em ordem: a falta de 

conhecimento, a inadimplência e 

outros, resposta não apontada por 

nenhum empreendedor.  

3.Quando se perguntou: Você se 

considera um empreendedor bem 

sucedido? Opções: Sim ou Não;  como 

pode ser visualizado na Figura 8. 

Predominantemente os 

empreendedores se consideram bem 

sucedidos no mundo dos negócios. No 

entanto, os que não se consideram 

nesse patamar, apontaram motivos 

individuais para o insucesso.  As duas 

últimas perguntas tiveram suas 

opiniões transcritas, portanto, é 

apenas amostra dos 

sentimentos/pensamentos individuais 

dos empreendedores entrevistados, 

com isso exime-se de comentários. 
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Figura 8 

 

Fonte: (o autor) 

 

4. O que você faria para melhorar o 

mercado empreendedor na sua 

cidade? Destacam-se duas respostas:  

“Realizaria parcerias concretas entre 

poder público e privado para melhorar 

a economia local”.  “Cuidaria melhor 

dos investidores locais”. 

5.Você acredita que o 

empreendedorismo muda a vida das 

pessoas? Se sim, ele mudou a sua? 

Como? Destacam-se duas respostas:  

“Sim, ela mudou a minha, fui demitido 

de uma empresa e abri uma loja de 

roupas, até então vivo mais tranquila e 

consigo ter liberdade na minha vida 

pessoal”.“Sim! Muita coisa mudou 

para mim, pretendo abrir mais 

negócios no meu ramo, é difícil, mas 

vale a pena, trabalhar para você 

mesmo, ser seu próprio chefe”. 

 

CONCLUSÃO 

Dornelas, p.18(2018) afirma  

“...os últimos anos foram repletos de 

iniciativas em prol do 

empreendedorismo, criando as bases 

para a nova fase do 

empreendedorismo no Brasil”. Essa 

afirmação ressalta tudo o que já foi 

destacado aqui, todavia, é possível 

perceber que ainda há um longo 

caminho a percorrer para que essa 

base seja construída, tem sido lenta, 

com alguns percalços que por vezes 

fazem com que haja descrédito sobre 

a  obra. Porém, os dados 

apresentados trazem o fato de que o 

empreendedor brasileiro, em especial 

o rural, é refém de políticas públicas. 

Percebe-se que sem elas, eles 

permaneceriam na informalidade e 

com o excesso delas, muito 

burocrático, tornam-se “engessados”, 

Assim, deve ser ponderado: menos 

estado interferindo na economia e 

mais estado dando meios para facilitar 

o ato de empreender, possibilitando-

se êxito a ambas as partes.   

Ao levantar a problemática 

sobre dificuldades do 

empreendedorismo rural no Sertão 

pernambucano, nas entrevistas 

destacou-se a falta de informação, 

ausência de conhecimento técnico, e o 



 

 
 
 
 

29 
 

29 INTERFACE: Revista Eletrônica da FAESC, ISSN: 2675-5130; v. 02, n. 01, 2021 

escasso investimento público na 

região. Conclui-se que os fatores  que 

tornam a vida do trabalhador sertanejo 

mais difícil refere-se a hereditariedade 

de negócios e o clima seco e quente 

do Sertão. Entretanto, esses fatores 

não devem ser desprezados e sim 

estudados a fim de proporcionar 

soluções, como a informação que gera 

conhecimento, a escassez, gera a 

minimização da ciência plena.   
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RESUMO: A obesidade é uma doença que atinge grande parte da população 

mundial, no Brasil encontram-se em índices alarmantes. É problema de saúde 

pública, evidenciado pela Organização Mundial da saúde. Verificou-se em 2018 que 

2,3 bilhões de pessoas acima de 15 anos estavam com sobrepeso ou obesidade. 

Entre os diversos tratamentos para a obesidade, a cirurgia bariátrica tem sido  

utilizada por ser eficaz contra a obesidade grave e quando comorbidades estão 

correlacionadas. As técnicas cirúrgicas são divididas em restritivas, disabsortivas 

e/ou mistas. A cirurgia de Bypass gástrico, bem como a técnica de Sleeve, conhecida 

como gastrectomia vertical, são as mais empregadas no Brasil. O acompanhamento 

da cirurgia bariátrica requer interação entre profissionais de saúde em âmbito 

multidisciplinar personalizado e direcionado para assistência no pré e no pós-

operatório ao paciente. O diagnosticado e direcionado para rever os hábitos 

alimentares com o propósito de reeducação alimentar e perda de peso e início de 

atividade física. Cada procedimento cirúrgico causa modificações estruturais e 

fisiológicas que podem causar algum tipo de alteração na absorção de nutrientes. 

Dentre os quais encontram-se a vitamina D, proteína, cálcio, ferro, vitamina B12, 

ácido fólico e vitamina A e zinco. Para minimizar essas deficiências, a suplementação 

oral tem sido realizada como medida profilática de a adequar os nutrientes, e assim 

prevenir as deficiências nutricionais. Entretanto, é essencial que haja programação 

criteriosa para o acompanhamento clínico-nutricional. Cabe ao paciente seguir as 

recomendações no pré e no pós operatório para sucesso do tratamento, objetivando 

identificar, correlacionar e corrigir as causas das principais deficiências nutricionais 

nos pacientes submetidos a cirurgia bariátrica.  

Palavras-chaves: Obesidade mórbida; Cirurgia bariátrica; deficiências nutricionais. 

 

NUTRITIONAL DISABILITIES AFTER BARIATRIC SURGERY 

 

ABSTRACT: Obesity is a disease that affects a large part of the world population, in 

Brazil they are at alarming rates. It is a public health problem, evidenced by the World 

Health Organization. In 2018, 2.3 billion people over 15 years of age were found to 

be overweight or obese. Among the various treatments for obesity, bariatric surgery 

has been used because it is effective against severe obesity and when comorbidities 
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are correlated. Surgical techniques are divided into restrictive, disabsorptive and / or 

mixed. Gastric bypass surgery, along with the Sleeve technique, known as vertical 

gastrectomy, are the most used in Brazil. The monitoring of bariatric surgery requires 

interaction between health professionals in a personalized multidisciplinary scope 

and directed to assistance in the pre and postoperative period to the patient. The 

diagnosed and directed to review eating habits for the purpose of dietary re-education 

and weight loss and beginning of physical activity. Each surgical procedure causes 

structural and physiological changes that can cause some type of alteration in the 

absorption of nutrients. Among which are vitamin D, protein, calcium, iron, vitamin 

B12, folic acid and vitamin A and zinc. To minimize these deficiencies, oral 

supplementation has been performed as a prophylactic measure to adapt nutrients, 

and thus prevent nutritional deficiencies. However, it is essential to have a careful 

schedule for clinical and nutritional monitoring. It is up to the patient to follow the 

recommendations in the pre and postoperative period for successful treatment, 

aiming to identify, correlate and correct the causes of the main nutritional deficiencies 

in patients undergoing bariatric surgery. 

Key words: Morbid obesity; Bariatric surgery; nutritional deficiencies. 

 

INTRODUÇÃO  

Nas últimas décadas a 

obesidade e aumento das Doenças 

Crônicas Não transmissíveis (DCNT) 

tem causado relevante agravo de 

enfermidades e afetado a saúde 

pública (WHO, 2019). As formas de 

tratamento referem-se a mudança nos 

hábitos alimentares e estilo de vida, 

acrescentando-se exercícios físicos e 

alimentação equilibrada. A obesidade 

tem etiologia multifatorial, que inclui 

aspectos ambientais 

(socioeconômicos e culturais), balanço 

energético positivo, com aumento da 

ingestão de calorias, 

comportamentais, psicossociais, 

genéticos e endócrinos (AMERICAN 

SOCIETY FOR BARIATRIC 

SURGERY, 2020). 

O tratamento da obesidade 

pode ser medicamentoso com 

acompanhamento médico, incluindo 

também dieta equilibrada 

personalizada acompanhada por 

exercícios físicos. Caso ocorra 

insucesso, para casos mais extremos 

de obesidade, uma equipe 

multidisciplinar pode indicar a cirurgia 

bariátrica. Se o paciente seguir o 

protocolo de acompanhamento e não 

ocorra redução do peso satisfatória, 

sem evolução positiva de melhora do 

quadro, o tratamento cirúrgico pode 

ser uma opção (TRINDADE; 

TRINDADE, 2020). O tratamento 

cirúrgico é oferecido a pacientes 
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gravemente obesos e conscientes da 

cirurgia ((AMERICAN SOCIETY FOR 

BARIATRIC SURGERY, 2020). São 

possíveis candidatos a cirurgia 

bariátrica, os pacientes portadores de 

obesidade mórbida e de IMC > 35 

Kg/m2, se houver comorbidades e com 

insucesso nos tratamentos anteriores. 

Os pacientes portadores de doenças 

crônicas agravadas pela obesidade, 

tais como hipertensão, dislipidemias, 

diabetes tipo 2, apnéia do sono, entre 

outras. Sendo contra-indicado a 

pacientes com pneumonias graves, 

insuficiência renal, problemas 

cardíacos e cirrose hepática. Em 

pacientes com IMC 40 Kg/m2, não 

precisa haver comorbidades pré 

existentes para realizar a cirurgia 

(FANDIÑO et al., 2002). 

A cirurgia bariátrica surgiu como 

tratamento para obesidade mostrando 

bons resultados em período curto 

(LIMA et al., 2006). Com aumento do 

número de pessoas obesas, verificou-

se aumento das cirurgias bariátricas. A 

cirurgia bariátrica pode ser 

considerado tratamento de controle 

para obesidade mórbida. Atualmente 

existem principalmente dois tipos de 

técnicas de tratamento, aquelas 

consideradas restritivas, as 

disabsortivas. Ao optar-se por realizar 

a cirurgia bariátrica, todos os pacientes 

devem ser informados dos riscos da 

cirurgia e dos efeitos colaterais dela, 

tais como modificação na alimentação, 

quanto ao menor volume alimentar, 

vômitos, diarréia, síndrome de 

dumping e deficiências nutricionais, 

tais como: ferro, ácido fólico, complexo 

B, vitamina B12, vitamina D, vitamina 

A, dentre outras devido a acloridria. É 

de extrema importância que o paciente 

receba orientações nutricionais por um 

longo tempo e se conscientize antes 

da cirurgia, que deve ter a 

imprescindível a mudança de hábitos 

para o total sucesso da cirurgia. 

Partindo desses achados, nesse 

trabalho procurou-se avaliar as 

principais deficiências nutricionais pré 

e pós cirurgia bariátrica. 

 

 MATERIAIS E MÉTODOS  

Trata-se de revisão de literatura 

sistemática realizada em duas etapas: 

as buscas dos artigos, que se iniciaram 

em de janeiro de 2009 e se 

estenderam até janeiro de 2020, bem 

como a seleção das publicações, 

segundo os critérios de inclusão e 

exclusão. A primeira etapa foi iniciada 

com a seleção dos descritores 

Obesidade mórbida; Cirurgia 

bariátrica; deficiências nutricionais. O 
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trabalho teve como fontes a consulta 

base de dados, tais como Pumed, 

Medline, Scielo. Foram selecionados 

55 artigos de janeiro de 2005 até 

janeiro de 2020. Ao realizar a pesquisa 

foram selecionados artigos com os 

assuntos de interesse a cirurgia 

bariátrica, Técnica by-pass, 

gastrectomia vertical e deficiências 

nutricionais no pré e pós operatório.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O perfil lipídico constitui-se 

parâmetro importante para o paciente 

obeso, para isso é necessário 

equilíbrio entre o tratamento dietético e 

atividade física. Esses parâmetros 

podem ser considerados benéficos 

para controle do peso corporal, 

contribuindo para evitar comorbidades, 

ou seja DCNT (doenças crônicas não 

transmissíveis) tais como: hipertensão 

arterial, dislipidemias, diabetes, assim 

contribuindo para diminuir o índice de 

mortalidade (MATSUDO; MATSUDO, 

2006).  

Alguns tratamentos existentes 

para controle da obesidade demostram 

baixa eficácia, mesmo aqueles 

incluindo o tratamento 

medicamentoso, por demostrar que a 

maioria dos pacientes, retornam ao 

peso anterior do início do tratamento, 

em cerca de 3 a 5 anos após iniciado o 

tratamento. Entretanto, existem 

medicamentos no mercado, como a 

sibutramina e orlistat® que agem com 

eficácia e segurança, de acordo com 

estudos Forte et al., (2006) podem ser 

usados no tratamento da obesidade 

(AL-KURAISHY; AL-GAREEB, 2016). 

Um dos fármacos mais usados nesse 

sentido é a sibutramina,  fármaco 

inibidor da recaptação da serotonina e 

norepinefrina, diminuindo a ingestão 

alimentar e promovendo a 

termogênese (FORTE et al., 2006; 

GARVEY . et al., 2016). Um outro 

medicamento que pode ser usado para 

obesidade é o orlistat, o qual atua 

inibindo a lipase gástrica e 

pancreática, diminuindo a absorção de 

gorduras da dieta (FORTE et al., 

2006). Entretanto, possuem efeitos 

colaterais que devem ser informados 

aos pacientes, que não podem ser 

esquecidos e devem ser levado em 

conta o custo-benefício (FORTE et al., 

2006).  

Evidências de estudos de 

Buchward, (2005), corroborado por 

Trindade e Trindade (2020) 

comprovaram que tratamento clínico a 

base de dieta, reeducando pacientes 

adultos gravemente obesos, também 

não foram efetivos por longo tempo. 



 

 
 
 
 

34 
 

34 INTERFACE: Revista Eletrônica da FAESC, ISSN: 2675-5130; v. 02, n. 01, 2021 

Então, a cirurgia bariátrica pode ser 

considerada opção no tratamento da 

obesidade e mórbida.  

Existem muitos benefícios na 

realização da cirurgia bariátrica, entre 

os quais pode-se citar: perda e 

manutenção do peso por longo tempo, 

melhor qualidade de vida com a 

redução do peso e melhoria ou até 

exclusão as comorbidades que 

existam com a obesidade, tais como 

hipertensão, dislipidemias e diabetes, 

apneia do sono entre outras. 

Considerando-se uma melhora na 

qualidade de vida (BUCHWAD, 2005). 

 

CIRURGIA BARIÁTRICA 

 

A cirurgia bariátrica é tratamento 

invasivo para obesidade, no entanto 

promove resultados na perda de peso 

e redução das comorbidades até 

extinguindo algumas delas que é fator 

determinante para melhor qualidade 

de vida, pois promove melhora no 

funcionamento do metabolismo.  

As técnicas de realização de 

cirurgia contra obesidade foram 

aperfeiçoadas nas últimas cinco 

décadas, o que diminuiu a morbidade 

e mortalidade para níveis tolerados 

sendo bem menores que atualmente, 

quando correlacionamos com 

pacientes obesos mórbidos ou obesos 

com comorbidades agravantes 

(CARVALHO; TELES, 2007; SOUZA, 

et al. 2020). 

 De acordo com os critérios para 

indicação da realização de cirurgia 

bariátrica, de acordo CFM (Resolução 

do Conselho Federal de Medicina) Nº 

2131 (BRASIL,2015), as 

comorbidades associadas, tais como:  

“diabetes, apneia do sono, 
hipertensão arterial, dislipidemia, 
doenças cardiovasculares 
incluindo doença arterial 
coronariana, infarto do miocárdio 
(IM) angina, insuficiência 
cardíaca congestiva(ICC), 
acidente vascular cerebral, 
hipertensão e fibrilação atrial, 
cardiomiopatia dilatada, cor 
pulmonale e síndrome de 
hipoventilação, asma grave não 
controlada, osteoartroses, 
hérnias discais, refluxo 
gastroesofageno, com indicação 
cirúrgica, colecistopatia 
calculosa, pancreatites agudas 
de repetição, esteatose hepática, 
incontinência urnária de esforço 
da mulher, infertilidade masculina 
e feminina, disfunção erétil, 
síndrome dos ovários policísticos, 
veias varicosas e doença 
hemorroidária, hipertensão 
intracraniana idiopática 
(pseudotumorcerebri), 
estigmatização social e 
depressão. 

 

Essas são comorbidades 

relevantes para prescrição da cirurgia 

bariátrica. Para realizar a cirurgia 

bariátrica, o paciente deve ser 

diagnosticado com obesidade grau III 

ou IV e Índice de Massa Corporal 

(IMC) maior que 40kg/m2 e que tenha 
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sido acompanhado em tratamento por 

pelo menos dois anos seguidos e sem 

resposta aos tratamentos de 

dietoterapia, exercícios físicos, e 

medicamentoso ou com IMC de 

35kg/m2 associado a comorbidades já 

descritas anteriormente.  

Os critérios de inclusão do 

paciente deve ser realizado por médico 

cirurgião com especialização em 

cirurgia bariátrica credenciado pelas 

SCBBM (Sociedade Brasileira de 

Cirurgia Bariátrica e Metabólica). 

Adicionalmente, os pacientes devem 

ser maiores de 18 anos, aqueles 

pacientes entre os 16 e 18 anos devem 

considerar em situações 

extremamente especiais, devendo 

haver avaliação do custo e benefício 

de realização da intervenção cirúrgica. 

Todos envolvidos no procedimento de 

cirurgia precisam estar conscientes 

dos riscos (BURGOS, 2011). 

O pré e pós operatório da 

cirurgia bariátrica tem como base a 

análise de equipe multidisciplinar que 

compreende cirurgião bariátrico, 

endocrinologista, nutricionista, 

fisioterapeuta, assim como 

cardiologista (MORALES et al., 2014) 

As cirurgias bariátricas mais 

realizadas atualmente são bypass 

gástrico e Sleeve (gastrectomia 

vertical). 

 

TÉCNICAS DE CIRURGIA 

BARIÁTRICA  

O bypass gástrico é uma 

técnica baseada em duas técnicas: a 

restritiva e disabsortiva. A parte 

restritiva resume-se a inserir e moldar 

uma pequena bolsa gástrica e diminuir 

o estômago, restringindo, assim a 

ingestão de alimentos, aumentando a 

sensação de saciedade, por outro 

lado, nas técnicas disabsortivas, 

ocorre desvio no trânsito e absorção 

dos nutrientes no trato gastrointestinal 

(CARVALHO, TELES, 2007). 

No by-pass,  a perda de peso 

tem em média um percentual de 65 a 

70% de peso corpóreo. (CARVALHO, 

TELES, 2007). A técnica bypass de 

membro longo distal é usada para 

perdas de peso em pacientes super 

obesos (IMC > 50kg/m2), conforme 

mencionado por Burgos, (2011), os 

quais não obtiveram sucesso no 

tratamentos anteriores. É uma técnica 

cirúrgica de baixa mortalidade, com 

0,5%, de óbitos quando realizadas por 

cirurgiões experientes. Algumas das 

complicações, como embolia 

pulmonar, hemorragias, infecções 

podem acontecer. No pós operatório 
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da cirurgia bariátrica podem ocorrer 

alguns efeitos colaterais, tais como: 

estenose estomacal, úlceras, 

rompimento do grampo, fistula e 

hérnias interna além disso, possíveis 

complicações nutricionais a curto 

prazo com síndrome de dumping, 

deficiência de tiamina e desidratação 

por vômitos recorrentes no pós 

operatório. De acordo com a 

Sociedade Americana de Cirurgia 

Bariátrica(2011), a longo prazo 

aparecem deficiências nutricionais, 

além dos transtornos alimentares. 

Muitas vezes o paciente submetido a 

cirurgia bariátrica apresenta inúmeras 

deficiências nutricionais e portanto a 

suplementação deve ser uma 

alternativa. 

A gastrectomia vertical  é uma 

técnica mais recente, que se difundiu 

após se ter verificado que 

frequentemente permitia uma perda de 

peso suficiente para melhorar as 

comorbilidades dos doentes, como 

relatado por Deitel, Crosby e Gagner, 

(2007). Na gastrectomia vertical, retira-

se a maior parte do estomago, 

excluindo-se as células produtoras de 

grelina (hormônio gastrointestinal que 

estimula o apetite). Nesse 

procedimento cirúrgico a perda de 

peso obtida é superior à observada 

após colocação de banda gástrica 

ajustável e tem sido relatada como 

sendo semelhante à observada após o 

bypass gástrico (BUCHWALD, 2005) 

 

Principais deficiências nutricionais 

pós Cirurgia Bariátrica 

Quando se compara as técnicas 

cirúrgicas disabsortivas, estas são as 

que causam alta incidência de 

deficiência dos micronutrientes, a qual 

corresponde a extensão da área que 

foi realizado o desvio é relativo a perda 

de peso (BLOOMBERG, et al. 2005; 

ALVAREZ-LEITE, 2004). Nas técnicas 

restritivas acontecem a perda da 

absorção nutricional, devido a 

diminuição da ingestão alimentar. 

Entretanto, inúmeros fatores 

contribuem para maximizar as 

deficiências nutricionais, além da 

diminuição da ingestão de nutrientes, 

tem-se a  suplementação não eficiente 

as necessidades dos pacientes 

(ALVAREZ-LEITE, 2004).Na cirurgia 

bariátrica em Y-de-Roux, bem como a 

derivação biliopancreática e a switch 

duodenal são os métodos que tem os 

maiores riscos de deficiências dos 

micronutrientes em comparação ao 

procedimento laparoscópico gástrico 

com bordas ajustáveis que apenas 

restritivo (BLOOMBERG et al, 2005). Os 
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locais absortivos desviados dessas 

técnicas a secreção das enzimas 

digestivas da pequena bolsa 

estomacal é insignificante e a 

absorção do ferro, vitamina B12, 

cálcio, zinco e ácido fólico ficam 

limitados devido à acloridria (SALINAS 

et al., 2006; RHODE; MACLEAN, 

2000). As modificações realizadas no 

TGI (trato gastrointestinal) mais 

significantes no paciente bariátrico 

referem-se as deficiências nutricionais 

como a proteico-calórica. No pós 

operatório, os pacientes podem a 

apresentar quadro clínico que incluem 

diminuição da imunidade, bem como 

edemas ou dermatites com fraqueza 

no corpo. Segundo Foster, (2005) uma 

suplementação de 90g de proteína 

promove melhora do quadro clínico 

quanto a desnutrição proteico-calórica. 

A desnutrição proteica é encontrada 

nos pacientes submetidos a cirurgia 

bariátrica por técnica disabsortivas ou 

mistas. Esses pacientes absorvem 

cerca de 57% de 100% da proteína 

ingerida, sendo recomendado uma 

suplementação, após 48 horas da 

cirurgia bariátrica com adequação 

hiperproteica para todos os pacientes. 

A deficiência de ferro é uma importante 

deficiência a ser observada na técnica 

mista, ao qual está associada a um 

déficit de ingestão do mineral, pela 

diminuição na ingestão de alimentos 

ricos em fontes de ferro, como carne e 

outros. Além disso, após a cirurgia 

bariátrica o estômago diminui sua 

capacidade em tamanho, impedindo 

que os alimentos sejam expostos ao 

ambiente ácido do estômago. 

Entretanto, a acidez do estômago 

(fator intrínseco que é fundamental 

para que a transformação do ferro 

férrico para forma ferrosa, para que 

ocorra a sua absorção (ALVAREZ-

LEITE, 2004). A suplementação com o 

sulfato ferroso, como ferro inorgânico 

tem sua biodisponibilidade baixa 

sendo necessário suplementar doses 

de 150mg - 300mg ferro/dia. Tem-se a 

opção de suplementar o ferro 

complexado a glicina quelada, um 

composto que é mais biodisponível 

com dosagem de 30mg/dia. Essa dose 

mostrou resultados satisfatórios em 4 

semanas de uso (ALVAREZ-LEITE, 

2004) O ideal, no entanto é que o 

suplemento de ferro seja 

acompanhado de vitamina C e de 

frutooligossacarídeos para prevenir a 

constipação, melhorar a microbiota 

intestinal e proporcionar melhor 

absorção mais impulsionam o do 

mineral. Outra consideração 

importante relaciona-se à interação 
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desse mineral com outros elementos, 

como o cálcio e o fitato (ALVAREZ-

LEITE, 2004). Por isso, é importante a 

suplementação de forma isolada e em 

jejum. Além disso, a deficiência de 

cobre pode provocar anemia, sendo 

recomendada por alguns autores a 

suplementação de 900 μg/d de cobre 

ou suplementação adicional de 50 a 

200 μg/d, de acordo com a técnica 

cirúrgica utilizada (BORDALO et al. 

2011). A deficiência de ferro, foi 

detectada em mais 50% dos pacientes 

após cirurgia, as mulheres foram as 

mais afetadas pelo problema do que os 

homens. Assim, a suplementação de 

ferro deve preferencialmente atingir 10 

vezes a RDA, combinada com a 

vitamina C (500mg/dia), para prevenir 

anemia. Isto pode ocorrer em cerca de 

dois terços dos pacientes submetidos 

à cirurgia bariátrica (LEDOUX et al 

2006). A ingestão de nos pacientes 

submetidos à cirurgia bariátrica devem 

atingir uma média de ingestão de diária 

com 40 à 100 mg/dL de ferro 

elementar, entretanto o ferro quelado 

tem se mostrado um compostos mais 

biodisponível, com dosagem de 30mg 

dia no aumento dos níveis bioquímicos 

de ferro sérico (LEDOUX et al., 2006). 

Após cirurgia bariátrica foi observado 

deficiência de ácido fólico. Podem se 

instalar um quadro com ocorrências de 

anemia macrocítica, leucopenia, 

trombocitopenia, glossite ou medula 

megaloblástica. De forma geral, o 

ácido fólico após cirurgia bariátrica se 

torna deficiente por baixa ingestão de 

alimentos. (BORDALO et al., 2011) Os 

níveis de ácido fólico baixos ficam 

entre 6%-65% dos pacientes de 

cirurgia bariátrica, como descrito por 

Ledoux (2006), sendo uma deficiência 

de fácil suplementação.  A absorção de 

ácido fólico ocorre especialmente no 

duodeno, porém de todo o 

comprimento do intestino delgado por 

adaptação fisiológica pós-operatória. 

Para a conversão do ácido 

metiltetrahidrofólico (inativo) em ácido 

tetrahidrofólico (ativo) é fundamental, a 

vitamina B12, então conclui-se que a 

deficiência de vitamina B12 pode 

ocorrer deficiência de ácido fólico 

(AMARAL et al., 1985). Ainda em 

Amaral et al., (1985) sugere-se o 

protocolo para a deficiência de ácido 

fólico pode ser utilizado em pacientes 

que realizaram cirurgia bariátrica. Esse 

paciente pode ser tratado com 1000 

μg/d de ácido fólico (oral) durante um a 

dois meses. Como medida de 

prevenção, a prescrição de 

suplemento com dosagem de 200% 

dia da recomendação de (800 μg/dia) 
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da dose é benéfica para prevenção de 

deficiência do feto caso ocorra 

gravidez, não planejada no pós 

operatório.   

É comum a deficiência de 

vitamina B12 nos casos após cirurgia 

bariátrica. Segundo a literatura, a taxa 

prevalente é mais de 70%, esses 

níveis são constatados nos seis meses 

seguintes após a cirurgia após cirurgia 

bariátrica (LOSS et al., 2009). A 

absorção da vitamina B12, é adquirida 

de fonte alimentar, na presença do 

ácido gástrico. A vitamina B12 

encontra a proteína R do estômago e é 

encaminhada ao duodeno, clivando-

se, ali liga-se ao fator intrínseco. 

Passando pelo trato gastrintestinal, 

chega ao íleo, sítio de absorção da 

vitamina B12. Entretanto, as 

modificações realizadas pós bypass 

gástrico fazem alterações na área do 

trato gastrointestinal causando 

deficiência de B12. (LOPES; CHAVES 

et al., 2002) Com a mudança 

anatômica do pós cirurgia Bariátrica 

acontece um aumento da prevalência 

da deficiência de vitamina B12 que 

podem ocorrer anemias e danos 

neurológicos irreversíveis neuropatias 

periféricas, podendo apresentar 

também a forma assintomática 

(LOPES; CHAVES et al., 2002). 

Suplementar vitamina B12 de forma 

preventiva deve ser de acordo com o 

prognóstico de cada paciente. Valores 

normalmente considerados de 

referência para vitamina B12, que gera 

deficiência são aqueles abaixo de 200 

pg/mL(LOPES; CHAVES et al., 2002). 

 A análise da dosagem de ácido 

metilmalônico e homocisteina torna a 

verificação mais precisa sensível a 

diferenciar entre as deficiências de 

B12 e folato. Geralmente, suplementar 

apenas via oral com multivitamínicos 

não é suficiente para atingir as 

necessidades de vitamina B12, a 

recomendação, é necessário 

prioridade nas técnicas disabsortivas, 

suplementar B12 diária via oral ou 

sublingual, com recomendação dose 

350-500 mcg/dia. A forma 

intramuscular (IM) mensal 1000UI, 

pode ser uma forma de tratamento 

com protocolo padrão ouro (LOPES 

CHAVES et al., 2002; DIXON, et al., 

2001).  

A deficiência de vitamina D e 

cálcio estão muito correlacionadas em 

50 à 80 % nas deficiências nos 

pacientes pós cirurgia bariátrica, sendo 

necessária para fornecer um aporte a 

função esquelética e imune do corpo. 

No pós-operatório, ainda não há uma 

dosagem, padrão para todos os 
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pacientes submetidos a cirurgia, mas, 

atualmente a dosagem de 5.000UI/dia 

colecalciferol oral têm obtido boa 

resposta de segurança para 

tratamento de hiperparatireoidismo 

secundário, que alguns pacientes 

apresentam (SLATER, et al., 2004). 

Muitas vezes, após cirurgia ocorre 

intolerância a alimentos fontes de 

cálcio e  má absorção de gordura, em 

alguns pacientes. Assim, a 

suplementação desse nutriente deve 

ser vista como fator crucial para 

manutenção dos níveis séricos de 

cálcio (RIEDT et al., 2006). Por outro 

lado, a hipovitaminose A apresenta 

conseqüências não apenas para a 

visão, mas para diversas funções 

orgânicas como o papel em outras 

funções metabólicas, na reprodução, 

no sistema imunológico e na 

manutenção da integridade epitelial, a 

vitamina A deve receber uma atenção 

de controle preventivo anual após 

cirurgia bariátrica quando é utilizado a 

técnica mista. Com a recomendação 

de dosagem de 50.000 UI de vitamina 

A a cada duas semanas para corrigir a 

maioria dos casos de deficiência 

(COMINETTI et al., 2006).  De acordo 

com Ramos e Melo (2015), no estudo 

demonstrou que na prática clínica, as 

dosagens são prescritas de acordo 

com os sinais e sintomas existentes no 

paciente. Se possível a dosagem de 

vitamina A pode ser realizada, e a 

suplementação deve ser de 10,000UI 

de vitamina A diária, via oral. Por outro 

lado, quando não estão presentes 

sinais e sintomas de alterações da 

córnea, a dosagem recomendada é de 

10.000/ 25000 UI/dl normalmente, em 

1 ou 2 semanas o paciente tem uma 

remissão do quadro e evolui para 

melhora da deficiência. Caso ocorra 

uma alteração da córnea é necessário 

fazer uma recomendação 50.000/ 

100.000 UI/dia intramuscular durante 

duas semanas.  

O zinco tem ação na imunidade 

e é um mineral antioxidante, além de 

influenciar no paladar, alguns relatos 

de deficiência de zinco no pós 

operatório em cirurgia bariátrica 

ocorrem devido as escolhas dos 

alimentos que não contêm zinco 

(BALSA et al., 2011). Pelo fato de 

grande parte do zinco ser absorvido 

intestino delgado, a maior parte no 

jejuno, a cirurgia bariátrica faz 

aumentar o risco de deficiência desse 

mineral por má absorção e o menor 

volume de ingestão de mineral via dos 

alimentos biodisponíveis. Sinais e 

sintomas como má cicatrização da 

pele queda de cabelo e diminuição do 
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paladar podem surgir. A 

recomendação da suplementação e 

monitoramento durante um ano pós 

cirurgia bariátrica. A suplementação de 

zinco mais recomendada por via oral é 

de sulfato de zinco ou zinco quelado na 

dose inicial de 20mg já mostram 

resultados satisfatórios (RUZ et al., 

2011)  

 A deficiência de tiamina ocorre 

pós cirurgia bariátrica como a restrição 

alimentar, em alguns casos os vômitos 

constantes e a má-absorção induzida 

pela cirurgia podem causar que é a 

deficiência de tiamina (vitamina B1) 

quando chega ao estágio tardio 

desenvolver o beribéri. No organismo 

os estoques de tiamina são perdidos 

após 30 dias de jejum absoluto e 

podem levar à síndrome de 

WernickeKorsakoff, que causa perda 

de memória recente e ocasiona 

neuropatia periférica, ataxia, 

ocorrendo confusão mental, o que 

pode levar à morte (LOPES et al., 

2002). Segundo a recomendações 

diárias RDA, A suplementação de 

tiamina no adulto deve alcançar 

valores de 1,4mg/dia e para se 

prevenir a encefalopatia de Wernicke, 

entretanto, a dose diária deveria ser de 

2-3mg/dia, sendo que a dose inicial 

pós cirurgia de 100mg intravenosa ou 

intramuscular (LOPES et al., 2002).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Para o tratamento e o controle 

da obesidade grave a cirurgia 

bariátrica tem sido usada com êxito. 

assim, que diagnosticado casos 

específicos que se enquadrem dentro 

das diretrizes da Sociedade Brasileira 

de Cirurgia Bariátrica e Metabólica 

(SBCBM). Entretanto, as causas das 

deficiências nutricionais pós cirurgia 

bariátrica nos pacientes tem 

evidenciado um índice bem elevado, 

tendo em vista a redução do estômago 

e parte do intestino, assim limitando a 

área de armazenagem e de absorção 

dos nutrientes, concluindo um dos 

principais efeitos colaterais da cirurgia. 

Ainda não há recomendações 

absolutamente adequadas para 

prevenir ou tratar a maioria das 

deficiências nutricionais após cirurgia 

bariátrica. No entanto, está claro que a 

suplementação preventiva torna-se  

importante. O monitoramento e 

prevenção das comorbidades 

atribuídas as deficiências nutricionais 

deve ser iniciado para tratamento 

então assim contribuindo para a 

recuperação do paciente e sucesso da 

cirurgia. Muitos fatores estão 
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envolvidos na causa de tais 

deficiências, de antemão antes de 

qualquer intervenção cirúrgica, a 

obesidade pode estar associada a 

deficiências nutricionais sub clínicas 

que podem ser agravadas após as 

alterações anatômicas e fisiológicas 

provocadas no trato gastrointestinal. 

Além disso, há limitação ou alteração 

na ingestão dietética, assim a 

suplementação nutricional torna-se 

uma alternativa terapêutica 

necessária, contribuindo para a perda 

de peso de forma saudável que deve 

ser avaliada de forma individualizada. 

 O uso de suplementação de 

vitamina e minerais de forma 

preventiva deve compor o protocolo de 

atendimento de todos os pacientes 

submetidos a cirurgia bariátrica, 

principalmente daqueles submetidos 

às técnicas que envolvem algum grau 

de disabsorção. Mais estudos são 

necessários para estabelecer a 

dosagem eficaz no tratamento das 

deficiências nutricionais após cirurgia 

bariátrica e portanto, é fundamental 

que ocorra um acompanhamento 

criterioso clínico-nutricional. 
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RESUMO: Trata-se de artigo de revisão de literatura sistemática realizado através 
de busca ativa a artigos publicados entre março a agosto de 2020. Este trabalho tem 
como objetivo colaborar com a comunidade científica, esclarecendo a etiologia, 
aspectos bioquímicos e imunológicos, bem como as complicações respiratórias e 
estratégias de diagnóstico para a COVID-19. A gênese do vírus que causa a 
patologia ainda é incerta, no entanto é fato que o vírus causa síndrome respiratória 
aguda grave (SARS-CoV-2). O SARS-CoV-2 é um vírus de RNA de fita simples, o 
qual requer a enzima conversora de angiotensina 2 (ACE2) como receptor para 
penetrar na célula. Atualmente, a infecção pelo novo corona vírus tem sido uma luta 
incansável por parte dos cientistas e governos, a fim de desenvolver metodologias 
diagnósticas e tratamento para indivíduos infectados. O teste RT-PCR, requer a 
coleta de amostras da mucosa do paciente e o teste diagnóstico (teste rápido), 
consiste em imunoensaio, o qual detecta anticorpos específicos sintetizados contra 
o vírus. Inicialmente, as manifestações clínicas comuns do COVID-19 podem se 
apresentar: febre, tosse, dor de garganta, dor de cabeça, dispnéia, dor muscular, 
conjuntivite e fadiga, sendo a tosse e a febre os sintomas mais comuns. No entanto, 
a doença pode evoluir e desencadear não só disfunções em múltiplos órgãos, mas 
também gerar complicações respiratórias graves. A assistência ao paciente com 
SARS-Cov-2 com complicações,o distingue de outras patologias respiratórias na 
prática clínica, visto que a hipoxemia silenciosa é fator intrigante e característico 
desta doença, considerando desta forma,  a necessidade de administração de 
oxigênio para estes casos, visto que ocorre um envolvimento pulmonar agressivo 
associado à COVID-19. A suplementação  de oxigenoterapia invasiva ou não-
invasiva é provável, bem como a necessidade de suporte ventilatório com pressão 
positiva para os casos mais graves. 

Palavras-chave: SARS-COVID-19; imunologia; diagnóstico COVID; hipoxemia 
silenciosa, ventilação mecânica. 

 

COVID-19: BIOCHEMICAL, IMMUNOLOGICAL, DIAGNOSTIC AND 
MANAGEMENT OF RESPIRATORY COMPLICATIONS 

ABSTRACT: Thisis a systematicliterature review articlecarried out 
throughanactivesearch for articlespublishedbetweenMarchand August 2020. This 
work aims to collaborate with the scientific community, clarifying the etiology, 
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biochemical and immunological aspects, as well as respiratory and respiratory 
complications. Diagnostic strategies for COVID-19. The genesis of the virus that 
causes the pathology is still uncertain, however it is a fact that  the virus causes 
severe acute respiratory syndrome (SARS-CoV-2). SARS-CoV-2 is a single-stranded 
RNA virus, which requires the angiotensin-converting enzyme 2 (ACE2) as a receptor 
to penetrate the cell. Currently, infection by the new corona virus has been a relent 
less struggle on the part of scientists and governments in order to develop diagnostic 
methodologies and treatment for infected individuals. The RT-PCR test, requires he 
collection of samples from the patient's mucosa and  the diagnostic test (rapid test), 
consists of immunoassay, which detects specific synthesized antibodies against the 
virus. Initially, the common clinical manifestations of COVID-19 may present: fever, 
cough, sore throat, headache, dyspnoea, muscle pain, conjunctivitis and fatigue, with 
cough and fever being the most common symptoms. However, the disease can 
evolve and trigger not only dysfunctions in multiple organs, but also generate severe 
respiratory complications. Assistance to patients with SARS-Cov-2 with 
complications, distinguishes it from other respiratory pathologies in clinical practice, 
since silent ypoxemia is an intriguing and characteristic factor of this disease, 
considering the need for oxygen administration in these cases, since there is an 
aggressive  pulmonary involvement associated with COVID-19. The supplement 
action of invasive or non-invasive oxygen the rapy is likely, as well as the need for 
ventilatory support with positive pressure for the most severe cases. 

Key-words: SARS-COVID-19; immunology; COVID diagnosis; silent hypoxemia, 
mechanical ventilation.

 

INTRODUCÃO 

A pandemia COVID-19 é uma 

emergência mundial que vem 

dizimando milhares de pessoas ao 

redor do mundo. Os primeiros casos 

ocorreram em dezembro de 2019 na 

China e muitos diagnósticos por 

SARS-CoV-2 foram relatados 

globalmente desde então. Devido à 

rápida evolução da pandemia, o 

entendimento imunológico relacionado 

à resposta viral ainda não está 

completamente esclarecido. Esse 

conhecimento é de alta relevância para 

a compreensão sobre a resposta 

imune e patogênese da infecção por 

SARS-CoV-2,3 bem como para 

definição de futuras medidas de 

controle da pandemia e 

distanciamento social, além de 

procurar estabelecer se existe alguma 

imunidade reativa cruzada entre 

SARS-CoV-2 e circulação sazonal de 

outros coronavírus (DIAS, et al., 2020). 

Portanto, a COVID-19 é caracterizada 

como uma doença respiratória aguda 

causada por um novo coronavírus 

denominada síndrome respiratória 

aguda grave coronavírus 2 (SARS-

CoV-2). Vários estudos (ZHENG et al., 

2020; SOUTH et al., 2020) tem 

demonstrado que o SARS-COV-2 
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entra no organismo por meio do 

receptor da enzima conversora de 

angiotensina 2 (ACE2), o qual age 

como um receptor para alguns 

coronavírus.  

As primeiras complicações 

respiratórias, refere-se a inoculação da 

mucosa do trato respiratório, envolvem  

infiltração pulmonar, consolidação 

pulmonar unilateral ou bilateral com 

predominância nas bases inferiores, 

espessamento septal, alterações 

reticulares sobrepostas as alterações 

alveolares, cicatrizes pulmonares 

incipientes, derrame pleural  e 

pneumonia (ARAÚJO-FILHO et al., 

2020; YANG et al., 2020). 

Este trabalho tem como objetivo 

fazer um levantamento bibliográfico 

sobre a gênese da SARS-COVID-19, 

mostrando os mecanismos 

imunológicos e bioquímicos, 

diagnóstico laboratorial e alternativas 

ao tratamento e os agravos da doença, 

bem como, traçar as melhores 

estratégias para o diagnóstico 

laboratorial e alternativas ao 

tratamento das complicações 

respiratórias. 

MATERIAIS E MÉTODOS:  

Trata-se de artigo de revisão de 

literatura sistemática realizada em 

duas etapas: as buscas de artigos 

ocorreram entre março e agosto de 

2020 e a seleção das publicações, 

segundo os critérios de inclusão e 

exclusão. Os descritores utilizados na 

busca foram: SARS-COVID-19, 

bioquímica COVID-19, complicações 

respiratórias, hipoxemia silenciosa, 

bem como diagnóstico COVID. O 

trabalho teve como fontes a consulta 

base de dados, tais como  PubMed, 

Medline, Scielo, Google acadêmico. 

Foram selecionados 30 artigos no 

período de novembro de 2019 a agosto 

de 2020. Ao realizar a pesquisa foram 

selecionados artigos com os assuntos 

de interesse ao histórico da patologia, 

aspectos bioquímicos e imunológicos 

da infecção por corona, testes de 

diagnóstico utilizados, manifestações 

clínicas e fisiopatologia do sistema 

respiratório do COVID-19, bem como 

as estratégias utilizadas no tratamento 

das complicações respiratórias desses 

pacientes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÂO 

Histórico do COVID-19 

Em dezembro de 2019, um 

surto de pneumonia persistente 

relacionado a um novo vírus (mais 

tarde denominado “Novel Coronavírus 

2019-nCoV'' e renomeado SARS-CoV-
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2) ocorreu em Wuhan, província de 

Hubei, China (BOULOS; GERAGHTY, 

2020), no entanto ainda existe 

controvérsias sobre a gênese do vírus. 

Poucos dias depois, a infecção se 

espalhou para outras partes da China 

e outros países do mundo, atraindo a 

atenção mundial. Em 30 de janeiro de 

2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS)  foi emitido um alerta a 

saúde pública internacional devido a 

epidemia de COVID 19 (GUO et al., 

2020). Devido a rápida contaminação, 

evolução ainda pouco conhecida e 

alterações nos critérios diagnósticos 

da doença, novos casos da doença 

vem surgindo.  Para identificação dos 

motivos pelos quais estariam 

ocasionando síndrome respiratória, 

em investigação epidemiológica 

sugeriu-se, inicialmente, que a 

exposição local de frutos do mar e 

animais silvestres, vendidos no 

Mercado de Frutos do Mar de Huanan, 

estaria ocasionando o surto do SARS-

CoV-2. Todavia, com o isolamento do 

vírus, percebeu-se que duas cepas 

diferentes foram observadas o que 

poderia sugerir que o vírus tenha sido 

importado de outros locais (JIN et al., 

2020) 

Segundo os dados obtidos no 

mês de agosto de 2020, mais de 18 

milhões de casos já foram registrados 

pela OMS em mais de 200 países e 

territórios. Cerca de 700 mil pessoas 

chegaram a óbito mundialmente. No 

Brasil, mais de 2,9 milhões pessoas 

estão infectadas e mais de 98 mil 

mortes constam nos dados do 

Ministério da Saúde (MS). Em 

Pernambuco, a Secretária Estadual de 

Saúde (SES-PE), divulgou até esta 

data mais 101mil pessoas infectadas e 

quase 7 mil óbitos. A nível Brasil, sabe-

se que existe uma subnotificação dos 

casos devido à falta de testes para 

detecção do vírus bem como de 

Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI). Ainda de acordo com SES-PE, o 

Governo de Pernambuco abriu mais de 

2.697 mil leitos. Todavia, com a 

diminuição das contaminações desde 

julho deste ano, a maior parte desses 

leitos foram fechados.  

Pesquisas e medidas para 

conter o vírus estão em andamento; 

entretanto, há muita imprecisão no que 

diz respeito à transmissibilidade e 

virulência de patógenos. Além disso, 

existem muitos casos de infecção pelo 

vírus, que não estão bem 

documentados, o que dificulta a 

modulação da pandemia. Geralmente 

são casos assintomáticos que podem 

gerar alta disseminação do vírus a uma 
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população ainda não infectada. 

Evitando uma maior propagação do 

vírus, torna-se indispensável que 

algumas medidas sejam adotadas, 

como o isolamento social, 

conscientização da população e 

profissionais de saúde, uso de 

máscaras, dentre outras medidas (LI et 

al., 2020). 

Imunologia e bioquímica 

Os vírus são agentes 

infecciosos incapazes de se 

multiplicarem fora de uma célula 

hospedeira. Sua estrutura possui o 

capsídeo, que é uma cápsula protéica 

e os ácidos nucléicos, que é o material 

genético (RNA ou DNA).  A função 

desta estrutura é permitir que se ligue 

a membrana da célula hospedeira para 

que ocorra a penetração do genoma e 

replicação do vírus. (LORENZI; 

COELHO-CASTELO, 2011). 

O SARS-CoV-2 é um vírus de 

RNA de fita simples. Para  este entrar 

na célula, usa a enzima conversora de 

angiotensina 2 (ACE2) como receptor. 

Entretanto, inicialmente foram 

identificados dois tipos de cepas para 

o vírus da COVID 19, o Tipo L, que foi 

identificada na China e Tipo S, sem 

relações patogênicas. 

O SARS-Cov-2, envelope viral 

formado de fosfolipídios, que contém 

proteína E, denominada 

hemaglutinina-esterase, proteína M, 

proteína S (spike), que ancoram os 

receptores de ECA2 facilitando acesso 

nos pneumócitos II das células 

respiratórias, e proteína N que age na 

duplicação do vírus e é fortemente 

produzida num processo infeccioso e 

constitui-se como antígeno para a 

resposta imune (AHMED et.al.,  2020). 

Cientistas de todo mundo estão 

realizando testes para avaliar a 

atuação das células imunológicas na 

ação do corona vírus. Quando um 

vírus de RNA ataca o corpo, 

receptores moleculares como TLR-8 e 

TLR-9 acoplam ao RNA viral 

estimulando mecanismos de defesa de 

citocinas inflamatórias, como IL-6, IL-1 

INTERFERON (IFN) que induz a 

síntese de proteínas antivirais 

dificultando a multiplicação do vírus. A 

citocina IL-37, inibe a inflamação 

agindo no receptor IL-18. (PASCHOAL 

et al., 2020). 

Estudos apontam que pacientes 

em casos graves do Covid-19, além de 

estarem relacionados a comorbidades 

(hipertensão, diabetes, doença 

pulmonar obstrutiva crônica), 
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apresentavam um sistema 

imunológico desregulado, onde o vírus 

pode danificar os linfócitos, 

especialmente os linfócitos T, 

prejudicando o sistema imunológico 

deixando o vulnerável. Em suma, o 

estudo evidenciou que o vírus  atinge 

os linfócitos T e induz uma tempestade 

de citocinas no organismo provocando 

respostas imunes para danificar as 

células. 

Métodos de diagnóstico da COVID-

19 

Atualmente, a infecção pelo 

novo corona vírus tem sido uma luta 

incansável por suas características 

comuns a outras doenças do trato 

respiratório, tendo como dificuldade, 

diferenciar a infecção pelo COVID-19 

de outras (ZHENGTU et al., 2020). 

Assim, foram desenvolvidas por 

pesquisadores, metodologias de 

diagnosticar infectados pelo novo 

corona vírus. 

De acordo com Bradley (2020), 

existem hoje, vários métodos 

empregados no diagnóstico da 

COVID-19.  O teste RT-PCR, requer a 

coleta de amostras da mucosa do 

paciente, que pode ser por escarros, 

líquido de lavagem broncoalveolar, 

fluidos faríngeos, sangue, biópsias 

com escova de fibrobroncoscopia, etc. 

Esse processo leva cerca de até 48 

horas para confirmar um resultado 

definitivo (BRADLEY, 2020). Por ser 

um teste molecular, a grande 

vantagem é a amplificação e análise 

que são feitas simultaneamente em 

sistema fechado para minimizar 

resultados falso-positivo (TANG, et al., 

2020). 

O covid-19 tem um número de 

moléculas alvo em sua fita única de 

RNA que podem ser usadas nos 

ensaios de reação em cadeia de 

polimerase por transcriptase reversa 

(RT-PCR). Incluindo proteínas 

estruturais, glicoproteínas spike (S), 

envelope (E), Transmembrana (M), 

Helicase (Hel) e nucleocapsídio, sendo 

elas testadas em diversos países em 

ensaios antigênicos. Alguns genes 

acessórios ainda, são necessários 

para a replicação viral, RNA 

polimerase dependente de RNA, 

Hemaglutinina esterase(HE), ORF1a e 

ORF1b (TANG et al., 2020). 

 O teste diagnóstico (teste 

rápido), consiste em um imunoensaio 

de fluxo lateral, que é muito comum em 

POCT (point ofcaretesting), que 

detecta anticorpos específicos 

sintetizados contra o vírus, é uma 

alternativa de alta sensibilidade, rápida 
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e simples, detectando 

simultaneamente IgG e IgM no sangue 

humano em 15 minutos. Após a 

infecção relatada, de 3 a 6 dias, 

anticorpos IgM podem ser detectados 

no sangue dos pacientes, e IgG podem 

ser detectados após 8 dias (ZHENGTU 

et al., 2020; MONTESINOS et al., 

2020). 

O teste sorológico tem foco em 

detectar anticorpos contra a proteína-S 

do corona vírus e a proteína-N 

(detectada com mais frequência em 

pacientes infectados) que é um 

componente estrutural do 

nucleocapsídio helicoidal (TANG et al., 

2020). 

Em métodos laboratoriais 

alguns antígenos foram testados e 

otimizados, o MK201027 é o receptor 

de ligação da proteína Spike do SARS-

CoV-2 e foi, eventualmente o 

escolhido, a qual é transfectado em 

uma cultura de células, purificado por 

cromatografia de afinidade com 

proteína A e cromatografia por 

exclusão de tamanho (SEC) 

(ZHENGTU et al., 2020). 

 No dispositivo, os anticorpos 

IgM, IgG e anti-coelho-IgG são 

imobilizados no teste M, G e linha de 

controle(C) em cartuchos, sendo 

posteriormente pulverizados por uma 

mistura de nano partícula de ouro com 

antígeno recombinante (AuNP-

COVID-19) e AuNP-coelho-IgG. O 

bloco de amostra é pré-tratada com 

albumina sérica bovina (BSA) antes do 

uso. A presença dos anti-SARS-CoV-

2IgM e anti-SARS-CoV-2IgG em 

resultado do exame é indicado por 

uma linha de teste vermelha/rosa nas 

regiões M e G, se apenas a linha C 

estiver vermelha, a amostra é 

negativa, e se a linha de controle(C) 

não estiver vermelha, o teste é inválido 

e deve ser repetido com outro cartucho 

(ZHENGTU et al., 2020). 

A janela imunológica, apresenta 

um desafio ao diagnóstico do Covid-

19, segundo a OMS, a doença tem um 

período de incubação, variando entre 1 

e 14 dias (duração dos sintomas), 

dessa maneira, a PCR negativa não 

deve ser utilizado como único critério 

decisivo, uma vez que não existem 

recomendações para testes 

sorológicos, nem na própria OMS. É 

sugerido que a detecção sorológica 

seja feita a partir do 10º dia de aparição 

dos sintomas (DIAS et al., 2020). É 

interessante ressaltar que, após a 

exposição viral, inicia-se a resposta 

imune e a produção dos anticorpos do 

hospedeiro contra o SARS-CoV-2, 
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determinando manifestações clínicas 

ou não. Esta produção depende de 

diversos fatores, dentre eles:  a 

concentração do vírus, genótipo viral, 

imunidade e genética do hospedeiro. O 

intervalo entre a exposição viral e a 

capacidade dos testes em identificar 

os anticorpos é a chamada janela 

imunológica. Para a COVID-19 o 

período médio é de 7 a 10 dias, mas 

pode variar para períodos mais curtos 

ou mais tardios, dependendo de 

aspectos pontuados por Sethuraman, 

Jeremiah e Ryo, (2020). 

 Manifestações clínicas e 
fisiopatologia do sistema 
respiratório da COVID-19 

 

Inicialmente, as manifestações 

clínicas comuns do COVID-19 podem 

se apresentar através dos seguintes 

sintomas: febre, tosse, dor de 

garganta, dor de cabeça, dispnéia, dor 

nos músculos, conjuntivite e fadiga, 

sendo a tosse e a febre os sintomas 

mais comuns, no entanto ao final da 

primeira semana, em um seleto grupo 

de pacientes, a doença pode evoluir e 

desencadear não só disfunções em 

múltiplos órgãos, mas também gerar 

complicações respiratórias graves 

(SHETTY, 2020; SINGHAL, 2020). 

Tem sido sugerido que a 

patogênese da SARS-COV-2 está 

relacionada ao receptor da enzima 

conversora de angiotensina 2 (ACE2), 

o qual age como um receptor para 

alguns coronavírus. A doença 

respiratória grave é um sintoma 

significante da infecção por SARS-

CoV-2, isso se explica uma vez que os 

receptores ACE2 estão amplamente 

expressados nos pneumócitos tipo II, 

bem como em células capilares 

endoteliais, isso faz com que a 

infecção pulmonar pelo vírus leve a 

uma resposta com níveis elevados de 

citocinas pró inflamatórias, as quais 

são responsáveis por causar edema, 

alterações de difusão, angústia 

respiratória aguda e infecção 

secundária, tais fatores podem resultar 

em risco maior de morte (SHETTY, 

2020). 

Uma das primeiras 

complicações do COVID- 19 é a 

infecção do sistema respiratório, a qual 

é iniciada pela inoculação da mucosa 

do trato respiratório, por meio do ACE2 

que age como um receptor funcional 

para a entrada do vírus na célula 

através de um processo que envolve a 

serina protease TMPRSSS2 (LI; 

DELLES, 2020).  Algumas alterações 

anatomofuncionais se destacam: 
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infiltração pulmonar, consolidação 

pulmonar unilateral ou bilateral com 

predominância nas bases inferiores, 

espessamento septal, alterações 

reticulares sobrepostas as alterações 

alveolares, cicatrizes pulmonares 

incipientes, derrame pleural  e 

pneumonia (ARAÚJO-FILHO et al. 

2020; YANG et al., 2020). Esses 

pacientes gravemente hipoxêmicos, 

apesar de compartilharem uma única 

etiologia (SARS-CoV-2), podem 

apresentar- se clinicamente de 

maneira bastante diferente: respiração 

normal e hipoxemia “silenciosa”, o que 

pode mascarar a evolução da doença 

que se comporta com notável dispnéia, 

profunda hipocapnia ou normocapnia 

ou hipercapnia, responsivo à posição 

prona ou não. Portanto, a mesma 

doença realmente se apresenta com 

uma não uniformidade 

impressionante(GATTINONI et al., 

2020). 

A pneumonia é um tipo de 

infecção pulmonar que leva ao 

acúmulo de exsudato no parênquima 

pulmonar e compromete a função 

respiratória. A mesma é responsável 

por causar maioria dos casos de 

síndrome da angústia respiratória 

aguda (SARA), a qual é definida como 

uma condição aguda com edema 

pulmonar difuso e hipoxemia arterial 

caracterizada pela relação PaO2/FiO2 

menor que 200, além disso  ocorre o 

aumento na permeabilidade da 

membrana alvéolo-capilar levando ao 

influxo de líquido dentro do alvéolo, 

situação que se intensifica uma vez 

que a remoção  de fluídos no espaço 

alveolar torna-se prejudicada devido 

ao resultante acúmulo de proteínas, o 

que desencadeia um processo de 

dano no endotélio capilar e alveolar, 

outra característica dessa condição é a 

hipertensão pulmonar decorrente da 

SRAG que leva a destruição do 

parênquima, colapso das vias aéreas, 

vasoconstrição pulmonar hipóxica e 

compressão vascular. Falha em 

múltiplos órgãos é a principal causa de 

morte por SRAG (PIERRAKOS et al., 

(2012); QUINTON, WALKEY, 

MIZGERD (2018); HARMAN, RILLEY, 

PINSKY, (2020)). 

 

Estratégias utilizadas no tratamento 
das complicações respiratórias 

Aspectos específicos no 

atendimento do SARS-Cov-2 o 

distinguem de outras patologias 

respiratórias na prática clínica. Para 

essa situação é necessário considerar 

vários fatores, como a administração 

de oxigênio, visto que ocorre um 
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envolvimento pulmonar agressivo 

associado ao COVID-19.A condição de 

oxigenoterapia invasiva ou não-

invasiva é provável (SORBELLO et al., 

2020).Torna-se necessário a imediata 

administração de oxigênio em 

pacientes com Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SRAG), ocasionando 

dificuldade respiratória e hipoxemia, 

buscando SpO2>92% para que o 

paciente consiga manter-se com a 

respiração próxima da normalização, 

contudo o paciente ainda pode 

apresentar dispnéia apesar da 

administração de fluxo de 

oxigênio>10-15L/min., através de 

máscara reservatório, e para isso 

outros dispositivos podem ser 

utilizados, como o cateter nasal de alto 

fluxo (CNAF) ou a aplicação de 

pressão positiva continua nas vias 

aéreas (CPAP) ou ventilação não 

invasiva (VNI) podem ser úteis 

(MINISTERIO DA SAÚDE, 2020) e 

(LAZZERI et al., 2020). Vale ressaltar 

que [..] 

[...] A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária 
(Anvisa), por meio da Nota 
Técnica n.º 4/2020, 
contraindica o uso de 
ventilação mecânica não 
invasiva (VNI) e cateter 
nasal de alto fluxo (CNAF) 
(MINISTERIO DA SAÚDE, 
2020, pg.17). 

Contudo, toda estratégia de 

oxigenoterapia em paciente com 

ventilação espontânea acarreta em 

riscos de aerossolização e 

transmissão de doença, para isso se 

faz necessário o uso de máscara de 

capacetes e máscaras faciais pois 

apresentam menor risco de 

transmissão quando comparado com a 

terapia de oxigênio nasal de alto fluxo 

e ventilação não invasiva com capuzes 

(SORBELLO et al., 2020). Assim, com 

o risco de aerossolização existe a 

necessidade de cuidadosas 

precauções de isolamentos para esses 

pacientes infectados pelo COVID-19, 

assim como ter atenção as 

individualidades de cada método de 

oxigenoterapia convencional. A 

Associação de Medicina Intensiva 

Brasileira (AMIB) recomenda que seja 

evitado o uso da máscara de tipo 

VENTURI ou tipo “tenda” devido à 

aerossolização gerada por esses 

recursos. As recomendações para a 

oxigenoterapia convencional são 

especificas de cada modo, desta forma 

o uso de cateter nasal  com oxigênio 

pode ser de até 5L/min, a máscara de 

reservatório de até 10L/min. de O2, 

ambos sem sistema de umidificação 

com o intuito de minimizar a dispersão 

de partículas aerossolizadas. É 
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interessante adicionar uma máscara 

cirúrgica cobrindo o rosto do paciente, 

pois minimiza a propagação de 

gotículas (LAZZERI et al., 2020).  

Para o uso da CNAF 

recomenda-se que o fluxo seja 

utilizado pelo menos 5L/min. e FiO2 

até 60%, a cânula nasal deve estar 

bem posicionada e assim como na 

oxigenoterapia convencional é 

interessante adicionar uma máscara 

cirúrgica cobrindo boca e nariz do 

paciente, onde em ambos casos as 

máscaras devem ser trocadas entre 6-

8 horas (LAZZERI el al., 2020). 

Quanto a utilização do 

CPAP/VNI as recomendações são de 

tentar uma única vez o suporte de não 

invasão com duração máxima de 1 

hora, se não houver melhoria deve-se 

optar para um outro suporte adequado 

como a ventilação mecânica invasiva 

(VMI) (LAZZERI el al., 2020). 

Pacientes que apresentem 

Insuficiência Respiratória Hipoxêmica 

(IRH) e SRAG podem necessitar de 

um suporte avançado de oxigênio se 

houver uma falha na oxigenoterapia 

padrão, essa ocorrência virá se o 

paciente necessitar de O2 via cateter 

nasal maior que 5L/minuto para 

sustentar sua SpO2>93% ou 

apresentem frequência respiratória>28 

irpm e retenção de CO2 com 

resultados de PaCO2>50 mmHg e 

pH<7,25, surgindo essas condições 

esse paciente deve ser intubado e 

ventilado mecanicamente 

(MINISTERIO DA SAUDE, 2020). 

Quando se faz necessário realizar a 

intubação endotraqueal, é 

recomendado realizar a ventilação da 

máscara facial suavemente se houver 

caso de oxigênio arterial crítico 

dessaturado, pois maximiza as 

chances de passagem com sucesso e 

não compromete a ventilação ideal 

(GUPTA et al., 2020). O paciente 

quando submetido à ventilação 

mecânica invasiva protetora pode ser 

ventilado no modo Ventilação por 

Volume Controlado (VCV) ou 

Ventilação por Pressão Controlada 

(PCV) com parâmetros da seguinte 

forma: 

[...] volume corrente 
igual a 6 ml/kg de peso 
predito e pressão de platô 
menor que 30 cmH2O, com 
pressão de distensão ou 
drivingpressure (= Pressão 
de platô menos a PEEP) 
menor que 15 cmH2O. O 
ajuste da PEEP ideal 
permanece ainda não 
totalmente elucidado. 
Ajustar a menor PEEP 
suficiente para manter 
SpO2 entre 90-95%, com 
FiO2 < 60% (utilizar tabela 
PEEP/FIO2 da ARDSNet 
para PEEP baixa (“SARA 
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LEVE”). Verificou-se que o 
uso de PEEP mais elevada 
(obtida pela tabela 
ARDSNet para PEEP 
elevada ou “SARA 
MODERADA E GRAVE”) 
demonstrou estar 
acarretando 
hiperinsuflação pulmonar e 
piora da evolução de parte 
dos pacientes com Corona 
Vírus (AMIB, 2020, pg.7). 

 No tratamento de pacientes que 

apresentam SDRA, tem-se destacado 

uma estratégia chamada posição 

prona, onde consiste em posicionar o 

paciente em decúbito ventral, pois 

resulta em uma distribuição mais 

uniforme da tensão e do estresse 

pulmonar, além de melhorar a relação 

ventilação/perfusão da função 

pulmonar e da parede torácica. Essa 

técnica tem total impacto na 

contribuição da redução do tempo que 

o paciente permanece em VMI, assim 

como na taxa de mortalidade quando 

avaliada em período de 28 e 90 dias 

(ASSOBRAFIR, 2020). 

[...] Nos casos de 
PaO2/FIO2 menores que 
150, já com PEEP 
adequada pela tabela 
PEEP/FIO2, sugere-se 
utilizar ventilação protetora 
colocando o paciente em 
posição prona por no 
mínimo 16 horas. Todos os 
cuidados e paramentação 
para procedimentos 
aerossolizantes de toda 
equipe assistente que irá 
realizar a rotação devem 
ser garantidos, devido ao 
alto poder infectante deste 
vírus e garantir o número 

adequado de profissionais 
de saúde para participarem 
do processo seguro de 
rotação. Para realização da 
rotação e para manutenção 
do paciente em posição 
prona deve-se prover 
adequada sedoanalgesia e 
se preciso for, curarização. 
O paciente poderá 
permanecer em decúbito 
supino se, após ser 
“despronado”, permanecer 
com PaO2/FIO2 > 150. Do 
contrário, pode-se 
considerar colocar 
novamente o paciente em 
posição prona (AMIB, 
2020, pg.9). 

A posição prona deve ser 

utilizada preferencialmente de forma 

precoce entre as primeiras 48 horas de 

tratamento intensivo, e o melhor 

resultado ocorre nas primeiras 24 

horas (ASSOBRAFIR, 2020).  

Todos os aspectos da COVID-

19, apresentam diferentes formas 

dependendo de fatores que quando 

associados ao vírus podem gerar um 

caso clínico mais complexo, esses 

fatores de acordo com Gattinoni et al., 

(2020) são: 1) A gravidade da infecção, 

o hospedeiro resposta, reserva 

fisiológica e comorbidades; 2) A 

capacidade de resposta ventilatória do 

paciente a hipoxemia; 3) O tempo 

decorrido entre o início da doença e ad 

observação no hospital. Tal conjuntura 

de fatores desenvolve um espectro 

relacionando dois fenótipos primários: 

tipo “L” e tipo “H”. Quando abordada a 
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pneumonia por COVID-19 tipo “L” é 

apresentada condições de baixa 

elastância, baixa ventilação/perfusão 

(VA/Q), baixo peso pulmonar e baixa 

capacidade de recrutamento pulmonar 

(GATTINONI et al., 2020). Ainda 

ressaltado por Gattinoni et al., (2020), 

a pneumonia por COVID-19 tipo “H” 

apresenta alta elastância, Shunt alto 

da direita para esquerda, peso 

pulmonar alto e recrutabilidade 

pulmonar alta. Com suas diferenças 

conceituais os tratamentos devem ter 

abordagens diferentes.  

Pacientes do tipo L devem 

receber inicialmente o aumento da 

FiO2, onde responderam bem, para 

esses pacientes apresentando 

dispnéia, há várias opções de 

intervenção, como CNAF, VNI ou 

CPAP. Nestes a PEEP alta pode 

auxiliar na diminuição da pressão 

pleural interrompendo o ciclo que 

agrava a lesão pulmonar, contudo, a 

PEEP alta em pacientes com 

condições normais pode ter efeitos 

negativos na hemodinâmica. O 

paciente que apresenta o tipo L 

quando se encontra em VMI, 

hipercápnico pode ser ventilado com 

volumes maiores que 6ml/kg chegando 

até 8-9ml/kg. Quando utilizado a 

posição prono nestes pacientes, deve 

ter o objetivo de manobra de resgate, 

melhorando a redistribuição de 

estresse e tensão. Posteriormente a 

PEEP deve ser reduzida para 8-

10cmH2O visto que existe um baixo 

risco de falha hemodinâmica. Nestes 

casos, a intubação precoce pode evitar 

a transição para o fenótipo H 

(GATTINONI et al., 2020). 

De acordo com Gattinoni et al., 

(2020) os pacientes do tipo H, devem 

ser tratados como SDRAG, incluindo 

PEEP mais alta, se compatível com 

hemodinâmica, posicionamento 

propenso e suporte extracorpóreo.  

Mo et al., (2020) num estudo 

recente publicado pelo European 

Respiratory Journal  sobre a Função 

pulmonar em pacientes COVID-19 no 

momento da alta hospitalar, relata que 

diante da lesão pulmonar que ocorre 

na fase aguda, surgem preocupações 

sobre como estarão os pulmões nos 

pacientes que recebem alta hospitalar.  

Sabe-se que o comprometimento 

persistente da função pulmonar e da 

capacidade de exercício dura meses 

ou até anos nos sobreviventes de 

outras pneumonias por coronavírus, 

mas, até o momento, pouco se sabe 

sobre esse tema nos recuperados do 

SARS-CoV2 (MOX et al., 2020). 
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 Neste mesmo estudo, foram 

analisados casos não críticos da 

COVID-19 e realizado testes de 

espirometria e capacidade de difusão 

pulmonar no dia ou um dia antes da 

alta. Foram recrutados 110 casos, 

incluindo 24 casos de doença leve, 67 

casos de pneumonia e 19 casos de 

pneumonia grave. No dia da alta, a 

SpO2 no ar ambiente em repouso foi 

normal em todos os indivíduos e não 

foi encontrada diferença significativa 

entre os diferentes grupos em relação 

ao sexo, comorbidades. Observou-se 

diferença significativa na capacidade 

de difusão pulmonar que se mostrou 

prejudicada entre os diferentes grupos 

de gravidade, responsáveis por 30,4% 

em doenças leves, 42,4% em 

pneumonia e 84,2% em pneumonia 

grave, respectivamente. 

           O valor da CPT (% predito) em 

casos de pneumonia grave foi muito 

menor que o de pneumonia moderada 

ou doença leve, sugerindo maior 

comprometimento do volume 

pulmonar em casos graves. Não houve 

diferença entre os sobreviventes que 

receberam alta com gravidade 

diferente em relação as outras 

medidas ventilatórias (VEF1, CVF, 

VEF1 / CVF). Como o pulmão é o 

órgão mais afetado pela COVID-19 e 

seguindo a lógica de estudos 

anteriores de pacientes recuperados 

com pneumonia por coronavírus essa 

função pode ficar comprometida 

meses ou até anos. Nos estudos de 

acompanhamento da reabilitação de 

pacientes com SARS, a difusão 

pulmonar comprometida foi a 

anormalidade mais comum, variando 

de 15,5% a 43,6% e 37% dos 

sobreviventes de MERS ainda 

apresentavam comprometimento após 

12 meses. (MO X et al., 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo procurou elucidar os 

mecanismos de ação do SARS-CoV-2 

a fim de fornecer subsídios para um 

melhor entendimento das ações 

realizadas por diversos pesquisadores 

no diagnóstico, bem como terapia 

contra o COVID-19. Vários aspectos 

na atuação do profissional de saúde 

devem ser levados em consideração 

quando receber um paciente com 

sintomas agudos, fracos ou graves da 

COVID-19. Tem-se enfatizado a 

importância do diagnóstico para aplicar 

a melhor terapêutica no paciente com 

comprometimento pulmonar grave. 

Ademais, muitos medicamentos, 

incluindo vacinas estão passando por 
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testes clínicos para ver se podem 

minimizar os efeitos graves do vírus na 

população. De forma intrigante, os 

sobreviventes da COVID-19 parecem 

então ter maior declínio na capacidade 

de difusão do que redução do volume 

pulmonar, o que pode ser o fator 

responsável pela disfunção pulmonar 

nos recuperados. 
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RESUMO: Discorrer sobre a gestão pública, com a qual expõe o controle de gestão 

do Estado através de seus órgãos e das sociedades na prestação de negócios 

públicos, é legislar, tributar, fiscalizar e regulamentar, envolvendo a assistência ao 

social. É um tema complexo, pois existem inúmeros modelos de gestão e cabe ao 

servidor administrar de forma ética, sistemática e transparente visando ao bem 

comum da sociedade. Na esfera pública, em geral, embora o objetivo não seja o 

lucro, faz-se necessário direcionar os esforços às expectativas dos clientes, neste 

caso, o cidadão. Com base em episódios adversos ocorridos no atendimento ao 

público, confrontando o modelo de gestão pública, esta pesquisa tem como 

problemática as dificuldades significativas que o agente público tem em contribuir 

para a cultura organizacional. Baseando-se na hipótese de que em certas ocasiões, 

há uma possível dificuldade ao cidadão em obter acesso integralizado aos serviços 

ofertados pelo Estado, uma vez que este ato pactuaria com os conceitos do 

mecanismo público. Nesta perspectiva, este estudo tem como objetivo averiguar as 

possíveis contribuições do agente público para a cultura organizacional, e será 

utilizada, como procedimentos metodológicos, a pesquisa quantitativa e qualitativa 

por meio de questionário. Contará como base teórica com Menezes (2005), o qual 

afirma que o princípio da eficiência é relativo ao aprovisionamento da missão pública. 

Os resultados identificaram as problemáticas dos possíveis obstáculos na 

assistência à sociedade no universo governamental, cujos conteúdos foram 

identificados às pessoas a fim de que estas, inteiradas com dever cívico, possam 

empreender as reivindicações necessárias às devidas mudanças no atendimento ao 

cidadão, aplicando um modelo estratégico de gestão pública funcional e contribuindo 

à sociedade. 

Palavras-chave: Administração Pública; Atendimento; Cidadão 

 

THE CONTRIBUTION OF QUALITY MANAGEMENT TO THE SERVICE OF THE 

PUBLIC SECTOR 

ABSTRACT: To speak of public management, with which it exposes the 
management control of the State through its organs and societies in the provision of 
public affairs, is to legislate, tax, inspect and regulate, involving social assistance. It 
is a complex topic, as there are innumerable management models and it is up to the 
server to manage in an ethical, systematic and transparent way aiming at the 
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common good of society. In the public sphere, in general, although the goal is not 
profit, it is necessary to direct efforts to customer expectations, in this case, the 
citizen. Based on adverse episodes that occurred in the public service, confronting 
the public management model, this research has as problematic the significant 
difficulties that the public agent has in contributing to the organizational culture. Based 
on the hypothesis that on certain occasions, there is a possible difficulty for the citizen 
to obtain full access to the services offered by the State, since this act would agree 
with the concepts of the public mechanism. In this perspective, this study aims to 
ascertain the possible contributions of the public agent to the organizational culture, 
and will be used, as methodological procedures, quantitative and qualitative research 
through a questionnaire. Thus, it will count as a theoretical basis with Menezes 
(2005), who states that the principle of efficiency is related to the provision of public 
mission. The results identified the problems of possible obstacles in assisting society 
in the governmental universe, the contents of which were identified to people so that 
they, aware of their civic duty, can make the necessary claims to the necessary 
changes in the service to citizens, applying a strategic model functional public 
management and contributing to society. 

Keywords: Public Administration; Attendance; Citizen 

 

 INTRODUÇÃO 

 O setor público é, sem dúvida, 

uma esfera que atrai para si 

fundamentos e competências distintas 

do setor privado. Por ter um alcance 

superior de instâncias e sem fins 

lucrativos, o quesito atendimento é o 

ponto culminante da alçada estatal por 

se tratar meramente da prestação de 

serviços públicos. 

O suporte ao cidadão através do 

atendimento do servidor, seja qual for 

o meio, pública ou privada, é elemento 

essencial para o alcance de sucesso, 

principalmente, quando se trata de 

alcançar os níveis estratégicos de 

exigência delimitados pelos órgãos 

públicos. Então, para sobrepujar as 

metas e regras inerentes as 

peculiaridades de gestão, faz-se 

necessário às organizações 

promoverem o incentivo de melhorias 

no atendimento impulsionando os seus 

colaboradores e, principalmente os 

seus representantes em cargo de 

gestão, a fim de dar cabo de suas 

qualificações e competências 

mergulhando nos horizontes 

acadêmicos do profissionalismo 

globalizado.  

A qualidade da gestão não se 

restringe apenas as características de 

um prestador de serviços em promover  

cordial atenção àqueles que o 

procuram por alguma determinada 

razão. Pois, os registros inseridos no 

sistema público para evidenciar em 

números a probabilidade do 

atendimento ao cidadão são 

meramente burocráticos, processo de 

preenchimento de papeis e não fazem 
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parte da real estatística da prestação 

de serviços públicos. 

Segundo Campos (2009), o 

sistema de gestão é um agrupamento 

de recursos associados de tal maneira 

que possa a entidade, órgão ou 

instituição alcançarem todos os 

objetivos traçados. Afinal de contas, 

em se tratando de estruturar uma 

gerência com propriedade numa 

estatal, por exemplo, incorporaria, sem 

dúvida, o progresso da eficácia e da 

eficiência em todos os processos 

internos. Em consequência, é 

assegurado à organização o 

cumprimento das metas com 

satisfação, bem como é evidente que 

haverá níveis mais altos de 

desempenho funcional.  

Sabe-se que, em inúmeras 

ocasiões, o cidadão encontra 

dificuldades de atendimento na 

integralidade dos serviços 

apresentados pelo Estado. Dito isto, 

têm-se que tais atos pactuam com o 

que conceitua o mecanismo 

direcionado pela esfera pública. E, por 

esta razão deliberamos em proceder a 

um estudo neste aspecto da qualidade 

no atendimento. 

Para tanto, contaremos com 

uma sequência coerente e instrutiva 

mediante os tópicos subsequentes a 

seguir discriminados: o primeiro tópico 

descreve das considerações 

preliminares sobre a gestão pública; o 

segundo vem abordar da prestação de 

serviço público e a legislação; o 

terceiro, atenta para o atendimento em 

organizações públicas: uma análise 

reflexiva; e, por último, expressa no 

conteúdo o atendimento no setor 

público e suas interfaces: um estudo 

crítico contrastivo. Portanto, com a 

apresentação deste artigo buscamos 

através da pesquisa qualitativa 

encontrar dados que possam apontar 

possíveis respostas a 

questionamentos quanto ao papel 

participativo do agente público da área 

organizacional. 

Considerações Preliminares sobre 

Gestão Pública 

O questionamento em tópicos a 

despeito do Estado e as políticas 

públicas regressam ao início dos 

temas societários, dos direitos 

individuais, deveres e obrigações dos 

cidadãos. O Estado é qualificado como 

o instrumento do governo, gerado pela 

sociedade civil, dotado de autoridade, 

cuja incumbência é de promover a 

proteção ao público, gerindo o regime 

público para o público. 
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A gestão, segundo Druck 

(2016), é o ofício de empreender as 

pessoas a serem totalmente eficiente, 

e a doutrina dessa concepção, não se 

assemelha a um simples enigma, mas 

de método estruturado e mensurável, 

expressa o processamento em 

administrar determinada instituição, 

corporação ou entidade; uma atividade 

de gerência, um agregado de 

processos administrativos em dado 

estabelecimento, apropriados por 

determinada classe ou um grupo de 

indivíduos que têm o uso sensato e 

comedido de recursos, considerando 

determinada finalidade ou objetivo, 

logística, entre outros. 

Afirma-se que, a Gestão Pública 

(G.P.) se trata do reflexo de uma 

organização elaborada por um sistema 

decisório, um projeto político-público 

de implementação e avaliação social 

atribuídas ao Estado (Peres, Úrsula 

Dias, 2005). Nesse sentido, somos de 

fato sabedores que existe no setor 

público habilidades e perícias em lidar 

com os ofícios e as nuances do Estado 

com o corpo social, ou seja, as 

execuções administrativas das 

autoridades com a nação. É obrigação 

de o ente público indistintamente 

desenvolver suas atividades sócio-

governamentais munido dos recursos 

em cumprimento aos estatutos, a fim 

de estabelecer em tudo o bem-estar à 

sociedade. Portanto, é a Gestão 

Pública um regime de contribuição dos 

serviços do Estado à população da 

maior grandeza, em detrimento às 

responsabilidades de assistência à 

sociedade. Por intermédio disto, 

fixamos a relevância de tal 

administração em ser correspondente 

a modelos de gestão privados 

empregados no setor público com 

fecundação de gerência, político-

administrativo, atividade, autonomia e 

de responsabilidade. 

Alguns setores da 

Administração possuem políticas 

públicas específicas, e, contudo, são 

consideradas mais influentes quando 

exploradas em prol da soberania e da 

disciplina jurídica do Estado. Ligado a 

isto, determinam-se poderes dos quais 

são: o poder de legislar, o poder de 

tributar, o poder de fiscalizar e, por 

último o poder de regulamentar. Sejam 

estes poderes estabelecidos através 

da formação de órgãos e demais 

entidades, rastreando sempre um 

serviço público efetivo. É aquela que 

dá a oportuna aplicação de técnicas 

gerenciais da corporação com base 

em modelos de serviços públicos, 

onde gerir é ofertar benefícios em 
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vantagem às inclinações do Estado e 

do cidadão.  

É sabido que os órgãos 

distribuídos na nação soberana 

assumem compromissos controlados 

pela G. P. com a finalidade de 

desenvolver a urbanização, seja de um 

Município, Estado, ou até mesmo do 

País, os quais resultam no crescimento 

de sua economia. É necessária a 

amostragem das medidas de 

excelência, seja para um órgão 

qualquer do sistema ou entidade 

pública, vislumbrando uma gerência 

modelo de uma governança 

corporativa, o exercício da liderança, a 

excelência da cultura, a análise do 

desempenho da organização e da 

prestação de contas.  

Ao mergulhar na história da 

administração pública, em virtude das 

inúmeras mudanças de gestão, nos 

deparamos com a construção de 

modelos através dos tempos nos 

cenários em suas épocas, quais sejam 

os modelos: Patrimonialista, 

Burocrático e Gerencial. Iniciamos pela 

hegemonia do modelo Patrimonialista 

no Brasil que perdurou até 1930, onde 

os governantes julgavam o Estado 

como seu patrimônio, dispondo de 

cujas propriedades constituíam os 

bens públicos.  

Segundo Paludo (2012), ainda 

que de método desorganizado, o 

Patrimonialismo fez-se de construção 

exemplar de administração no Estado. 

Acontece que, neste perfil de 

organização política entre os meios 

públicos e privados inexistem 

divergências. Outro modelo, o 

Burocrático, instituído no Brasil no 

governo de Getúlio Vargas, e com 

base no sociólogo alemão Max Weber, 

preza em resguardar a coisa pública, 

cujas intenções eram suprimir o 

modelo Burocrático.  

Com o fim da segunda guerra 

sucede então o modelo Gerencial, em 

meio ao enfrentamento de alguns 

países com a crise econômica, onde 

estes conseguiram uma superação 

política e social, instigando o 

desenvolvimento social, tecnológico e 

econômico do Estado, e 

inevitavelmente desencadeando a 

globalização. Ligado a esse episódio, 

indispensavelmente se estabelece 

uma administração pública ainda mais 

competente (eficaz, eficiente), capaz 

de despachar as demandas do meio 

social com a premissa voltada ao 

futuro.  
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Pode-se explicitar de maneira 

distinta que o Poder Público é 

notoriamente alcançado pela Gestão 

Pública nas suas esferas federal, 

estadual e municipal. Assim, também, 

o setor privado, o terceiro setor e a 

sociedade em geral, de maneira que 

todos atuem agregados a fim de 

ocorrer um redirecionamento 

administrativo à gestão. E, ao 

reportarmos do servidor que ocupa o 

cargo de Gestor Público, remetendo-

lhe como o maior dos fundamentos, é 

certo esclarecer que a este pertence à 

responsabilidade do labor com a 

excelência dos valores e dos 

resultados com ganho social, criando 

assim a mais sensata prioridade do 

valor público ao cidadão.  

Compete à Gestão Pública, em 

suas competências e com respaldo 

estatal, cumprir a missão da 

organização e das atividades-fim a ela 

incumbidas, bem como a execução 

das tarefas com o máximo zelo ao que 

se precisa fazer, de modo a surtir 

efeitos que irão além dos 

conhecimentos técnicos e 

metodológicos aos quais 

compreendem aqueles servidores que 

ocupam cargos em gestão. 

Segundo Nez (2008), um 

administrador possui o poder de 

envolver nas suas responsabilidades 

os processos básicos seguintes de: 

programar, estruturar, agrupar 

recursos, monitorar e coordenar. O 

gestor público, por sua vez, 

compromete-se em reger o campo 

administrativo de forma ética, sem 

abster-se da técnica e das ações com 

transparência em suas funções no 

sentido público, sejam eles órgãos, 

departamentos ou políticas públicas 

ensejando o bem comum 

da sociedade, e em conformidade com 

os preceitos legais e administrativos 

vigentes. 

 

Prestação de Serviço Público e a 
Legislação 

Regidos pela Constituição 

Federal, as Organizações Públicas 

seguem os princípios citados no artigo 

37, os quais são descritos nesta 

ordem: 1. Legalidade; 2. 

Impessoalidade; 3. Moralidade; 4. 

Publicidade e 5. Eficiência.  

O princípio da Legalidade 

vincula o conceito de como está 

atrelada à Lei, ou melhor, todas as 

atividades desenvolvidas na esfera 
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estatal apenas serão desenvolvidas 

conforme autoriza a lei. 

Assim, sem a lei não se pode 

fazer nada. O nobre autor Bandeira de 

Mello (2013, p. 102) denota a relação 

deste princípio ao Estado de Direito, 

dirimindo do princípio da legalidade 

como aquele que denota a sua 

qualificação e que lhe fornece 

personalidade apropriada ao estado de 

direito. A lei federal conhecida como o 

Código de Defesa do Usuário do 

Serviço Público de nº 13.460/2017, 

relata da dimensão pátria e impõe as 

normas rigorosas quando o assunto se 

remete a prestação de serviços 

daqueles que atendem aos usuários 

públicos. E, visa tonificar a qualidade 

da prestação do serviço público ao 

cidadão e de cujo princípio de direito 

em seus atos administrativos não 

ultrapassem os registros das normas 

jurídicas. 

Os princípios da qualidade do 

serviço público estão estabelecidos no 

artigo 5º, onde há mais relevância 

dentre eles o cumprimento dos prazos 

e normas de procedimentos da 

prestação de serviços ao usuário. 

Assim também, não se deve deixar à 

disposição as instalações físicas 

salubres e funcionais, acessíveis ao 

uso de tecnologias de informações que 

venham corroborar com a excelente 

prestação do serviço público, bem 

como a clareza na comunicação e a 

catalogação das informações em 

decorrência da solicitude dos 

numeráveis cidadãos.  

A Impessoalidade como 

princípio da Administração, exorta em 

tratar a todos com igualdade, sem 

discriminações ou benefícios. Não 

podendo haver influência dos 

interesses pessoais nos atos 

administrativos e públicos. No princípio 

da Moralidade é certo haver a atuação 

da ética, a honestidade nas atitudes, a 

integridade no esboço do caráter 

humano. Preza ao servidor que 

administra uma área governamental 

cumprir o que propõe tal princípio, a 

fim de servir não apenas atribuindo 

justiça nas ações, mas também 

realizar todos os conceitos de 

atividades sociais da maneira mais 

convincente e honrosa, resultando em 

tudo a satisfação do cidadão-cliente. 

Chegando ao princípio da 

Publicidade, lhe cabe o desígnio dos 

atos da Administração Pública, ao qual 

o administrador junto aos seus 

colaboradores deverá expandir todas 

as ações e os seus resultados, 
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proporcionando de forma abrangente e 

com legitimidade as atividades de sua 

gestão. E por fim, para que o servidor 

alcance o ápice dos níveis de 

eficiência e eficácia na Administração 

Pública, é necessário a este 

empreender as suas atividades de 

forma célere, desde que haja um 

engajamento íntegro e produtivo. Dá-

se a este acontecimento o princípio da 

Eficiência.  

Atendimento em Organizações 
Públicas: uma análise reflexiva 

Em 26 de junho de 2017 é 

constituída a Lei de nº 13.460, de cuja 

matéria está relacionada à proteção e 

a defesa do cidadão que se utiliza dos 

serviços prestados no universo 

público. Entretanto, ao se retratar em 

atender o constituinte (cidadão), nas 

mais diversas instituições públicas do 

país, há uma notoriedade de fatos 

frustrantes em todo o lapso existencial.  

E, foi através desses números 

adversos que em 23 de fevereiro de 

2005, o Governo Federal engajado nos 

resultados positivos de uma gestão de 

qualidade, elabora o Programa 

Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização, o GESPÚBLICA, 

com o Decreto de nº 5.378, a fim de 

auferir ao serviço público o 

compromisso íntegro com as 

atividades prestadas por servidor. 

É dever do gestor, bem como de 

seus colaboradores se cingirem de 

todo o comprometimento para uma 

gestão de qualidade, onde o princípio 

mais singular em uma organização é o 

modo no atendimento ao cidadão, seja 

qual for à área institucional. O servidor 

público é aquele que, em penhor do 

Estado busca prestar os serviços, 

ainda que munido de autoridade, este 

preencha os requisitos de quem é 

cidadão atendendo outro cidadão.  

O cidadão procura atendimento 

no serviço público, e ao se dirigir a uma 

repartição pública, este exerce o papel 

de um usuário e não de um 

consumidor. E, o servidor público, por 

sua vez é detentor da missão de 

oferecer, como profissional, o mais 

sensato e satisfatório atendimento. 

Campos (1999), para responder 

ao cliente, seja com produtos ou 

serviços à altura, é vital atender de 

maneira perfeita, fidedigna e atingível, 

quer dizer, com a qualidade e a 

segurança devidas, e no tempo certo. 

Segundo Figueiredo e Santos (2013), 

o acesso à Informação é descrito na 

Lei nº 12.527/2011, busca informar e 

dar clareza no campo público ao 
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cidadão de todos os recursos ali 

administrados. 

Ao servidor cabe a missão de 

não restringir o atendimento apenas na 

atenção ao cidadão, mas deve tratar 

das informações lhe dirigidas com a 

máxima presteza a fim de solucionar o 

que lhe foi reivindicado. Habitualmente 

o que de mais transcorre no 

atendimento do Setor público é o 

intenso desgaste da sociedade nas 

filas, no sistema de guichês, e quando 

do acolhimento pelo responsável 

(servidor), efetivamente acontece de o 

cidadão enfrentar o ofício da 

burocracia, havendo assim um 

desgaste àqueles que necessitam de 

um serviço de qualidade que lhes 

conceda a resolução. 

Ribeiro (1994) diz que a 

"satisfação do cliente" está ligada à 

qualidade no atender bem. Porém, só 

é possível adquirir o ápice da 

qualidade dos bens e serviços numa 

visão sistemática, e por intermédio de 

todos os agentes envolvidos nos 

processos produtivos. 

No processo político, o regime 

social que trata atender ao público, 

expõe que as repartições são 

comedidas de diversos princípios à 

sociedade, seja na forma de 

abordagem, ou na expressa 

comunicação com o ser humano. E o 

cidadão, cujo personagem de direito é 

o todo que compõe a sociedade, sem 

dúvida é o foco de todo governo. E 

assim, deve receber o tratamento ideal 

dos princípios que legalizam as 

instituições quanto ao atendimento.  

O Estado foi arquitetado para 

desempenhar o poder político à 

sociedade que estabelece limites e 

atividades. E, da maneira mais 

saudável para o convívio comum cabe 

a administração deste poder estatal 

em atender às suas demandas ligadas 

ao cidadão-cliente da forma mais 

distinta possível. São indispensáveis 

aos integrantes do sistema, os quais 

sejam o Estado e o cidadão, 

procederem ao acompanhamento dos 

recursos de forma bilateral. E, em 

virtude de tais circunstâncias 

certamente surtirão os efeitos 

esperados na qualidade do 

atendimento. 

Visto isso, se faz necessário 

tanto ao cidadão, quanto ao 

representante/gestor da estatal policiar 

atentamente quanto aos recursos e o 

emprego da gestão. Com o passar dos 

tempos os investimentos têm 

alcançado resultados 
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surpreendentemente com os modelos 

das políticas de atendimento no país. 

Na história pública, o atendimento nas 

repartições tem alcançado 

positivamente números antes jamais 

vistos. Isto se dá graças aos estudos 

intensos e cautelosos dos 

administradores, bem como dos 

governantes. 

Em caso de o usuário carecer 

de um atendimento célere e seguro, 

cabe ao servidor proceder às 

execuções com eficiência, e que a 

eficácia será decorrente do 

comprometimento das tarefas 

diligentemente processadas. Para 

tanto, se faz mais que necessária a 

utilização das competências 

concebidas no regime geral do Estado. 

Dentre essas competências as que 

têm maior destaque são estas: a 

cognição, a perspicácia e a conduta 

que resultam no saber o que fazer 

como fazer e querer saber para fazer.  

Esse complexo lícito dessas 

três esferas determina o alcance 

daqueles que pretendem realizar um 

trabalho com o que há de melhor, e 

com máximo aproveitamento para uma 

serventia no atendimento à população. 

É o que podemos detectar no Decreto 

nº 5.707, constituído em 23/02/2006 

pela Política Nacional de Capacitação 

dos Servidores da Administração 

Pública Federal. 

O atendimento no Setor Público e 
suas interfaces: um estudo crítico 
contrastivo 

O atendimento é a tarefa 

símbolo do diferencial que o servidor 

possui para trabalhar os horizontes da 

qualidade de acordo com o que 

considera a lei. É o ponto de partida ao 

encontro da excelência. Quando se 

propõe cumprir as atividades em 

conformidade com a lei, podem-se 

alcançar os atos dignos de justiça para 

cumprir o dever de casa. Porém, o 

serviço público possui uma gama de 

regras, as quais se não cumpridas não 

se pode considerar que se alcançou o 

objetivo institucional. Claramente 

pode-se em suma dizer que, o 

atendimento só alcança o pico da 

excelência quando se é feito com 

determinação e agilidade. A eficiência, 

no entanto, é a resposta de como se 

quis promover as atividades 

empreendidas. Mas, em prática o que 

importa acima de tudo é solucionar os 

problemas da sociedade.  

Afinal, o indivíduo que se dirige 

a um órgão da cadeia pública, cuja 

situação este necessite de 

atendimento oportuno, não lhe obriga 
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enfrentar longas filas ou longos 

percalços para auferir uma informação 

ou mesmo de tirar dúvidas por 

encontrar-se com algum tipo de 

problema sem prévia solução. E, 

quando o servidor presta em atender a 

sociedade com desdém, esta 

prestação é considerada ilegal, pois 

fere as concepções básicas da 

Administração Pública.  

O agente deve considerar o 

art.2º da Lei Federal 8.429/92, cujo 

texto expressa o rigor apontado à 

improbidade da serventia pública. Ao 

gestor e aos seus respectivos 

colaboradores do serviço público 

compete cumprir com todos os 

deveres dotados na legislação. Porém, 

apesar da instrução e escrituração das 

leis, ocorrem constrangimentos com a 

prestação de atendimento no cenário 

da comunidade sócio pública e para 

corroborar com tal argumentação, 

seguem narrações de alguns episódios 

ocorridos em esferas diversas do setor 

público: 

- EPISÓDIO 1 - Na cidade de Goiânia, 

em 2015, ocorre uma situação 

constrangente em uma agência do 

INSS. João, um senhor de idade, foi 

em busca de atendimento para realizar 

uma perícia médica, mas ao ser 

recepcionado pela médica, Dra. X 

(nome fictício), deixou de examiná-lo 

como perita. Além disso, ainda 

descreve em  laudo declarações 

infundadas, as quais não prescrevem 

ou esclarecem o problema de saúde 

do Sr. J. A C.F. no art.198 reza que: “É 

um direito de todos serem participante 

de saúde, e a isso se deve ao Estado 

como responsável. Onde este, propõe 

reduzir os riscos de doenças entre 

outros, atento ao acesso comunitário 

igualitário a todas as ações e 

prestação dos serviços”.  

A ANMP (Associação Nacional 

dos Médicos Peritos), naquele mesmo 

ano tomou providência em solicitar ao 

CFM (Conselho Federal de Medicina) 

a investigação da matéria, cujo 

Parecer nº 139.235/2009 e proferido 

pelo CREMESP (Conselho Regional 

de Medicina do Estado de São Paulo). 

Concluiu-se que era responsabilidade 

dos peritos daquele órgão (INSS) a 

competência de conceder o laudo final 

ao examinado, sem que houvesse 

exames conclusivos.  

- EPISÓDIO 2- Em cidade, não infor-

mada, do interior de São Paulo, a Sra. 

S sofre um acidente. Logo após, passa 

por algumas cirurgias. Ao solicitar o 

benefício do auxílio-doença, teve 
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inúmeros dissabores, pois o atendi-

mento prestado não resultou na con-

cessão do benefício. Ao invés disso, ti-

veram inúmeros constrangimentos, 

conforme declarou Sra. S: “Fraturei a 

coluna em três lugares, bem como a 

clavícula, além de quebrar alguns den-

tes. O problema não está em se dirigir 

a uma agência do INSS, porém 

quando lá adentramos, não temos 

nosso pleito atendido”. Na maioria das 

Agências do Instituto Nacional de Se-

guridade Social (INSS), segundo a ci-

dadã,  a indignação com o atendimento 

nas agências do INSS resultam de que 

a maior parte  os prestadores do ser-

viço, seja atendente ou médico especi-

alista, não atendem o cliente adequa-

damente. Um fato. 

 

MATERIAIS E METODOS:  

Pretendem-se alcançar os es-

copos desenhados neste conteúdo, 

por meio de abordagem qualitativa, 

além de ser enquadrado também como 

método quantitativo, pela realização de 

análise de dados. A interpelação do 

tipo qualitativa traz consigo os concei-

tos pela análise dos fatos, através da 

participação do investigador. Uma vez 

analisados, é possível compreender e 

interpretar os dados em estudo, herda-

dos graças a pesquisa. Por outro lado, 

o método quantitativo pressupõe que o 

investigador é provido dos conheci-

mentos de tal objeto em análise, po-

dendo com propriedade examinar e 

certificar. 

Partindo da premissa que diz 

Oliveira (2013), a pesquisa qualitativa 

poderá ser descrita como um recurso 

para observação e consulta de seu 

conteúdo, temos por certo que este tra-

balho trará resultados promissores. 

Ademais, este projeto deve ser consi-

derado descritivo, não havendo o cui-

dado minucioso em pôr à prova, e sim, 

em relatar os números verídicos atra-

vés das análises. 

Em concordância ao que nos diz 

Cervo et al., (2007, p.32):  

 

[...] “a representação con-
cebe a competência em fa-
zer com que alguém enxer-
gue mentalmente aquilo 
que o investigador se pro-
pôs a observar. Em outros 
termos, a representação 
será bastante essencial 
para que as pessoas que 
interagem a pesquisa, se-
jam capazes de interpretar 
visualmente tudo o que o 
investigador observou”. 
 

Para se chegar ao ponto culmi-

nante dos objetivos em questão, se fez 

preciso a realização de uma pesquisa 

através da plataforma Google Formes, 

a qual tem em seus resultados a de-

monstração por meio dos índices 
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percentuais. Estes dados serão fonte 

de grande valia para o estudo em 

pauta, uma vez que se trata da inquiri-

ção de pessoas detentoras de cargos 

públicos, sendo eles estatutários e co-

missionados, bem como de senhores e 

senhoras clientes-cidadãos que se 

prezam ao atendimento público em 

nosso cotidiano. Com isso, podemos 

dizer que o conteúdo tratado como res-

postas à pesquisa qualitativa é da mais 

singela idoneidade. 

 

“Também chamada de 
pesquisa-ação, é uma 
forma qualitativa na qual o 
participante trabalha expli-
citamente com, para e por 
pessoas em vez de estudar 
sobre elas. Com melhor 
concentração na concep-
ção de resultados nos pro-
blemas do cotidiano” 
(POPE e MAYS, 2009, p. ). 

 

Assim, o conjunto dessa obra, 

análises qualitativa e quantitativa em 

conjunto com a fundamentação teó-

rica, retrata a catalogação vital para ar-

quitetar a pesquisa que é discorrida em 

sequência.  

Mediante a pesquisa realizada 

através da ferramenta web “Google 

Formes”, registramos que foram detec-

tados base para as hipóteses levanta-

das ao tema em estudo. Entretanto, 

sabe-se o quão seria viável o arrola-

mento de pessoas na qualidade de 

cidadão como cliente, mas pode-se es-

clarecer que as respostas obtidas, 

nesse estudo produziram contribui-

ções para a gestão de qualidade no 

atendimento do setor público. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 De posse dos dados coletados 

por meio da Plataforma Digital “Google 

Formes”®, percebeu-se que, a 

pesquisa em formato digital,  remeteu 

a  55 participantes,  os quais 

demonstraram satisfação por 

participarem da pesquisa, ajudando a 

atingir o objetivo desse estudo, 

conforme pode ser visualizado na 

Figura 01. 

 

Figura 01: (Fonte os autores, 2020) 

 

Quanto a estrutura do 

atendimento do funcionalismo público 

no Brasil, observou-se que das 55 

respostas dos entrevistados. Pode ser 

observado na figura 01 que, a maior 
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parte dos entrevistados indicaram que 

o serviço dos prestadores de serviço é 

regular (45,5%), outros 30,9% 

indicaram que o atendimento ao cliente 

é bom. Ressalta-se apenas 16,4% dos 

entrevistados afirmaram que o serviço 

prestado pelo INSS é ruim. Como 

esclarece Téboul (1999), as 

características do serviço público 

devem ser consideradas pelos seus 

processos de atender bem como 

resultados obtidos. Quando se 

pergunta sobre a qualidade do serviço 

público, é possível observar através da 

visualização da figura 2, que ocorre 

maior insatisfação nos serviços de 

diversas áreas do Estado. 

 

 

Figura 2: (Fonte: os autores, 2020) 

 

As declarações apontam que 

45,5% dos relatos dos usuários, que 

esses não recebem a prestação de 

serviços com qualidade. E, apontam a 

educação, a saúde e a seguridade 

social (Previdência Pública) como os 

aspectos mais importantes no serviço 

público. Ribeiro (1994) afirma que a 

"satisfação do cliente" está ligada à 

qualidade no atender bem. Porém, só 

é possível adquirir o ápice da 

qualidade dos bens e serviços, seja 

qual for à área demandada, deverá 

alcançar os esforços por intermédio de 

todos os agentes envolvidos nos 

processos, seja por parte do gestor ou 

dos colaboradores. 

 

Figura 3: (Fonte: os autores, 2020) 

 

 Quando questionou-se sobre o 

lapso temporal na prestação dos servi-

ços, 67,3% dos indivíduos registraram 

que o lapso se dá por ineficiência do 

prestador dos serviços (Figura 3). 

Sabe-se que, existem disposições 

atestadas no processo de atendimento 

no setor público, mas se faz 
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necessário o comprometimento do ser-

vidor com as atividades a ele constitu-

ídas.  

Como destaca Campos (1999), 

para responder ao cliente seja com 

produtos ou serviços à altura, é vital 

atender de maneira perfeita, fidedigna 

e atingível, quer dizer, com a qualidade 

e a segurança devidas, e no tempo 

certo.  

 

Figura 4: (Fonte: os autores, 2020) 

 

Ao perguntar sobre as circuns-

tâncias que promovem desleixo quanto 

à falta de punições ao servidor, quando 

este não assume o papel de prestar 

serviço de atendimento de qualidade, 

obtivemos um percentual de respostas 

de 76,4% de “sim” (Figura 4). E, clara-

mente sabe-se que isto é fato no coti-

diano. Ademais, considera-se o Pro-

grama Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização, o GESPÚBLICA, 

com o Decreto de nº 5.378, que 

determina em auferir ao serviço pú-

blico o compromisso íntegro com as 

atividades prestadas por servidor, não 

havendo de forma alguma, possibilida-

des para que os serviços logrem em-

baraços. De outra forma, servirá de in-

dicadores para novo processo investi-

gatório. 

 

Figura 5: (fonte: os autores, 2020) 

  

Destaca-se a burocracia, como 

fator que direciona o Estado em conso-

nância ao Governo. Nesse sentido, 

perguntou-se sobre o engajamento do 

cidadão levando a implicações negati-

vas nos serviços prestados e, dito isto, 

observou-se que 89,1% das respostas 

atentaram para que sim, a burocracia 

é um fator envolvente nos embaraços 

para o atendimento. Segundo Mene-

zes (2012), afirma que alcançar os 

princípios da eficiência, quanto à pres-

tação dos serviços, é relativo ao apro-

visionamento de atingir as metas da 
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missão pública, [...].Continua sendo a 

máquina pública estruturada por pes-

soas que assumem o papel de gestão 

em todo o seu processo, ao indagar-

mos quanto ao gerenciamento público 

em mãos destes gestores obtivemos 

um número bastante expressivo, foram 

94,5% para “sim”, os resultados da 

gestão é concernente às funcionalida-

des de seus representantes adminis-

trativos (FIGURA 6). 

 

Figura 6: Fonte os autores, 2020. 

 

 Como diz Bresser Pereira 

(1996), o molde gerencial não provém 

tão somente em ter diferentes estrutu-

ras ou uma generosa complexidade 

crescente dos problemas a serem en-

frentados, mas também em legitimar 

os mecanismos perante as demandas 

do povo. 

 

CONCLUSÃO 

 Na apresentação deste artigo, 

procurou-se averiguar as qualidades 

difundidas aos gestores de cargos em 

serviço público, bem como da presta-

ção do atendimento por colaboradores 

na intenção de divulgar os resultados 

pertinentes às suas contribuições. Os 

temas abordados foram abordados so-

mente sobre a qualidade da prestação 

de atendimento ao cidadão, cujo as-

sunto é atualmente um ponto de dife-

renciação entre as diversas institui-

ções do domínio público. 

 De acordo com os 

embasamentos deste estudo, conclui-

se que é provável proporcionar aos 

servidores integrantes de diversas 

organizações estatais, participantes da 

pesquisa, bem como aos futuros 

prováveis leitores desse artigo uma 

atualização dos percalços que 

envolvem o setor público. Entretanto, 

quando os servidores públicos e 

demais funcionários ao prestarem 

atendimento de seus serviços, 

atentarem que se faz imperioso 

encarar o ofício público com descrição 

e com inteira humanização. Afinal, 

aqueles que estão do outro lado do 

balcão estão com algum tipo de 

adversidade da qual não será possível 

a sua resolução sem que haja uma 

intervenção por parte do Estado. 

 Contemplou-se que as 

hipóteses arroladas no presente 
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trabalho foram alcançadas, dado que 

com respaldo aos fundamentos e 

teorias discorridos, assim como do 

questionário formulado e as opiniões 

envolvidas em respostas às questões 

foram discricionais para a certificação 

das particularidades da presteza ao 

âmbito público. Afinal, o conjunto desta 

obra mensura a razão de o cidadão, 

tanto o servidor quanto a população de 

sensibilizar para que os impactos 

envolvidos no atendimento público 

com a burocracia e a falta de 

comprometimento dos servidores 

removam as pedras que impedem uma 

prestação de serviços com qualidade 

convincente. 

 Os resultados explicitados pela 

pesquisa qualitativa apontaram que o 

atendimento do serviço público ainda 

está legalmente deficiente de 

qualidade quanto à produtividade, 

rendimento e lapso temporal. É 

evidente que, os dados servirão de 

esteio para uma melhor 

conscientização da prestação deste 

sistema público, onde após a 

divulgação deste artigo possivelmente 

poderá vir à tona mudanças em algum 

aspecto de infra-estrutura 

governamental de pessoas e das 

circunstâncias metodológicas no 

instituto dos serviços públicos. 

 Por ordem de óptica acadêmica, 

é importante frisar para trabalhos 

vindouros um maior esforço com a 

aplicação de novos processos 

metodológicos, a fim de alcançar 

resultados ainda mais relevantes, e 

para que as partes envolvidas no 

processamento possam recepcionar 

com mais afinco e consciência das 

inserções de melhorias pesquisadas.  
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RESUMO: Este artigo trata dos desafios da implantação da Indústria 4.0 nas 
empresas atuais. A Indústria 4.0 representa o que há de mais avançado em termos 
tecnológicos nas indústrias atuais. Países desenvolvidos como Alemanha e Estados 
Unidos já conseguiram dominar essas tecnologias e aproveitar ao máximo dos 
benefícios trazidos pelas inúmeras possibilidades desses avanços. No Brasil, as 
necessidades de investimentos nas novas tecnologias faz com que muitas empresas 
não consigam acompanhar os avanços tecnológicos, por isso, a pesquisa tem como 
Objetivo Geral investigar os principais desafios das empresas para implantação da 
Indústria 4.0 e como Objetivos Específicos caracterizar Indústria 4.0; discutir as 
variáveis necessárias à implantação da Indústria 4.0 e realizar estudo de caso em 
uma indústria para analisar seu nível de tecnologia e quais os principais desafios que 
encontra para adequar-se à Indústria 4.0. É uma pesquisa qualitativa que contou 
com um estudo de caso em uma empresa do setor de indústria de PVC localizada 
na cidade da Escada – PE. Os resultados da pesquisa apontam que os desafios 
encontrados pela empresa analisada são semelhantes àqueles citados pela FIESP 
(2018) e Souza (2018), que mostraram que investimentos em novas tecnologias, 
mão-de-obra qualificada e nível de inovação do país são os principais fatores que 
impedem que essas empresas consigam aproveitar ao máximo a Indústria 4.0. Além 
disso, foi possível concluir que o desconhecimento dos próprios gestores e a 
necessidade de investimentos iniciais, impede a criação de estratégias que fomente 
a implantação da Indústria 4.0, fazendo com que essas empresas percebam 
dificuldades para otimizar seus processos. Apesar disso, Garcia (2018) chama a 
atenção para a possibilidade de empresas menores aproveitarem a Indústria 4.0 
como uma possibilidade de crescimento e inovação, visto que, segundo o autor, esta 
é um movimento global e, portanto, disponível para todos. 
 
Palavras-chave: Indústria 4.0. Empresa. Desafio. 

 
ABSTRACT: This article addresses the challenges of deploying Industry 4.0 in 
today's enterprises. Industry 4.0 represents the most technologically advanced in 
today's industries. Developed countries like the United States and Japan have 
already mastered these technologies and made the most of the benefits of the many 
possibilities of these advances. In Brazil, the need for investments in new 
technologies makes many companies unable to keep up with technological 
advances, so the research has as its General Objective to investigate the main 
challenges of companies to implement Industry 4.0 and as Specific Objectives to 
characterize Industry 4.0; discuss the variables needed to implement Industry 4.0 and 
conduct a case study in an industry to analyze its technology level and the main 
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challenges it faces in adapting to Industry 4.0. It is a qualitative research that had a 
case study in a company of the PVC industry sector located in the city of Escada - 
PE. The research results indicate that the challenges found by the analyzed company 
are similar to those cited by FIESP (2018) and Souza (2018), which showed that 
investments in new technologies, skilled labor and level of innovation in the country 
are the main ones. factors that prevent these companies from getting the most out of 
Industry 4.0. In addition, it was possible to conclude that the lack of knowledge of the 
managers themselves and the need for initial investments, prevent the creation of 
strategies that foster the implementation of Industry 4.0, making these companies 
find it difficult to optimize their processes. Nevertheless, Garcia (2018) points out that 
smaller companies can take advantage of Industry 4.0 as a possibility for growth and 
innovation, as, according to the author, this is a global movement and therefore 
available to all. 
 
Keywords: Industry 4.0. Company. Challenge. 
 

INTRODUÇÃO  
Nos últimos anos, o termo 

Indústria 4.0 se disseminou na 

sociedade e é utilizado para designar a 

4ª Revolução Industrial, ou a 

possibilidade de integrar a internet, 

hardwares, softwares, sistema de 

automação, Big Data e os 

equipamentos da indústria num grande 

sistema funcional e eficiente. Os 

sistemas tecnológicos têm hoje uma 

importância acentuada diante dos 

processos de desenvolvimento da 

sociedade. Sem ela, muitos avanços 

sociais não seriam possíveis. A 

tecnologia foi essencial para o 

processo de industrialização. Foram os 

avanços tecnológicos que 

possibilitaram a produção em escala, a 

padronização, a otimização da 

logística. Assim, a tecnologia se 

apresenta como o ponto inicial para a 

concretização do modelo de mercado 

que perdura até os dias atuais 

(BIANCO, 2014).  

As sociedades mais 

desenvolvidas já conseguiram dominar 

os sistemas relacionados à Indústria 

4.0, aproveitando as vantagens 

trazidas por essas adequações em 

todo processo produtivo. Assim, os 

avanços tecnológicos sempre são 

desafiantes para a sociedade. Para o 

Brasil, a Indústria 4.0 ainda vem sendo 

desvelada pelas empresas e Governos 

que buscam estratégias de adequação 

aos novos modelos, com 

investimentos em tecnologia e 

qualificação (SILVEIRA, 2017). 

Empresas de pequeno e médio 

porte sentem ainda mais dificuldade 

para adequar-se à Indústria 4.0, pela 

complexidade das atividades 

envolvidas e pela necessidade de 

investimentos em todas as áreas da 

empresa. A Indústria 4.0 necessita de 
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investimentos de modo que empresas 

que desejam ajustar-se a esse modelo 

nem sempre conseguem alcançar os 

resultados esperados em curto prazo 

(SOUZA e GASPARETTO, 2018). 

Diante da problemática, a 

pesquisa questiona quais os principais 

desafios das empresas para 

implantação da Indústria 4.0? 

A pesquisa traz como hipótese 

que os principais desafios estão 

relacionados ao fato da Indústria 4.0 

necessitar de investimentos, 

adequação de processos e 

familiarização dos colaboradores a 

vários mecanismos como Internet das 

Coisas e Internet dos Serviços, Big 

Data, automação, investimentos em 

equipamentos e qualificação de 

pessoal. 

A pesquisa traz como Objetivo 

Geral investigar os principais desafios 

das empresas para implantação da 

Indústria 4.0 e como Objetivos 

Específicos caracterizar Indústria 4.0; 

discutir as variáveis necessárias à 

implantação da Indústria 4.0 e realizar 

estudo de caso em uma indústria para 

analisar seu nível de tecnologia e quais 

os principais desafios que encontra 

para adequar-se à Indústria 4.0. 

Justifica-se pelo fato de que a 

Indústria 4.0 representa uma realidade 

necessária para o desenvolvimento 

das empresas e uma possibilidade de 

competir de forma mais justa com 

empresas mais desenvolvidas. Apesar 

de caminhar de forma gradativa no 

país, a Indústria 4.0 convida a todos 

para inovar e buscar acompanhar as 

mudanças tecnológicas que já faz 

parte do dia a dia dos países mais 

desenvolvidos. Além disso, a 

implantação da Indústria 4.0 mostra-se 

uma importante estratégia para tornar 

as empresas mais inteligentes e 

eficientes, de modo a reduzir custos 

relacionados à produção, à eficiência 

energética, trazendo ganhos 

significativos no futuro. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Indústria 4.0 
 

 Indústria 4.0 é um conceito novo 

utilizado para caracterizar o que a 

sociedade chama de 4ª Revolução 

Industrial. O termo foi utilizado pela 

primeira vez na Alemanha, em 2011, 

no intuito de criar sistemas 

tecnológicos para o Governo alemão. 

Nos anos de 2012 e 2013, novos 

projetos foram apresentados ainda na 

Alemanha, para desenvolver redes 

inteligentes, que facilitariam a 

interligação de sistemas produtivos, 
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máquinas e ativos, de modo a garantir 

o desenvolvimento de fábricas 

inteligentes e autônomas, controlando 

a eficiência e manutenção dos 

processos, bem como o prenúncio e 

bloqueio de possíveis falhas 

(LAURETH, 2014). 

Para compreender melhor esse 

conceito, basta analisar o percurso do 

desenvolvimento tecnológico desde o 

início do século XVIII com os avanços 

trazidos pelas máquinas a vapor e tear 

mecânico (1ª Revolução Industrial), 

passando pela utilização do aço, da 

eletricidade e motores elétricos, além 

do desenvolvimento de combustíveis 

derivados do petróleo (2ª Revolução 

Industrial), já no fim do século XVIII 

(GARCIA, 2018). 

 Os maiores avanços, no 

entanto, surgiram no século XX, com a 

disseminação das máquinas 

eletrônicas e computadorizadas, por 

volta da década de 1970 (3ª revolução 

Industrial) e, principalmente, com o 

surgimento e expansão da internet no 

século XXI e dos sistemas cyber 

físicos em conjunto com a ‘Internet das 

Coisas’ e ‘Internet dos Serviços’ que 

possibilitaram processos de 

manufatura descentralizados e cada 

vez mais dependentes dos avanços 

trazidos por essa tecnologia, 

caracterizando a 4ª Revolução 

Tecnológica, ou Indústria 4.0 

(PEREIRA, 2016). 

 
Figura 1: As 4 revoluções Tecnológicas. 
Fonte: Ministério da Indústria, Comércio e 
Serviços (2019). 

Observe que, ao passo que as 

Revoluções Tecnológicas foram 

acontecendo, a complexidade das 

tarefas envolvidas também foram 

aumentando. Atualmente, o 

aproveitamento de todos os subsídios 

gerados pela Indústria 4.0 mostra-se 

um desafio para as empresas e 

também para o Governo, dada a 

inescrutável necessidade de 

adequação das pessoas e 

equipamentos envolvidos na indústria 

para acompanhar os processos em 

constante movimento (SILVEIRA, 

2017). 

Para conseguir implantar a 

Indústria 4.0 de forma integral, faz-se 

necessário que se sigam alguns 

princípios como a aptidão para operar 

em tempo real, fazendo com que o 

tratamento de dados facilite a tomada 

de decisões instantâneas, analisando 

as informações encontradas em tempo 

real; virtualização, ou criação de uma 
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réplica do negócio de forma virtual, de 

modo que as fábricas inteligentes 

consigam controlar e rastrear todos os 

seus processos a partir de um sistema 

integrado em toda a fábrica; 

descentralização do trabalho e das 

decisões, visto que o sistema cyber-

físico é capaz de analisar as melhores 

alternativas para otimizar os processos 

produtivos, influenciando a tomada de 

decisão dos gestores; orientação a 

serviços, partindo das possibilidades 

geradas pela Internet das Coisas, que 

gera serviços a partir dessas 

possibilidades e; modularidade, ou 

seja, a capacidade de desenvolver 

produções flexíveis e condizentes com 

as demandas, fazendo com que a 

indústria inteligente mude de acordo 

com elas (VISETTI, 2019).  

As variáveis citadas por 

Carvalho (2018) fomentam o 

desenvolvimento da Indústria 4.0 e 

são, justamente, os principais fatores 

críticos de adequação das empresas 

que estão em busca de desenvolver 

seus potenciais nessa área. 

 

 

 

 

 

 

Assim, a Indústria 4.0 baseia-se 

em algumas variáveis como: 

 
Internet das 
Coisas ou 
(Internet of 
Things – IoT) 

É um conceito que 
dispõe que a maioria dos 
dispositivos que usamos 
diariamente está 
conectada entre si e pela 
Internet. 

Internet dos 
Serviços 
(Internet of 
Services – IoS)  

É a geração de serviços 
atrelados à Internet das 
Coisas. 

Big Data São dados com maior 
variedade que chegam 
em volumes crescentes 
e com velocidade cada 
vez maior. 

Cyber 
Segurança  

Para que a Indústria 4.0 
prospere, é fundamental 
que os processos de 
informação e 
comunicação da 
empresa sejam 
protegidos e seguros. 

Quadro 1: Variáveis necessárias à 
implantação da Indústria 4.0. 
Fonte: Carvalho (2018). 
 

Totvs (2019, p. 1) cita outras variáveis 

necessárias ao desenvolvimento da 

Indústria 4.0:  

“Virtualização 
(simulação 
computacional); 
modularização (sistema 
dividido em módulos); 
robótica; manufatura 
aditiva e híbrida 
(impressão em 3D); 
integração horizontal e 
vertical de sistemas de 
gestão (como o ERP), 
agregando toda a cadeia 
produtiva; computação 
em nuvem (Cloud 
Computing); e realidade 
aumentada”. 

 

Essas variáveis representam 

pilares da Indústria 4.0 e são 
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fundamentais para o desenvolvimento 

dessa área, por isso, estar atento às 

evoluções de mercado e criar 

mecanismos de qualificação de 

pessoal para lidar com essas novas 

demandas torna-se fundamental para 

as empresas que caminham para os 

Negócios Inteligentes ou Business 

Intelligence. 

 

Dificuldades para implantação da 

Indústria 4.0 

 A Indústria 4.0 vem se 

expandindo aos poucos no país. 

Apesar de representar, no Brasil, o que 

há de mais avançado no quesito de 

Revolução Tecnológica, países como 

a Alemanha e os Estados Unidos 

mostram que ainda estamos 

caminhando a passos lentos no 

quesito tecnologia e isso é sentido, de 

forma particular, nas empresas 

(LAURETH, 2014). 

Para o funcionamento de forma 

holística da Indústria 4.0, faz-se 

necessário investimentos para 

aquisição dos hardwares e softwares 

necessários à parte tecnológica da 

empresa, investimentos em sistemas 

de informações e qualificação de 

pessoal para lidar com as novas 

ferramentas. Dessa forma, nota-se que 

o processo de implantação e 

desenvolvimento dessas tecnologias é 

custoso e demanda tempo de 

adaptação, porém, trazem retornos 

significativos para as empresas que se 

dispõem a implantá-lo: 

 
“Os benefícios que 

a Indústria 4.0 oferece 
às empresas são 
diversos. O aumento na 
produtividade e no 
retorno econômico, 
juntamente com a 
redução de perdas e 
falhas na produção, são 
os resultados mais 
procurados pelas 
indústrias. A conclusão é 
óbvia: as empresas 
precisam se modernizar 
para conseguir operar 
em um nível competitivo 
(VISETTI, 2018, p. 1).  

 

Empresas que conseguem se 

adequar às necessidades da Indústria 

4.0 saem na frente em capacidade 

produtiva, aproveitamento de recursos 

e insights mais rápidos, liderando seu 

setor. Outras que não conseguem 

acompanhar tais avanços, perdem 

potencial competitivo. 

Além disso, a Indústria 4.0 exige 

mudanças na cultura corporativa, de 

modo que os colaboradores precisam 

adequar-se aos modelos implantados 

tanto nos aspectos relacionados à 

qualificação, quanto aos aspectos 

relacionados à mudança de 

comportamentos para lidar com 
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sistemas mais complexos e 

interligados.  

De maneira geral, 
as empresas já investem 
em automação, porém 
ainda não chegaram ao 
patamar da indústria 
digital. Isso porque, para 
considerarmos que uma 
fábrica entrou nesse 
modelo 4.0, ela precisa 
não só investir em 
tecnologia, mas também 
em processos 
integrados e em uma 
mudança na cultura 
(TOTVS, 2019, p. 2). 

 

 Significa que não basta inserir 

novas tecnologias na empresa se os 

stakeholders não estiverem 

preparados para usufruir de seus 

recursos. Assim, cabe aos gestores 

analisar estratégias de 

desenvolvimento em toda a cadeia 

produtiva, oportunizando a inserção da 

Indústria 4.0 em todos os espaços da 

empresa. 

 Estudos realizados pela 

Federação das Indústrias do Estado de 

São Paulo – FIESP (2018, p. 1) 

apontam os desafios para o 

desenvolvimento da Indústria 4.0 no 

Brasil:  

“Recursos (relação 
custo benefício; 
investimento 
necessário) e Estratégia 
(ser empresa pequena e 
não saber como se 
adaptará à Indústria 4.0; 
espera pela 
movimentação do 

mercado) foram 
apontados como 
principais desafios. 
Outros desafios também 
foram apresentados, 
como Gestão, 
Tecnologia e Mão de 
Obra”. 

 

 Observe que os desafios da 

Indústria 4.0 perpassam os 

mecanismos tecnológicos, 

influenciando também as estratégias 

de negócio, Gestão de Pessoas e 

Recursos e mão-de-obra. Aliado a 

esses desafios, há ainda o 

desconhecimento por parte das 

empresas em relação à Indústria 4.0. 

O mesmo estudo da FIESP (2018), 

revela que 32% das empresas sequer 

ouviu falar no termo ‘Indústria 4.0’. 

 Souza (2018) ainda afirma que 

o Brasil, de forma geral, ainda encontra 

entraves para o desenvolvimento da 

Indústria 4.0, tanto que o setor 

industrial ainda representa menos de 

10% do PIB; o Brasil ocupa uma 

colocação muito baixo no nível de 

inovação; houve quedas na 

produtividade nas últimas décadas e o 

Brasil ainda perde para diversos 

países no índice global de 

competitividade. Empresas que se 

preocupam com a inserção e 

desenvolvimento da Indústria 4.0 

precisam buscar superar esses 

desafios e manter-se competitivas 
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diante de outras organizações que já 

estão se adequando às exigências 

dessa revolução. 

 

Vantagens trazidas pela 
implantação da Indústria 4.0 
 
 Toda Revolução Tecnológica 

traz avanços para as empresas e para 

a sociedade. Com a Indústria 4.0, as 

manufaturas experimentam uma 

transformação digital do processo 

produtivo, onde há a integração do 

maquinário de manufatura às novas 

tecnologias e ferramentas agregadas à 

Indústria 4.0. 

 Empresas que conseguem 

avançar para o nível da Indústria 4.0 

percebem vantagens relacionadas a 

esse avanço, principalmente na 

possibilidade de contar com uma 

manufatura conectada e preditiva. Isso 

quer dizer que todo processo produtivo 

está interligado através da internet e 

suas ferramentas como a computação 

em nuvem, sistemas de informação, 

virtualização dos processos e previsão 

de erros, que permite que o próprio 

sistema localize e faça as devidas 

correções antes que o erro aconteça 

(TOTVS, 2019). 

 Isso permite um maior 

monitoramento dos ciclos de 

produção, minimizando erros e 

garantindo maior qualidade dos 

produtos. O controle dos processos 

também conta com a simulação de 

algumas situações pelo próprio 

sistema, antecipando-se quando há 

possibilidade de erros, ou direcionando 

o processo para estratégias mais 

econômicas (energia, materiais, 

tempo). 

 Schröder et. al. (2015, p. 8) 

destaca que “a aplicação dos novos 

conceitos relacionados à Indústria 4.0 

resultou em um aumento expressivo 

na produtividade e uma redução 

significativa de retrabalhos”. Como os 

processos são planejados, realizados 

e monitorados pela automação, a 

produtividade aumenta, pois os erros 

são suprimidos, assim como a 

necessidade de retrabalho. 

 A 4ª Revolução Industrial 

também traz eficiência nos processos 

e possibilidades de geração de novos 

postos de trabalho, com áreas 

específicas para atender as demandas 

da Indústria 4.0. Vale destacar que as 

pessoas são capazes de absorver 

essas mudanças, por isso, a gestão do 

conhecimento é outra variável que 

precisa ser observada pelas empresas 

e pelo mercado, de modo a garantir a 

qualificação da mão-de-obra 
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necessária às novas demandas 

(PEREIRA, 2016).  

Venturelli (2014, p. 6) explica 

que “a Indústria 4.0, é uma inciativa 

promissora quanto aos possíveis 

benefícios, dentre estes, a redução de 

custos, economia de energia e o 

aumento da segurança”. As empresas 

ganham mais porque reduzem os 

desperdícios a partir do momento que 

contam com um sistema integrado e 

que busca constantemente a 

otimização das tarefas. 

A adequação das empresas à 

Indústria 4.0 é capaz de acelerar os 

processos de inovação, trazendo 

novas respostas para os problemas da 

manufatura já instaurada, resolver 

problemas complexos de forma mais 

dinâmica, a partir da aplicação das 

ferramentas da 4ª Revolução Industrial 

e desenvolver soluções para que a 

manufatura digital seja uma realidade 

comum nas indústrias do país. 

 

MATERIAIS E MÈTODOS 

 A pesquisa é qualitativa, pois 

analisa os desafios do 

desenvolvimento da Indústria 4.0 nas 

empresas a partir de pesquisa 

bibliográfica e estudo de caso em uma 

indústria de PVC localizada na cidade 

de Escada – PE. Para Bogdan e Biklen 

(2012, p. 11) “a pesquisa qualitativa 

supõe o contato direto e prolongado 

entre o pesquisador com o ambiente e 

a situação que está sendo investigada, 

através do trabalho intensivo de 

revisão bibliográfica”. 

 Após a análise bibliográfica, a 

pesquisa foi direcionada a um estudo 

de caso numa Indústria de PVC 

localizada na Rodovia BR 101, KM 

130, S/N, Distrito Industrial da cidade 

da Escada - PE. A empresa foi fundada 

em 2013 e atua na fabricação de 

produtos em PVC. Na empresa, 

buscou-se elucidar o nível de 

industrialização encontrado, bem 

como seu nível de adaptação à 

Indústria 4.0. 

 A empresa conta com 84 

funcionários e cerca de 400 clientes, 

distribuindo seus produtos em toda 

Região Nordeste. A empresa é 

importante para a geração de emprego 

e renda para a cidade de Escada e 

necessita, assim como outras 

indústrias, de adaptar seus processos 

a Indústria 4.0. 

 Assim, o universo de pesquisa é 

formado pelos 84 colaboradores da 

empresa, porém, a pesquisa 

trabalhará com uma amostra, formada 

por um Gerente da empresa. Esse 

colaborador está envolvido em todas 
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as áreas do negócio, trazendo assim, 

importantes contribuições para a 

pesquisa. 

 O instrumento de coleta de 

dados utilizado foi a pesquisa 

semiestruturada, formada por 11 

(onze) questões que poderiam ser 

adaptadas ao contexto de pesquisa 

encontrado. A entrevista foi aplicada 

na primeira semana de novembro de 

2019, na própria empresa. As 

questões foram anotadas, não houve 

gravação. 

    

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A Indústria 4.0 representa o que 

as empresas têm de mais avançado no 

mercado. No Brasil, esse modelo de 

indústria ainda está em processo de 

desenvolvimento e empresas que 

saem na frente, conseguem ganhar 

diferenciais competitivos, otimizando 

processos, reduzindo tempo de 

produção e contando com profissionais 

mais qualificados para as novas 

demandas de mercado. 

 A empresa analisada é do ramo 

industrial, uma das áreas que mais 

busca expandir suas possibilidades 

tecnológicas, para oferecer aos 

clientes produtos ótimos, com 

processos rápidos e de baixo custo. 

Para tanto, a inserção das tecnologias 

envolvidas na Indústria 4.0 é 

fundamental. Diante dessa realidade, a 

entrevista aplicada buscou elucidar o 

nível de adaptação da empresa à 

indústria 4.0. 

 A primeira pergunta questionou 

quais atividades da Indústria 4.0 que a 

empresa executa, observe: 

A empresa ainda 
não utiliza essa didática 
(GERENTE). 

 
 De acordo com o Gerente a 

empresa ainda não utiliza o que ele 

chamou de ‘didática’. Em conversa, foi 

questionado se o Gerente conhece as 

variáveis que compõem a Indústria 4.0 

e disse que já ouviu falar desse tipo de 

avanço tecnológico, que já leu em 

artigos e revistas sobre o assunto, mas 

que é algo que ainda está longe de 

desenvolver-se nas indústrias da 

região, dada a complexidade da 

Indústria 4.0. 

 Na realidade, as respostas do 

Gerente mostram uma realidade muito 

comum nas empresas atuais, em 

relação à Indústria 4.0. Os gestores 

não têm conhecimento pleno em 

relação à área, acreditam que é muito 

difícil adequar-se a esse modelo e 

suas intervenções em relação a essa 

inovação resumem-se a ler sobre a 

área, mas não aplicar ações efetivas 

de melhoria. 
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 Na empresa analisada, de 

médio porte, com um número limitado 

de colaboradores, fornecedores e 

clientes, a inserção da Indústria 4.0 

poderia facilitar os processos de 

fabricação e as informações 

envolvidas nesses processos. Um 

sistema de informação adequado e 

qualificação dos colaboradores 

poderia inserir a empresa num novo 

patamar de mercado. 

 Em seguida, questionou-se ao 

Gerente, ‘qual o nível de automação de 

processos’. O Gerente respondeu: 

 
A empresa não é 

automatizada (GERENTE). 
 

 O Gerente explicou que a 

empresa conta com máquinas para 

produção dos produtos derivados do 

PVC, mas que boa parte dos 

processos necessita da intervenção 

humana. É evidente que as 

contribuições do homem no processo 

produtivo são fundamentais, aliás, o 

homem é responsável por todo 

desenvolvimento encontrados nas 

indústrias, mas o processo 

automatizado auxilia bastante a 

otimização das tarefas industriais, 

como destaca Azevedo (2019, p. 1): 

 

“A automação de 
processos traz as 

vantagens de diminuir 
tempo de produção, 
erros humanos, custos 
com mão-de-obra, 
garante mais segurança 
no chão-de-fábrica, 
aumenta e flexibiliza o 
volume de produção, 
traz mais qualidade ao 
processo e ao produto, 
mede e controla os 
processos, traz mais 
precisão e 
repetitividade, além de 
ter capacidade de 
operação por 24 horas”. 

 

 Assim, para a empresa 

analisada, automatizar seus processos 

seria um importante passo para 

melhorar sua produção, aumentando 

linhas de produção e buscando 

expandir o mercado, de modo que os 

colaboradores inseridos não 

perdessem seus postos de trabalho, 

mas pudessem ser alocados para 

novos postos e novas tarefas, 

promovidas pelos avançados 

implantados. 

 Mais adiante, foi questionado 

quais as dificuldades encontradas para 

inserir novas tecnologias na empresa, 

o Gerente respondeu o seguinte: 

 

“As principais dificuldades 
são a falta de 
investimentos em 
equipamentos e mão-de-
obra especializada 
(GERENTE)”. 
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 O Gerente tocou num ponto que 

é comum em diversas empresas que 

almejam desenvolver-se ao nível da 

Indústria 4.0: necessidade de 

investimentos. A Indústria 4.0 exige 

que a empresa invista em tecnologia 

relacionada à área produtiva, 

informações e qualificação de pessoal. 

Não basta comprar novas máquinas, 

mas fazer com que toda empresa 

opere no mesmo nível em todos os 

setores. 

 Como explica Oliveira (2019, p. 

1): 

“A indústria 4.0 exige um 
investimento tecnológico 
e uma conectividade 
sem precedentes. É por 
meio da integração de 
ferramentas virtuais e de 
hardwares diversos que 
surgem possibilidades 
como controle remoto, 
autorregulação, tomada 
de decisão baseada em 
análise de dados em 
tempo real e flexibilidade 
na linha de produção”. 
 

 Para a autora, os colaboradores 

precisam estar inseridos no processo 

de mudança e a empresa deve contar 

com conexões de Internet das Coisas 

robusta e capaz de processar e 

conectar o volume de dados 

necessários ao funcionamento da 

Indústria 4.0. Neste sentido, além do 

investimento em equipamentos, redes 

e sistemas, pode ser necessário trocar 

o maquinário da empresa.  

Devido toda essa 

complexidade, os custos agregados a 

essa modernização são altos para 

empresas de pequeno porte, de modo 

que as ações desenvolvidas precisam 

ser planejadas, assim como os 

retornos a médio e longo prazos. Em 

contrapartida, a Indústria 4.0 é capaz 

de aumentar significativamente a 

eficiência da empresa, tornando-a 

mais competitiva no mercado, por isso, 

Garcia (2018) revela que se engana 

quem acredita que a Indústria 4.0 é 

para poucos. 

Para o autor, a Indústria 4.0 “é 

um movimento universal que se 

consolida na profunda transformação 

das empresas por meio de tecnologias 

como internet das coisas, big data e 

inteligência artificial” (GARCIA, 2018, 

p. 1). Partindo desses pressupostos, a 

empresa pode desenvolver, 

gradativamente a melhoria de suas 

tarefas e aproveitar uma chance 

essencial de acompanhar a tendência 

tecnológica mundial. 

Acreditando nisso, foi 

perguntado ao Gerente quais as 

perdas que a empresa tem por contar 

com tecnologias limitadas: 

Perda de 
capacidade produtiva; 
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aumento de gastos; 
dificuldades de rastrear 
problemas e desenvolver 
soluções; dificuldades de 
desenvolver processos 
mais eficazes quanto à 
manutenção de 
equipamentos 
(GERENTE). 

 

 De acordo com o Gerente, a 

empresa apresenta dificuldades em 

todo processo por contar apenas com 

tecnologias mais rudimentares. No 

caso, a inserção da Indústria 4.0 nos 

processos organizacionais poderia 

facilitar as tarefas, otimizá-las e 

permitir a redução de erros no setor 

produtivo. 

 
“O conjunto das 

tecnologias digitais 
desenvolvidos pela quarta 
revolução industrial busca 
a otimização dos 
processos, redução de 
energia despendida e a 
tomada de decisões mais 
assertivas. Ou seja, 
qualifica o trabalho final e 
reduz custos, um resultado 
que qualquer gestor 
almeja. Para se ter uma 
ideia, segundo o 
levantamento da Agência 
Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial 
(ABDI), a estimativa anual 
de redução de custos 
industriais no Brasil, a 
partir da migração da 
indústria para o conceito 
4.0, será de, no mínimo, 
R$73 bilhões por ano. 
Desse montante, R$34 
bilhões se referem à 
redução de custos 
demanutenção de máquina 
e R$7 bilhões estão ligados 
à economia de energia 
(GARCIA, 2018, p. 1)”. 

 

 Desprende-se, portanto, que a 

eficiência energética e a redução de 

custos com manutenção de 

equipamentos são grandes vantagens 

da Indústria 4.0. Empresas que estão 

buscando adequar-se à Indústria 4.0 

podem iniciar investindo em novas 

tecnologias para a linha de produção, 

gerenciamento de informações ou 

banco de dados mais consistente para 

adaptação ao Big Data. Além disso, 

formação de pessoas para lidar com as 

novas tecnologias e auxiliar na 

implantação dessas mudanças é uma 

atitude assertiva. Em relação à 

empresa analisada, muito precisa ser 

feito para adequar-se à Indústria 4.0, 

porém a empresa tem potencial para 

iniciar essa transição. Os 

investimentos podem ser feitos de 

forma gradativa, por áreas, levando a 

empresa, aos poucos, a avanços 

capazes de elevá-la no mercado em 

que atua. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A Indústria 4.0 no Brasil ainda é 

um desafio para as empresas. 

Composta pela junção das novas 

tecnologias a diversos mecanismos de 

otimização das empresas, a Indústria 

4.0 se mostra uma nova possibilidade 
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de alcançar patamares elevados de 

inovação. Porém, o Brasil ainda está 

distante de outros países no que tange 

ao desenvolvimento de tais 

tecnologias, de modo que, atualmente 

vem buscando auxiliar as empresas a 

investirem em mecanismos que reduza 

as disparidades ainda encontradas.  

 Essas tecnologias hoje vão 

além de suas ferramentas físicas e 

passam a ser incorporadas na cultura 

organizacional, tornando-se cada vez 

mais relevantes no dia a dia da 

empresa, principalmente, através do 

uso dos instrumentos de 

gerenciamento da informação e 

comunicação, Internet das Coisas, Big 

Data, sistemas cyberfísicos e 

cibersegurança, termos que fazem 

parte do grupo de inovações 

necessárias à Indústria 4.0. 

 Essas ferramentas vêm 

revolucionando a forma de trabalhar 

nas empresas melhorando os sistemas 

produtivos e os custos inerentes à 

produção.  Por isso, muitas empresas 

vêm buscando adequar-se à Indústria 

4.0, mas ainda encontram desafios 

para fazê-lo. A pesquisa objetivou 

investigar quais são esses desafios, 

partindo da realidade de uma indústria 

de PVC que ainda trabalha com 

processos mais tradicionais de 

produção. 

 Na indústria analisada, a 

produção ainda não é automatizada e 

necessita da mão-de-obra humana 

para desenvolvimento dos processos. 

A contribuição humana não é vista de 

forma negativa pela Indústria 4.0, mas 

as mudanças percebidas pela 

automação conseguem garantir mais 

resultados relacionados à eficiência e 

redução de erros durante o processo 

produtivo, além de garantir mais 

qualificação dos colaboradores para 

operar esses sistemas e otimizá-los. 

 De acordo com o sujeito da 

pesquisa, as principais dificuldades 

são a falta de investimentos em 

equipamentos e mão-de-obra 

especializada, fatores fundamentais 

para a expansão necessária da 

Indústria 4.0. As dificuldades 

apontadas pelo sujeito da pesquisa 

confirmam parcialmente a hipótese de 

pesquisa, comprovando que a falta de 

investimentos e de qualificação de 

pessoal são variáveis que precisam 

ser superadas por essas empresas. 

 A partir da pesquisa foi possível 

concluir que a Indústria 4.0 apresenta 

desafios a serem superados pelas 

empresas atuais. Na empresa 

estudada, percebe-se que mudanças 
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progressivas com a inserção de novas 

tecnologias, equipamentos e 

expansão do uso da internet para o 

gerenciamento de todas as atividades 

da empresa são possíveis a partir da 

criação de estratégias por parte dos 

gestores que vise a otimização de seus 

processos a partir da Indústria 4.0. 

 Apesar de muitas empresas 

acreditarem que a Indústria 4.0 é uma 

ambição muito distante, a análise das 

mudanças no mercado, da expansão 

dessas novas tecnologias comprovam 

que a implantação da Indústria 4.0 é 

um objetivo possível de ser alcançado 

com esforço e comprometimento de 

todos envolvidos no negócio. 
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RESUMO:A assistência ao pré-natal propõe, auxiliar adequadamente as gestantes, 
garantindo bom desenvolvimento gestacional e partos com redução de  riscos 
maternos e infantis, partindo disso, o sistema de saúde deve avaliar a prestação 
desses serviços, descrevendo sua qualidade a partir de dados obtidos e registrados 
nos atendimentos, assim, identificando falhas de processo e sua relação aos 
impactos na saúde física dos indivíduos e saúde financeira do sistema . Desta forma, 
o estudo objetiva, avaliar impacto da auditoria na atenção primária e sua correlação 
com o pré-natal e puerpério. Para tal, foi realizada revisão da literatura, onde 
selecionou-se 30 artigos publicados  entre 2014 e 2020, nas bases de dados SciELO 
e MEDLINE. Foram empregadas as seguintes palavras-chave, de acordo com o 
DECs (Descritores em Ciência da Saúde):qualidade da assistência à saúde; cuidado 
pré-natal, avaliação em saúde, auditoria médica e auditoria de enfermagem. 
Observou-se que a mensuração de resultados nos artigos selecionados , foi por 
índices de Kessner, Kessner modificado por Takeda e Adequacy of prenatal Care 
Utilization Index (APNCU) e orientados pelas normas do Ministério da Saúde (MS) e 
o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento(PHPN) .Esses estudos, 
revelam boas coberturas de pré-natal, a quantidade de consultas crescente com os 
anos, orientações durante a gestação regulares, início das consultas ainda 
tardio ,exames clínicos obstétricos e laboratoriais intermediários, vacinação eficiente, 
reduzidas anotações nos cartões de gestante e por fim inadequação global em 
grande escala. Esses achados, permitem a percepção de que é válido o investimento 
em auditorias de qualidade para melhoria do desempenho da assistência neste 
período e menores complicações. 

Palavras-chave: Qualidade da Assistência à Saúde; Cuidado Pré-Natal; Avaliação 

em Saúde; Auditoria Médica; Auditoria de Enfermagem. 

 

IMPORTANCE OF QUALITY AUDIT IN PRENATAL CARE IN PRIMARY HEALTH 

CARE 

ABSTRACT : Prenatal care requests, auxiliary help as pregnant women, good use 

for pregnant women and part with reduced maternal and child risks, part of this, the 

health system must evaluate the services of these services, describing their quality 
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based on data used And recorded in the enterprises, identifying flaws in the process 

and its relationship with the impacts on the physical health of individuals and on the 

financial health of the system. Thus, the objective study evaluates the impact of 

auditing on care and its correlation with prenatal care and the puerperium. To this 

end, a literature review was carried out, selecting 30 articles published between 2014 

and 2020, in the databases SciELO and MEDLINE. They were hired as the following 

keywords, according to the DECs (Health Science Descriptors): quality of health care; 

prenatal care, health assessment, medical audit and nursing audit. He observed that 

the measurement of results in the selected articles was by Kessner indices, Kessner 

modified by Takeda and Adequacy of the Prenatal Care Utilization Index (APNCU) 

and guided by the Ministry of Health (MS) norms and the Humanization Program in 

prenatal and birth (PHPN) .These studies reveal various prenatal coverage, a growing 

number of consultations over the years, guidance during a regular pregnancy, 

beginning consultations even later, intermediate clinical and laboratory tests, 

vaccination efficient, reduced notes on manager cards and, finally, large-scale global 

inadequacy. These findings allow the perception that it is valid or the investment in 

quality audits to improve the performance of assistance in this period and less 

complications. 

Key-words: Quality of Health Care; Prenatal Care; Health Evaluation; Medical Audit; 

Nursing audit 
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INTRODUÇÃO 

Histórico  da Auditoria no Brasil 

 A auditoria, surgida na 

Inglaterra em 1314 para supervisionar 

serviços contábeis, se caracteriza 

sendo uma avaliação cautelosa e 

sistemática de procedimentos 

exercidas por uma entidade, para 

identificar se estão dentro dos padrões 

pré-estabelecidos ou conforme a 

legislação. São divididas em grupos: 

financeira, de cumprimento e 

operacional, sendo a última de um teor 

administrativo mais amplo e que visa 

identificar em que grau se está 

atingindo os objetivos. 

 No Brasil, surgiu em 1968 e se 

fortaleceu em 1972, tendo seu pontapé 

na revolução industrial que já adaptou 

o conceito do auditor e tornando a 

atividade essencial de controle e 

permitindo a execução por parte dos 

contadores (GUEDES e SILVA, 2017). 

Quando se tornou ferramenta de 

controle e fiscalização, faz-se 

associação ao Decreto nº 809, que 

aprova a Estrutura Regimental do 

INAMPS (Instituto Nacional de 

Assistência Médica da Previdência 

Social, onde era discriminado que teria 

assistência direto ao presidente e era 

incluído a auditoria e já estabelece 

suas competências. Após Movimento 

de Reforma Sanitária e Criação do 

SUS, as ações da mesma, tomaram 

força e visibilidade, para garantir aos 

usuários, a União, estados e 

municípios, a qualidade de serviços e 

bom direcionamento do dinheiro 

público (TARJA et al.,2014). 

 

Auditoria no SUS 

Foi através da Lei nº 8.489/93 e 

Decreto nº1.651/95, a instituição e 

regulamentação do Sistema Nacional 

de Auditoria (SNA), sendo utilizado 

para controle da gestão do 

SUS( Sistema Único de Saúde) no 

Brasil, nas três esferas de governo. 

Como órgão de atuação federal desse 

sistema, é apresentado o 

Departamento Nacional de Auditoria 

do SUS (Denasus), vinculado a 

Secretaria de Gestão Estratégica e 

Participativa (SGEP),do MS, para 

auditar a adequação das ações e 

serviços públicos de saúde, bem 

como, a regularidade de aspectos 

diversos. É de competência desse, a 

avaliação técnico-científica, financeira, 

contábil e de patrimônio do SUS, que 

visa transparência e entusiasmo ao 

controle social (BRASIL, 2014). 

 Cabe a Auditoria do SUS, a 

análise de processos, resultados e 

conformidade dos gastos, para 



 

 
 
 
 

99 
 

99 INTERFACE: Revista Eletrônica da FAESC, ISSN: 2675-5130; v. 02, n. 01, 2021 

aperfeiçoamento da gestão de saúde, 

assim como a realização de ações e 

serviços em nível operacional e 

patrimonial; estes, sendo realizados 

através de controle interno e externo 

(BRASIL,2014). 

 

Processo da Auditoria na 

Atenção Primária à Saúde 

É reforçada a importância da 

auditoria na Rede de Atenção Primária 

a Saúde, que é o primeiro nível de 

cuidados na rede, o mais acessível a 

população e onde é ofertado o 

acolhimento necessário e gera o fluxo 

de atendimentos a partir das 

necessidades individuais que inserem 

a promoção, prevenção, diagnóstico, 

tratamento e reabilitação, através de 

processos gerenciais e assistenciais 

(TESSER, NORMAN e VIDAL, 2018). 

É então, nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) e  nas Unidades de 

Saúde da família (USF), que são 

realizados o atendimentos de Pré-

natal, que garantem o atendimento 

holístico das gestante, a redução de 

riscos para gestantes e para  recém-

nascido, visando a diminuição de 

morbimortalidade materno-infantil, 

para isto, conta com a estruturação 

proposta pela Rede Cegonha , criada 

pelo governo federal em 2011 , a qual 

rege o padrão de cuidados na 

gestação, parto e puerpério em todo 

território nacional (BRASIL,2012). 

A inserção de programas  de 

Políticas Públicas na saúde, traduz em 

uma maior roteirização do processo e 

reduz erros evitáveis.  A Rede 

Cegonha, desenvolve diversas ações 

para que o modelo de atenção 

pretendido, seja eficiente, podemos 

citar a Implantação de Centros de 

Parto Normal (CPN), Casa da 

Gestante, Bebê e Puérpera(CGGP), 

ampliação e qualificação de leitos para 

gestantes de alto risco, UTI e UCI 

neonatal, capacitação de Enfermeiras 

Obstétricas, acesso a vasectomias, 

laqueaduras e contraceptivos, o que 

expressa um grande investimento 

financeiro no SUS (BRASIL, 2012). 

A saúde pública também pode 

contar com o Programa de 

Humanização no Pré-natal e 

Nascimento (PHPN), instituído pelo 

Ministério da Saúde pela Portaria/GM 

nº 569 de 01 de junho de 2000, o qual 

tem objetivos que coincidem com o 

relatado anteriormente, como a 

cobertura, acesso e qualidade da 

assistência em todas as etapas. Ele 

compreende três componentes: I- 

Incentivo a Assistência Pré-natal, II- 

Organização, Regulação e 
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Investimentos na Assistência 

Obstétrica e Neonatal, III- Nova 

Sistemática de Pagamento da 

Assistência ao Parto; incentivos estes 

que são pagos pelo Fundo de Ações 

Estratégicas e Compensação do 

Ministério da Saúde-FAEC. Para 

inserção do programa, é necessária 

adequação de requisitos estabelecidos 

para a habilitação do município 

solicitante. Quanto as 

responsabilidades operacionais, estão 

subdivididas por esferas de gestão, a 

federal, estadual e municipal 

(BRASIL,2002). 

Através do processo de 

auditoria, é possível identificar falhas 

nos serviços, que devem refletir para 

correta distribuição dos recursos 

financeiros e estruturais, revelando  

assim, maior qualidade do sistema, 

efetividade e eficiência na prestação 

de cuidados aos usuários (ROSA, 

2018). Por conseguinte, o estudo 

sensibiliza-se a reafirmar a importância 

de avaliar através da auditoria, a 

qualidade da assistência prestada num 

determinado seguimento de 

assistência à saúde, que por sua vez, 

precede de conceitos fundamentais 

para seu concreto embasamento, 

como programas, sistemas e redes 

disponíveis para ascensão do 

apropriado fornecimento de 

assistência, garantindo a redução de 

danos financeiros e à pessoa. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de 

revisão, onde foram selecionados 30 

artigos publicados no período de 

janeiro a dezembro dos anos entre 

2014 a 2019. Foram utilizadas as 

seguintes bases de dados: MEDLINE 

(Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online) e SciELO 

(Scientific Eletronic Library Online); os 

critérios de inclusão eram estudos 

realizados dentro do Brasil, escrito na 

língua portuguesa e dentro do período 

estabelecido, já o critério de exclusão, 

foram estudos com população 

internacional . Utilizou-se as seguintes 

palavras-chave: qualidade da 

assistência à saúde; cuidado pré-natal, 

avaliação em saúde, auditoria médica 

e auditoria de enfermagem,  

pesquisadas de acordo com os 

descritores em saúde (DeCs). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram pesquisados artigos 

publicados nos anos de 2014 a 2020, 

com objetivo  de analisar através da 

auditoria, a adequação dos 

indicadores de pré-natal em unidades 
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básicas de saúde. Os estudos 

apresentados (tabela 1), assumem 

variados métodos e  averiguações por 

diferentes índices, sendo eles 

Kessner,Kessner modificadopor 

Takeda e Adequacy of prenatal Care 

Utilization Index (APNCU) e variáveis 

de desempenho de pré-natal 

 Por este motivo, a análise dos 

indicadores foi descrita de forma 

global. 

 

Tabela 1. Adequação dos indicadores 

de pré-natal em unidades básicas de 

saúde. 

AUTOR 

 

ANO MÉTODO RESULTADO 

Anversa FTR et al. 2012 Transversal Adequação global de 59% 

Becker MEL 2011 Estudo de caso de caráter normativo e 

formativo 

Globalmente bom com 

falhas de desempenho 

Carrilho JM 2014 Descritivo, transversal e quantitativo Inadequação de 

informações importantes e 

não cumprimento de 

protocolos de pré-natal. 

Carvalho VCPC et 

al. 

2007 Corte transversal Adequação global de 

17,8% 

Costa GRC et al. 2010 Descritivo quantitativo Adequação global de 

43,4%  

Costa JSD et al. 2000 Epidemiológico Adequação global < 50% 

Coutinho T et al. 2010 Estudo de Séries temporais múltiplas Adequação global (em 

níveis) de 44,8%, 15,4% e 

4,5% 

Coutinho T et al. 2003 Coorte transversal, retrospectivo Adequação global (em 

níveis) de 26,7%, 7,8% e 

1,1% 

Dias CLO et al. 2017 Observacional, descritivo, transversal com 

abordagem quantitativa 

Adequação global de 

68,05% 

Domingues RMSM 

et al. 

2012 Transversal Adequação global < 10% 

Domingues RMSM 

et al. 

2015 Estudo nacional de base hospitalar Adequação global de 

21,6% 

Fonseca SC et al. 2014 Transversal Adequação global >65% 

Gonçalves MF et 

al. 

2017 Transversal Analítico Adequação global de 

47,2% 

Gonçalves R et al. 2008 Avaliativo, quantitativo e retrospectivo Adequação global > 80% 

 

Koffman MD et al. 2005 Retrospectivo  Adequação global de 

38,4% 
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Luz LA 2016 Transversal Adequação global >50% 

    

Neumann NA et 

al. 

2003 Transversal Adequação global >70% 

Nunes JT et al. 2016 Revisão de literatura com 12 artigos 

transversais 

Adequações baixas, entre 

4,5 a 66,1 % no país 

Paris GF et al. 2013 Transversal, retrospectivo e analítico Adequação regular, ruim e 

muito ruim 

Saavedra JS et al. 2015 Transversal Inadequação de 28%,27% 

e 58% 

Silva EP 2018 Transversal Adequação global de 25% 

Silva EP et al. 2012 Transversal, de natureza analítica, 

descritiva e abordagem quantitativa 

Adequação global de 

34,5%, 42,44% e 26,05% 

Silva EP et al. 2013 Transversal, analítico e descritivo Adequação global de 

39,9% 

Silveira DS et al. 2004 Revisão da Literatura, estudos 

transversais, coorte, caso-controle e 

ensaio clínico 

Resultados positivos 

quanto adequação do pré-

natal na relação com peso 

ao nascer 

Silveira DS et al. 2001 Transversal Descritivo Adequação global de 37% 

 

Siqueira CVC 2011 Descritivo Retrospectivo Adequação global de 56% 

Tomasi E et al. 2017 Transversal Adequação global de 15% 

Uchoa JL et al. 2010 Documental, retrospectivo e quantitativo Pré-natal Inadequado 

Ximenes Neto 

FRG et al. 

Zanchi M et al                            

2008 

 

2013 

Descritivo exploratório 

 

Transversal 

Adequado global de 28% 

 

Adequação global de 

23,9% referidos e 4,4% em 

anotações 

 Observou-se que os índices 

mais utilizados foram: Kessner, 

Kessner modificado por Takeda e 

Adequacy of prenatal Care Utilization 

Index (APNCU), os quais foram 

orientados na grande maioria, pelas 

normas do Ministério da Saúde (MS) e 

o Programa de Humanização no Pré-

natal e Nascimento(PHPN), desta 

forma, para avaliar os resultados 

ocorre um discreto impasse, pois cada 

índice assume um método de 

avaliação da assistência, ainda assim, 

é possível cruzar informações para um 

desfecho da situação atual, mesmo 

não havendo estudos suficientes no 

período delimitado e com os critérios 

de inclusão estabelecidos, sendo 

necessária a busca mais ampla em 

anos anteriores. 
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 Das unidades básicas de saúde 

avaliadas, cerca de 65% foram 

classificadas como inadequadas 

(considerando como inadequados os 

estudos com adequação menor que 

50%). De acordo com Carvalho e 

Araújo(2007), das gestantes 

avaliadas, 82% tinham renda menor 

que um salário mínimo, 38% iniciaram 

pré-natal até quatro meses e tinham 

seis ou mais consultas, 31% tinham 

registro de exame físico/obstétrico e  

apenas 26,5% tinham ensino médio; já 

Carrilho (2014), avalia outros critérios 

que revelam que 44% das pacientes 

tinham consultas no primeiro trimestre, 

38,5% realizaram seis consultas pré-

natal e a puerperal, 6,6% tinham seis 

consultas mais exames laboratoriais, 

4,1% apresentavam seis consultas, 

exames laboratoriais e consulta 

puerperal e 3% com seis consultas de 

pré-natal, exames laboratoriais, 

consulta puerperal e vacina para 

tétano; por fim ainda relacionando com 

o estudo de Carrilho (2014), fora 

revelado números baixos de 

adequação, citando que 36,8% das 

consultas foram adequadas em 

exames laboratoriais, porém a 

adequação de procedimentos 

obstétricos foi de 4,3%. 

 A auditoria de qualidade pode e 

deve ser implementada de forma in 

loco para garantir a qualidade da 

assistência nas unidades  de saúde, 

pois, garante benefícios ao sistema, 

aos profissionais e aos pacientes, além 

de tornar clara a esquematizatição e 

elaboração de possíveis caminhos 

para a melhoria, de acordo com a 

realidade local. Além desta, a atuação 

dos programas e políticas públicas 

voltadas para o pré-natal, devem ser 

acompanhadas e seguidas de forma 

correta, a fim de pactuar a 

responsabilidade de metas traçadas 

entre os gestores em todos os níveis 

de gestão. 

 É de conhecimento, que o 

problema da falta de eficiência e 

eficácia do pré-natal, vai além do 

processo biológico e organizacional de 

saúde, pois abrange outros que 

envolvem diretamente a paciente e o 

meio em que é inserida. Em Silva 

(2018), um dos determinantes para 

avaliar adequação, foi a renda per 

capita, observando a sua influência 

para os resultados que se deu 

negativamente. Já em Fonseca et al 

(2014), observa que 71,4% das 

gestantes tinham menos que oito anos 

de estudos e identificou que houve 

menor chance de adequação em 
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mulheres adultas, com menos estudos 

e brancas. 

 A partir disso, é revelada a 

necessidade de trabalho em conjunto, 

numa visão holística do ser humano 

para precisa intervenção nos diversos 

aspectos humanos. Neste sentido, 

sabe-se que já existem programas 

governamentais para minimizar as 

intercorrências gerais durante o 

período gestacional e puerperal, 

trazendo certa roteirização a ser 

considerada como base para melhoria 

de todo suporte, programas estes, que 

fora supracitados. 

Contudo, a falha pode estar no 

que diz respeito ao desfecho e 

andamento das situações reveladas, 

de dados reais obtidos  e que podem 

dar o start  de como solucioná-los, 

além da deficiência ou ausência de 

uma auditoria local, que seja alocada 

nos municípios e que haja 

acompanhamento regular das 

unidades realizadoras do pré-natal, 

afinal, cada localidade tem suas 

peculiaridades e quando não há 

sensibilidade para entendê-las, a 

dificuldade em resolver se torna mais 

difícil. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo realizado como base 

de revisão bibliográfica, traz para os 

dias atuais, uma visão histórica de 

como vem sendo avançada a 

problemática avaliada, se há novos 

olhares e mudanças de roteiros com o 

passar dos anos. No que diz respeito a 

este, nota-se pouco avanço na 

melhoria de adequação global dos pré-

natais em diversas regiões do país, o 

que traduz a necessidade de 

intervenções pontuais para reduzir os 

impasses observados nas pesquisas, 

sejam eles do processo de 

acompanhamento em si ou nos 

socioeconômicos.  

É impossível se avançar num 

recorte, quando se precisa se trabalhar 

outros e assim uma visão detalhada. 

No que diz respeito a custos, acaba-se 

tendo investimentos em partes do 

cuidado, mas que nem sempre resulta 

positivamente como vemos nesses 

estudos, pois seria necessário um 

investimento em outras áreas para a 

completude. Além de que, a satisfação 

dos usuários desses serviços é o maior 

e mais esperado resultado, que só 

pode ser atingida com uma oferta 

eficaz e eficiente da saúde, bem como 

da educação e condições de vida 

salubres para todos. 
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Havendo um direcionamento a 

partir de auditorias realizadas, no que 

realmente precisa ser revisto e 

melhorado, se alcançará o resultado 

esperado na atenção ao pré-natal da 

atenção primária à saúde, melhorando 

indicadores de saúde, reduzindo 

custos e trazendo satisfação dos 

profissionais de saúde e dos 

pacientes. 
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RESUMO: Neste artigo aborda-se a inclusão das pessoas com necessidades 
especiais no mercado de trabalho, suas dificuldades para ingressar no mesmo, e o 
importante papel do setor de Recursos Humanos. Busca-se assim observar se 
existe diferença no clima organizacional, analisar a contribuição das cotas na 
carreira de pessoas portadoras de necessidades especiais, sendo guiados através 
de pesquisa exploratórias queríamos saber o quão imersos e quais as maiores 
dificuldades de pessoas com necessidades especiais em seu trabalho, descreve-se 
o método de pesquisa em leitura de livros e artigos. A procura por fontes de 
pesquisa secundárias em livros e artigos,  levou-se a pontos importantes, como por 
exemplo: o papel dos Recursos Humanos na contratação das pessoas com 
necessidades especiais, a aceitação no mercado de trabalho, as dificuldades de 
conseguir emprego e as dificuldades no meio de transporte. Assumindo pesquisa 
bibliográfica, busca-se descobrir tendências de pensamentos e opiniões sobre o 
assunto. Tendo assim uma visão sobre a inclusão no mercado de trabalho das 
pessoas com necessidades especiais, demonstrando as dificuldades enfrentadas 
no ambiente de trabalho, para conseguir emprego e as dificuldades com os colegas 
de trabalho,  bem como o meio de transporte que dificultam a vida dessas pessoas.  

 

Palavras-chave: Pessoas com necessidades Especiais; Inclusão; Trabalho.  

 

 

PEOPLE WITH SPECIAL NEEDS AND THEIR INSERTION IN THE LABOR MARKET 

 

ABSTRACT: In this article, discuss the inclusion of people with special needs in the 

labor market, their difficulties in joining it, and the important role of the Human 

Resources sector. In order to observe if there is a difference in the organizational 

climate, to analyze the contribution of quotas in the career of people with special 

needs, being guided through exploratory research we wanted to know how immersed 

and what are the greatest difficulties of people with special needs in their work, we 

describe the research method in reading books and articles. The search for 

secondary research sources for books and articles led us to important points that we 

have come to know from now on, such as the great role of Human Resources in hiring 

people with special needs, acceptance in the labor market, difficulties to get a job and 

difficulties in the means of transport. Assuming bibliographic research, we seek to 
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discover trends of thoughts and opinions on the subject. Thus having a vision on the 

inclusion in the labor market of people with special needs, demonstrating the 

difficulties faced in the work environment, to get a job, and the difficulties with co- 

workers, and with the means of transportation that make life difficult for them people.  

 

Keywords: Specials; Inclusion; work.  

 

INTRODUÇÃO  

 

A escolha do tema decorreu do 

fato de pairar dúvida de que possa 

existir  rotulação, diferenciação e 

recusa constante das pessoas com 

necessidades especiais, por parte de 

algumas empresas e a importância da 

busca por igualdade.  

As pessoas com necessidades 

especiais têm seu espaço no 

mercado de trabalho? A resposta 

seria afirmativa, uma vez que a 

inclusão por parte das empresas, 

apesar que ainda há uma resistência 

em partes, mas atualmente há um 

significativo avanço na inclusão e 

reconhecimento das pessoas com 

necessidades especiais nas 

empresas.  

A limitação do funcionamento 

físico motor de um ser humano pode 

lhe trazer problemas com aceitação e 

confiança a tarefas designadas, 

podendo interferir em toda sua 

carreira e jornada de trabalho.  

Identificar se há uma possível 

aceitação além das cotas no mercado 

de trabalho para pessoas que 

possuem necessidades especiais.  

Buscar se existe diferença entre 

tratamentos no clima organizacional. 

Analisar a contribuição das cotas à 

carreira de pessoas portadoras de 

necessidades especiais.  

A preocupação em reservar  

percentual de vagas de trabalho  para 

pessoas com deficiência surgiu na 

Constituição Federal de 1988, para o 

ingresso no setor público. O artigo 37, 

parágrafo VIII, cita que: “A lei 

reservará percentual dos cargos e 

empregos públicos para pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os 

critérios de sua admissão”. 

(BRASIL,1988, p. 26).  

Toda empresa com mais de 100 

funcionários tem obrigação de 

contratar pessoas com deficiência 

independente do ramo de atuação, 

cabe as superintendências regionais 

do trabalho e emprego fiscalizar o 

cumprimento dessa lei, as empresas 

que não cumprirem com tal lei estão 
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sujeitas a penalização por multas e 

alguns tipos de punição, a multa com 

relação a cota de PCD é per capta, 

existe um valor para cada pessoa 

com deficiência que a empresa não 

registrou, esse valor é ajustado todos 

os anos, também existem outros 

critérios e pré-requisitos a serem 

analisados para que a penalidade 

seja efetuada. A área da fiscalização 

também busca fazer trabalhos de 

sensibilização com as empresas, pois 

não basta apenas exigir das mesmas, 

também é importante abrir o diálogo 

para que algumas empresas que 

acabam ficando assustadas de início 

por ter dúvidas de como realmente 

funciona a lei não acabem 

simplesmente contratando pela 

obrigação.  

É importante trabalho interno 

de socialização de PCD com os 

demais colaboradores, porque não 

são todas as pessoas que convivem 

ou conviveram com esse tipo de 

realidade, é importante que os 

colegas de trabalho entendam e 

ajudem a inserir de melhor forma a 

PCD dentro da organização.  

A capacitação de PCD para 

que possam chegar no mercado de 

trabalho acaba por ter um problema 

estrutural, a questão da mobilidade e 

acessibilidade acabam tornando 

alguns pontos mais difíceis de serem 

realizados que outros.  

Para tratar a adversidade, 

várias engrenagens precisam 

funcionar, a partir da legislação e 

fiscalização são criadas mais 

oportunidades de trabalho para 

PCD, a sociedade como um todo 

acaba discutindo mais sobre essa 

questão, que causa a queda de 

alguns estigmas sobre PCD.  

 

METODOLOGIA DE 

PESQUISA  

 Guiados por pesquisa 

bibliográfica em sites de busca, tais 

como: Google Acadêmico, Scielo, 

Scopus e usando os descritores: 

Pessoas com necessidades Especiais; 

Inclusão; Trabalho. Necessita-se 

saber o quão imersos e quais as 

maiores dificuldades de pessoas com 

necessidades especiais  em seu 

trabalho, descreve-se o método de 

pesquisa em leitura de livros e artigos.  

A procura por fontes de 

pesquisa secundárias em livros e 

artigos leva-se a pontos importantes, 

como por exemplo o papel dos 

recursos humanos na contratação 

dos mesmos dos portadores de 

necessidades especiais. Assumindo 
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pesquisa cientifica busca-se 

descobrir tendências de pensamento 

e opiniões sobre o assunto.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Os desafios da inserção das 
pessoas com deficiência nas 
organizações  

 Robbins, Judge e Sobral (2010, 

p. 44) definem como pessoa com 

deficiência “uma pessoa que possua 

qualquer problema físico ou mental 

que limite substancialmente uma ou 

mais das principais atividades 

exercidas pelo ser humano”.Entre os 

exemplos citados pelos autores se 

encontram a falta de um membro, 

convulsões, Síndrome de Down, 

surdez, esquizofrenia, alcoolismo, 

diabete e lombalgia crônica. Essas 

condições praticamente não possuem 

traços comuns, então, não há 

divulgação sobre quanto cada um 

desses problemas se relaciona com a 

empregabilidade.  

Com a aprovação da Lei nº 

8.213/1991 (BRASIL, 1991) de 

reserva de cotas para pessoas com 

deficiência, a representação dos 

deficientes na força de trabalho do 

Brasil cresceu rapidamente. Ela 

estabelece por obrigação para as 

empresas, com 100 funcionários ou 

mais, de preencher uma parte do seu 

quadro funcional por pessoas com 

deficiência. E também, estabelece 

um percentual mínimo, de acordo 

com o número de empregados, 

aumentando gradativamente: de 100 

a 200 empregados - 2% de cota, de 

201 a 500 – 3%, de 501 a 1000 – 4% 

e acima de 1.001 – 5%.  

Rocha e Lima (2014) informam 

que, de acordo com essa lei, 

qualquer pessoa poderá ser 

contratada por empresas privadas, 

independentemente de qualquer tipo 

de deficiência, quando ela 

demonstrar capacidade para 

assumir as atividades descritas à 

vaga de trabalho ofertada.  

Mas a verdade vem mostrando 

que a lei de cotas tem servido 

apenas para  dar esperanças a um 

grupo que há muito tempo vem 

sendo desacreditado pelos 

empresários. Carvalho-Freitas 

(2008) aponta três dificuldades para 

adicionar e gerir o trabalho das 

pessoas com deficiência: as formas 

de os gestores vêem a deficiência; a 

maneira de adequar as condições e 

práticas de trabalho por parte das 

empresas e a necessidade de avaliar 

a satisfação desses profissionais 

inseridos no mercado. De acordo 
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com Carvalho-Freitas (2009), as 

dificuldades encontradas para incluir 

as pessoas com deficiência nas 

organizações são: as formas como 

os gestores vêem a deficiência, a 

adequação das condições e práticas 

de trabalho por parte das empresas 

e as necessidades de avaliar a 

satisfação das pessoas com 

deficiência inseridas no mercado.  

Um ponto que merece 

destaque de acordo com à inserção 

de pessoas com deficiência nas 

organizações refere-se ao processo 

de “escolha” de quais tipos de 

deficiência devem ser contratados, 

sem que causem prejuízos nos 

custos e nas atividades das 

empresas (MACCALI et al., 2015). 

Nesse ponto, França et al. (2008) 

falam que os empresários têm como 

preferência pessoas com deficiência 

auditiva, física ou visual, devido a 

suas habilidades maiores em 

desenvolver o trabalho em 

comparação a outros tipos de 

deficiência.  

 

Papel dos recursos humanos 
na contratação de pessoas com 
deficiência 

A divulgação da vaga de 

trabalho para PCD não deve ser 

deixada para última hora, o ideal 

seria que todas as vagas de trabalho 

da empresa aceitem PCD, mostrar 

que são bem vindos nesse ambiente 

de trabalho, faz menos sentido 

procurar a PCD só para uma vaga 

especifica, isso acaba se tornando 

uma restrição de perfil, além de que 

é preciso achar todas as 

características e habilidades 

técnicas necessárias para ocupação 

da vaga ainda precisaria achar uma 

PCD com as mesmas características 

e habilidades requeridas, levando a 

crer que seria mais inteligente e 

inclusivo permitir um alcance por 

inteiro a esses profissionais.  

A gestão de pessoas é a chave 

para chegar à inclusão sustentável, 

incluir pessoas com deficiência nas 

organizações não se resume ao 

recrutamento e a seleção, mas, 

passar a oferecer oportunidades de 

trabalho adequadas, em um 

ambiente de respeito a diversidade, 

esperando sempre garantir ao 

profissional um crescimento na 

empresa.  

A autenticidade esta dentre as 

principais características para se 

trabalhar com PCD, não há 

necessidade de tratar essas 

pessoas de forma inferior visto que 

são profissionais igualmente 
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capacitados, esclarecer a PCD o que 

é de fato requerido naquela área, 

quais são os riscos e o que é 

esperado deles em termos de 

competência que significara 

valorizar o profissional exatamente 

como ele é. Há consultorias 

especializadas, empresas que 

trabalham com seleção de PCD, 

então pode ocorrer de que algumas 

vezes empresas não consigam 

alcançar PCD na divulgação ou não 

irá conseguir selecionar a pessoa 

que precisa, então, pode ser 

interessante procurar a ajuda dessas 

empresas que possam captar e 

selecionar o profissional mais 

adequado. No entanto, as 

dificuldades para sensibilizar 

executivos de empresas privadas, 

técnicos de órgãos públicos e 

educadores sobre a questão é 

notória. Um sentimento de omissão 

aparece, consciente ou 

inconscientemente, em técnicos, 

executivos e burocratas, quando 

necessitam decidir sobre o 

atendimento às necessidades dos 

portadores de deficiência (MACIEL, 

2000, p.53). 

O departamento de recursos 

humanos deve ser de grande 

importância em coordenar e buscar 

soluções no processo de inclusão, 

tendo conhecimento sobre direitos e 

necessidades de PCD, o RH poderá 

envolver toda a empresa de gestores 

aos técnicos, os funcionários de 

limpeza e manutenção, até a mais 

alta direção, fazendo com que todos 

possam reconhecer a diversidade 

humana como algo que trará 

benefício a empresa.  

É preciso que se insira na 

empresa uma visão ampla da 

inclusão desses profissionais, para 

uma boa administração do quadro de 

funcionários, e para que essas 

pessoas se sintam parte da empresa, 

e assim formar um bom ambiente de 

trabalho com respeito e consideração 

as diferenças.   

 

As dificuldades das pessoas 
com deficiência no mercado de 
trabalho 

 De acordo com Vash (1988) 

entre as razões que fazem com que  o 

empresário não contrate a pessoa com 

deficiência está o preconceito, ou seja, 

uma dificuldade em acreditar que esta 

pessoa possa ser bem sucedida e 

exercer seu trabalho com sucesso  

Ademais, os profissionais com 

deficiência física apresentam 

dificuldades de se inserir no mercado 

de trabalho, pois existe o preconceito 
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e a falta de acessibilidade, apesar 

que a legislação determinar cota de 

2% a 5% dos cargos com 

beneficiários reabilitados ou pessoas 

portadoras de deficiência. Aliado a 

legislação garantir esse direito, 

ainda há  preconceitos e resistência 

em contratar esses profissionais 

(pois esses profissionais requerem 

um treinamento mais específico). A 

educação é o primeiro passo para a 

formação de indivíduo como cidadão 

e como parte da sociedade, 

principalmente para a pessoa com 

deficiência, isso se torna termômetro 

para uma vida profissional ativa e 

satisfatória (GOMIDE, 2008). Entre 

todos os obstáculos enfrentados 

pelos deficientes, ainda existe um 

forte preconceito por parte dos 

colegas de trabalho, além da 

dificuldade de se comunicar-se, 

especialmente para os deficientes 

auditivos e visuais. Estes ainda 

requerem a necessidade de adaptar 

portas, banheiros e o acesso a 

rampa dentro do ambiente de 

trabalho. 

A igualdade de direitos no 

trabalho assistência social 

especial, adaptações materiais, 

físicas e sociais, visando 

proporcionar a eles condições 

adequadas de acesso aos bens 

sociais e locomoção o mais 

independente possível além do 

direito ao ensino especializado. 

Na visão de Mazzota (1996, p.15), 

as dificuldades não estão só 

dentro do ambiente de trabalho, 

mas no percurso para chegar na 

empresa, como transportes não 

adaptados, calçadas 

inapropriadas e bem como a falta 

de infraestrutura, o que acarreta   

desmotivação, pedidos de 

demissão e a não contratação 

desses profissionais.  

A falta de preparo da 

sociedade e da pessoa com 

deficiência no âmbito profissional 

são fatores que limitam a inserção 

desses nas empresas. Segundo 

Tanaka e Manzini (2005), a 

criação de lei não é a única 

maneira pela qual se garantirá o 

acesso da pessoa com deficiência 

ao trabalho e sua permanência 

nele. O mercado de trabalho, é 

espaço que acompanha a 

dinâmica social, que abrange 

todas às diferenças que nele se 

fazem presente no seu dia a dia, 

possibilitando a inserção das 

pessoas com necessidades 

especiais  
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Um meio de inserção do 

sujeito na sociedade, de afirmação 

das relações interpessoais, 

exigindo, para tanto, ambientes e 

meios apropriados que 

possibilitem a convivência com as 

adversidades, deficiências e 

diferenças” (LEAL; MATTOS; 

FONTANA, 2013, p. 60).  

O mercado de trabalho é um 

espaço de inclusões, 

independente de qual seja as 

diferenças, a inclusão das 

pessoas com necessidades 

especiais no ambiente, é uma 

forma de interação social.  

 

Pessoas com necessidades 

especiais e o  Direito Trabalhista 

Tem-se aqui breve visão do 

tratamento que as pessoas com 

necessidades especiais recebem no 

ambiente de trabalho. Pessoas 

portadoras de necessidades 

especiais (PNE'S) apresentam 

limitações ou falta de habilidades na 

realização de  atividades se 

comparada ao desempenho de 

profissionais sem deficiência.  A 

pessoa enquadrada como PNE é 

aquela que apresenta, em caráter 

permanente, perdas ou 

anormalidades de sua estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou 

anatômica, que gerem incapacidade 

para o desempenho de atividade, 

dentro do padrão considerado 

normal para o ser humano.  

No Brasil, o Decreto n° 3.298 

de 20 de dezembro de 1999, que 

regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, dispõe sobre a 

chamadas "necessidades especiais" 

em três graus de deficiência: 

deficiência, deficiência permanente 

e incapacidade, compreendia o 

conjunto de orientações normativas 

que objetivavam assegurar o pleno 

exercício dos direitos individuais e 

sociais das pessoas portadoras de 

deficiência.  

 

Inclusão dos portadores de 
necessidades especiais no 
mercado de trabalho 

Pode-se dizer que a 

Constituição Federal de 1988 

inaugurou um novo tratamento no 

tocante a políticas de reabilitação 

profissional, qualificação e emprego 

de pessoas portadoras de 

deficiências, assim como a Lei n°. 

8.213/1991, também conhecida 

como Lei de Cotas, sendo 

consideradas como os principais 

institutos que garantem a inclusão 
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dos portadores de necessidades 

especiais no mercado de trabalho.   

“O n°. 8.213/1991 
(Lei da Previdência Social 
ou Lei de Cotas) em seu 
artigo 93, estabelece que 
as empresas privadas 
com mais de 100 
funcionário, devem 
preencher entre 2 a 5%  
de suas vagas com 
trabalhadores que 
possuem alguma 
necessidade especial”.  

 

Vê-se a seguir um exemplo de 

um processo julgado pelo Tribunal 

Regional do Trabalho (TRT-3)  da 3ª 

Região e o seu teor:  

Ementa - EMPREGADA COM 

DEFICIÊNCIA FÍSICA. ADAPTAÇÃO 

DO AMBIENTE DE TRABALHO. 

RESPONSABILIDADE DO 

EMPREGADOR. O aproveitamento 

da força de trabalho do empregado 

com deficiência física, através do 

regime de cotas instituído pelo art. 93 

da Lei 8.213/91, não se esgota com a 

mera inserção do trabalhador na 

empresa, exigindo que o empregador 

garanta a viabilidade da execução 

dos serviços contratados, o que inclui 

fornecer meios de acesso e 

mobilidade para o trabalhador e a 

adaptação do local de trabalho, sob o 

ponto de vista ergonômico, às 

condições da deficiência física. Logo, 

a adequação do meio ambiente de 

trabalho é dever da empresa que 

contrata empregados com deficiência 

física. A tutela legal em questão visa 

a tornar viável a inserção desse 

trabalhador no mercado de trabalho e 

a sua inclusão social, impedindo atos 

discriminatórios que decorram das 

limitações físicas do portador de 

deficiência. Nesse ponto, o art. 93 da 

Lei n.º 8.213/91, ao estabelecer as 

cotas a serem observadas pelas 

empresas que possuam cem ou mais 

empregados, preenchidas por 

beneficiários reabilitados ou pessoas 

com deficiência, habilitadas, e 

prevendo a contratação de 

empregado substituto portador de 

condição semelhante, cria um critério 

para a dispensa desses empregados, 

impondo nítida restrição ao poder 

potestativo de resilição do 

empregador, pois exige que, antes de 

ser concretizada a dispensa do 

empregado reabilitado ou com 

deficiência, outro trabalhador, em 

condição semelhante, seja contratado 

para ocupar o mesmo cargo do 

dispensado. DISPENSA DO 

EMPREGADO COM DEFICIÊNCIA 

FÍSICA. A rescisão do contrato de 

trabalho do empregado com 

deficiência descumpre o objeto da lei 

se a substituição do trabalhador é 
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feita sem considerar uma 

equiparação entre as necessidades 

especiais do empregado dispensado 

e daquele que assumirá o posto de 

trabalho. Sob essa óptica é que deve 

ser interpretada "a contratação de 

substituto de condição semelhante" 

prevista no artigo 93, § 1º, da Lei nº 

8.213/91.        No julgado acima, pode-

se ver que houve um julgamento 

correto, pois a decisão está de acordo 

com a lei que destina de 2% a 5% das 

vagas para pessoas com 

necessidades especiais, visto que, a 

empresa dispensou a funcionária sem 

uma justificativa concreta, mostrando 

assim que a dispensa foi 

discriminatória, fazendo com que a 

decisão fosse favorável a reclamante.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Acredita-se que a importância 

deste artigo se dá a pesquisa na 

busca de saber se as PCD têm seu 

espaço no mercado de trabalho, 

identificar se há uma possível 

aceitação além das cotas para PCD. 

E analisar a contribuição das cotas à 

carreira profissional de PCD. 

Acreditamos que as dicas para 

tratamentos e questões burocráticas 

listadas neste artigo devem cessar 

dúvidas mais frequentes e mostrar 

caminhos alternativos.  

Além disso, dentre os 

principais resultados dessa pesquisa 

está o papel dos recursos humanos 

na contratação de PCD, aprender a 

importância de permitir que todas as 

vagas de trabalho possam aceitar 

PCD e que o departamento de 

recursos humanos das organizações 

pode e deve buscar soluções no 

processo de inclusão de PCD, as 

dificuldades de PCD no mercado de 

trabalho certamente é um tema que 

merece atenção junto à igualdade de 

direitos no trabalho.  

Por fim, sugere-se novas 

abordagens de pesquisas para 

pessoas com necessidades 

especiais e sua inserção no mercado 

de trabalho: Acessibilidade de PCD 

no local de trabalho e discriminação 

a PCD nas organizações.  
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